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RESUMO

Este livro consiste em pesquisa teórica, documental e de campo sobre as práticas instituídas nos 
conselhos de classe do IFRN campus Caicó. A escrita se estrutura a partir da questão problematiza-
dora: qual a função dos Conselhos de Classe do IFRN Campus Caicó, de que forma funcionam e como 
são compreendidos pelos docentes, técnicos, estudantes, pais e representantes? O objetivo geral do 
manuscrito é refletir sobre a função e os aspectos estruturantes dos conselhos de classe no contexto 
da educação profissional, destacadamente, com relação a diferenciada práxis do contexto do IFRN 
Campus Caicó no intervalo de 2012 a 2016. O referencial teórico se apoiou na revisão bibliográfica 
de autores que endossam a discussão da Educação Profissional e da Gestão Democrática, como: 
Moura (2010; 2013); Moll (2010); Frigotto (2010); Ramos (2010); Vargas (2013); Santos (2002); Ce-
libertti (2005); Kuenzer e Grabowski (2006); Libâneo, Oliveira e Toschi (2012); Lück (2013); Gadot-
ti (2014); Paro (2016), dentre outros. Metodologicamente, a pesquisa se configurou por meio de 
abordagem qualitativa e do tipo de investigação estudo de caso em educação, construída mediante 
a observação participante com utilização de diário de campo. O estudo apontou que embora exis-
tam fragilidades em seu funcionamento, como por exemplo a falta de formação continuada para os 
membros do colegiado, no IFRN Caicó há um conselho de classe vivo. O estudo de caso revelou que 
os Conselhos de Classe do IFRN Caicó promovem participação ativa da comunidade escolar, aspecto 
que potencializam os processos de ensino e de aprendizagem a partir de um cotidiano escolar dia-
lógico e emancipador.

Palavras-chave: Conselho de classe. Educação profissional. Ensino e aprendizagem. Participação. 
Gestão democrática.
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ABSTRACT

This book presents a theoretical, documental and field research on established practices in Students 
Evaluation Council meetings at IFRN – Campus Caicó. The writing derives from the following starting 
questions: What is the role of the Students Evaluation Council at IFRN – Campus Caicó? How does it 
work? How is it understood by teachers, staff, students, parents and representatives? The objective 
is to think on the role and structuring aspects of the Council within the context of Vocational Pro-
fessional Education, more precisely towards a different praxis at IFRN – Campus Caicó between the 
years 2012 and 2016. The theoretical reference is based on the bibliographical support by authors 
on Vocational Professional Education and Democratic Management, such as Moura (2010; 2013); 
Moll (2010); Frigotto (2010); Ramos (2010); Vargas (2013); Santos (2002); Celibertti (2005); Kuenzer 
and Grabowski (2006); Libâneo, Oliveira and Toschi (2012); Lück (2013); Gadotti (2014); Paro (2016), 
among others. This research uses a qualitative approach as its method. It is an investigative case stu-
dy on education through participant observation using a field study journal. This study has pointed 
out that, regardless of its fragilities, such as the lack of continuous formation for the members of the 
Council, there is still a functional Council. The case study has revealed that the Council meetings at 
IFRN – Campus Caicó promote the active participation of school community. This aspect enhances 
the processes of teaching and learning from an everyday, school, dialogical and emancipative pro-
cess perspective. 

Keywords: Students Evaluation Council. Vocational Professional Education. Teaching and learning. 
Participation. Democratic Management.
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PREFÁCIO

Antonia Dalva França Carvalho
Universidade Federal do Piauí – Brasil

No Brasil, a educação é regulamentada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB nº 9.394/1996) que a preconiza como processo formativo multidimensional e multiespacial, 
disciplinando aquela que ocorre em instituições de ensino, como a escola, vinculando-a ao mundo 
do trabalho e à prática social. Neste contexto, a educação deve cumprir alguns princípios, dentre eles 
a gestão democrática do ensino público como um dos aspectos de garantir a qualidade do ensino.  E 
nesta perspectiva, o seu Art. 14 e respectivos incisos estabelece que os sistemas de ensino público 
têm o papel de definir normas da gestão democrática de acordo com as suas especificidades, desde 
que observe os princípios: “I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto 
pedagógico da escola; II - participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou 
equivalentes” (BRASIL, 1996).

A lei, portanto, institui um espaço de extrema relevância para a concretização da gestão 
democrática na escola, os conselhos escolares, cujo papel em uma escola é determinante em razão 
de garantir a representatividade de professores, diretores, alunos, pais, comunidades, técnico admi-
nistrativos para pensarem conjuntamente na qualidade do processo de ensino e de aprendizagem 
na escola. 

 Nesse aspecto, cabe a este conselho realizar um planejamento estratégico de acompa-
nhamento do processo educativo incluindo, sobremodo, o acompanhamento do Projeto Político 
Pedagógico da escola e a avaliação contínua das políticas educacionais em nível nacional e local. 
Além disso, cabe-lhe a função de monitorar o orçamento da escola como forma de garantia de que 
as melhores práticas de aplicação dos recursos financeiros favorecerão a relação custo benefício em 
prol da qualidade de ensono na escola. Portanto, um conselho escolar ativo e participativo desem-
penha uma função muito importante na escola, por representar a voz de os sujeitos envolvidos nos 
processos de ensino aprendizagem.

É desta instituição peculiar às escolas e Institutos Federais de Educação que trata este ma-
nuscrito eletrônico intitulado “O Conselho de Classe como lugar de fala: a experiência do IFRN Cam-
pus Caicó”, vinculado à Linha de Pesquisa de Formação de Professores, Prática Educativa e Currículo 
em educação profissional junto ao Programa de Pós-Graduação Acadêmico em Educação Profissio-
nal (PPGEP) do IFRN, ofertado pelo Instituto Federal do Rio Grande do Norte, no campus Natal/RN. 
O foco é contribuir para a divulgação de resultados de pesquisas científicas nas áreas: Conselho de 
Classe, Ensino e aprendizagem, Participação e Gestão democrática para a Educação Profissional.

 Sistematizado para socializar pesquisa teórica, documental e de campo, tipo estudo de 
caso, realizada no intervalo entre 2012 e 2017 no IFRN Caicó, possui caráter interdisciplinar, ao abor-
dar problematizações que envolvem o pensamento relacional em diferentes campos de saberes, 
a saber: qual a função dos Conselhos de Classe do IFRN Campus Caicó, de que forma funcionam e 
como são compreendidos pelos docentes, técnicos, estudantes, pais e representantes? 

O objetivo geral do manuscrito é refletir sobre a função e os aspectos estruturantes dos con-
selhos de classe no contexto da educação profissional, destacadamente, com relação a diferenciada 
práxis desenvolvida no contexto do IFRN Campus Caicó, no período de 2012 a 2017. O manuscrito 
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disponibiliza por meio de versão eletrônica acesso internacional e gratuito ao seu conteúdo que 
colabora com a produção de conhecimento para o campo da educação profissional. O livro autoral 
“O Conselho de Classe como lugar de fala: a experiência do IFRN Campus Caicó” possui 04 (quatro).

O capítulo 1 intitulado “Introdução” apresenta o texto introdutório sobre o percurso teóri-
co e metodológico da pesquisa de mestrado produzida, como já mencionamos, no contexto regular 
do Programa de Pós-Graduação acadêmica em Educação Profissional (PPGEP) do IFRN. O capítulo 2 
intitulado “Conselho de Classe, participação e decisão: rumos à gestão democrática” discute sobre o 
conselho de classe enquanto espectro de gestão democrática. O capítulo 3 “A concepção de trabalho, 
ensino e aprendizagem como aporte conceitual para as atividades dos conselhos de classe no cam-
po da educação profissional” que aponta as concepções de trabalho, ensino e aprendizagem como 
atividades essenciais aos conselhos de classe. O capítulo 4 intitulado “Da institucionalização legal à 
institucionalização vivenciada: experiências dos Conselhos de Casse do IFRN/Caicó” que socializa a 
experiência de participação nos processos de ensino e aprendizagem realizados nos conselhos de 
classe do IFRN/Caicó a partir da interação dos pesquisadores com gestores, docentes, técnicos, pais 
e alunos. A última seção comunica as “Considerações Finais” dos pesquisadores sobre o manuscrito.

O conjunto das reflexões apontadas no e-book abordam de forma coerente sequências de 
ideias sobre ricas problemáticas que revelam o quanto é preciso avançar nas pesquisas para aden-
trar no universo das práxis dos conselhos de classe como locus potencializadores da educação pro-
fissional. A pesquisa socializada no livro se torna fortemente transformadora principalmente quan-
do revela que o IFRN no campus Caicó promove participação ativa da comunidade escolar, aspecto 
que potencializam os processos de ensino e de aprendizagem a partir do cotidiano escolar dialógico 
e emancipador. 

Sem dúvida, uma leitura pertinente e colaborativa para os trabalhadores docentes do cam-
po da educação profissional!
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1 INTRODUÇÃO

A participação popular nos processos educacionais do Brasil foi marcada historicamente 
por uma visão elitista de Estado em que os coletivos eram formados por um grupo seleto de le-
trados, ficando a população, que não fazia parte deste grupo, impossibilitada de atuar mediante a 
gestão compartilhada das políticas públicas do país. 

Com a reconfiguração democrática do país expressa na Constituição Federal de 1988, as 
ideias de participação e de gestão democrática ganharam força. Isso fez o cidadão brasileiro, paula-
tinamente, passar a valorizar a participação como membro de uma sociedade organizada e respon-
sabilizada pela gestão da coisa pública, dentre elas, os processos de gestão da educação do país. 

Bordignon e Gracindo (2011, p. 165) respaldam que a “gestão democrática é o processo de 
coordenação das estratégias de ação para alcançar os objetivos definidos [...] é um processo de co-
ordenação de iguais, não de subordinados”. No entanto, ressaltam que o princípio participativo não 
se esgota nas ações necessárias para assegurar o ensino de qualidade, posto que a participação é 
apenas um meio que favorece democraticamente o alcance dos objetivos da instituição, “os quais se 
localizam na qualidade dos processos de ensino e aprendizagem” (BORDIGNON; GRACINDO, 2011, 
p. 330). 

Nessa perspectiva, torna-se essencial para o aporte da gestão democrática na escola, que 
a comunidade escolar formada pelos professores, funcionários, pais, alunos e sociedade civil possa 
opinar sobre as questões de interesse da escola. Esse poderia ser o diálogo fomentado pela prática 
da gestão compartilhada em ações pedagógicas capazes de suprir a necessidade do aluno e da co-
munidade em geral, no sentido dado por Azevedo et al (2014, p. 196) quando sinalizam que os siste-
mas educacionais do Brasil (municipal, estadual e federal) privilegiam “mecanismos estratégicos de 
controle e de medição para acompanhar e comparar os níveis de competência a partir de indicado-
res da evolução do desempenho das escolas”. Desse modo, trazem para a realidade da comunidade 
escolar a competência para gerir e garantir bons resultados à escola contemporânea. 

Dessa forma, por considerar ainda a pouca visibilidade dos órgãos colegiados como meca-
nismos de gestão democrática, especialmente, nas instituições de ensino do Brasil, e observando a 
necessidade de disseminação destes organismos no tocante à participação democrática dos mem-
bros da escola (gestores, funcionários, e professores), como também dos alunos e pais, que caracte-
rizam a comunidade escolar para prover a gestão democrática nas instituições de ensino, optou-se 
por desenvolver uma pesquisa com expectativa de contribuir para o aperfeiçoamento institucional 
dos órgãos colegiados voltados à participação social na gestão escolar.

A escolha do campo da pesquisa, foi o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
do Rio Grande do Norte (IFRN) no Campus Caicó. O objeto de estudo é a atuação dos conselhos de 
classe como mecanismos mediadores da gestão democrática no âmbito da Educação Profissional.

Este livro é um recorte da dissertação de mestrado intitulada “Educação Profissional e Con-
selho de Classe: a experiência no Curso de Informática do IFRN/Caicó”. A investigação parte do en-
tendimento de que a realização da gestão democrática, implícita no título, se potencializa median-
te a sinergia entre estes mecanismos: conselhos de classe, documentos institucionais e princípios 
emancipadores, participação, descentralização e autonomia.

Compreende-se que apenas a atuação do conselho de classe não garante a presença da 
gestão democrática. No campo empírico estudado, coube aos pesquisadores descortinarem as 
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ações mediadas pelos conselhos de classe na direção da construção da gestão democrática no IFRN 
campus Caicó.

Para o delineamento de pesquisa, definiram-se como locus da investigação os Conselhos 
de Classe do curso de Informática do Ensino Médio Integrado. O objetivo geral da pesquisa foi com-
preender a experiência dos conselhos de classe como um dos mecanismos de participação no IFRN 
campus Caicó, destacando as dimensões de ensino e de aprendizagem na modalidade de Educação 
Profissional, no período de 2012 a 2016, buscando perceber se seu movimento vai em direção à 
concepção de gestão democrática informada nos documentos oficiais da instituição.

Como objetivos específicos, a pesquisa desenvolvida buscou: discutir os Conselhos de 
Classe na Educação Profissional na perspectiva de participação; realçar as concepções e os saberes 
necessários para o fortalecimento do princípio da participação e, consequentemente, da gestão 
democrática; analisar a implementação dos conselhos de classe no IFRN campus Caicó a partir da 
concepção dos gestores, dos docentes, dos técnicos, dos alunos e dos pais ou responsáveis.

Para o desenvolvimento da pesquisa foram utilizadas múltiplas fontes, como: a Legislação 
Nacional da Educação Brasileira, a Legislação Institucional do IFRN, fontes bibliográficas e o referen-
cial teórico da pesquisa de campo. Os documentos oficiais consultados foram a Constituição Federal 
de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) Nº 9.394/1996 e o Plano Nacional de 
Educação (PNE) 2014-2024. Quanto aos documentos institucionais foram consultados o Regimento 
Geral 2010, o Regimento Interno dos Campi 2011, o Estatuto 2009, o Plano de Desenvolvimento 
Institucional (PDI) 2014 e o Projeto Político Pedagógico (PPP) 2012. Também foram consultadas as 
atas dos funcionamentos dos conselhos, todos os escritos formais oriundos das reuniões realizadas 
no período entre 2012 a 2016, marco temporal da pesquisa.

Dentre as fontes bibliográficas que alicerçaram a discussão sobre a Educação Profissional 
a pesquisa destaca: Moura (2010; 2013); Moll (2010); Frigotto (2010); Ramos (2010); Araújo e Ro-
drigues (2011); Vargas (2013). Sobre participação e gestão democrática: Santos (2002); Celibertti 
(2005); Kuenzer e Grabowski (2006); Toscano (2006); Libâneo, Oliveira e ToschI (2012); Lück (2013); 
GadottI (2014); Paro (2016); Magalhães (2016), dentre outros.

A pesquisa de campo foi realizada por meio da participação dos pesquisadores nas reuniões 
dos conselhos de classe no IFRN Caicó, da realização de entrevistas e da aplicação de questionário 
durante os meses de maio a agosto de 2017. O guião da entrevista contemplou 12 (doze) perguntas 
abertas. As entrevistas ocorreram com os gestores e com a Equipe Técnico-Pedagógica (ETEP) da 
instituição e foram gravadas. Ao todo foram 5 (cinco) entrevistados. 

O instrumento questionário aplicado aos professores contemplou 12 (doze) perguntas di-
vididas entre perguntas abertas e fechadas, foram 6 (seis) respondentes professores; e um questio-
nário aplicados aos pais e aos alunos que contemplou 8 (oito) perguntas divididas entre questões 
abertas e fechadas, totalizando 9 (nove) sujeitos respondentes. Os questionamentos, tanto do guia 
de entrevista como do questionário, dialogam com os objetivos da pesquisa. Os referidos instrumen-
tos se encontram anexados ao final do livro, além de fotos que ilustram reuniões dos conselhos de 
classe pesquisados.

A pesquisa de campo por meio da observação participante, que, segundo Zanella (2009), é 
uma técnica científica que busca obter informações da realidade mediante o sentido visual. O cam-
po foi realizado durante as reuniões do conselho de classe do IFRN Campus Caicó no último bimestre 
de 2015 e no segundo, terceiro e quarto bimestres de 2016. 
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Durante as sessões, os fatos e acontecimentos das reuniões eram anotados em um diário 
dos pesquisadores, com a devida autorização do diretor acadêmico do campus, tendo por finalidade 
o registro do dia a dia dos Conselhos na tentativa da apreensão das falas, decisões e nuances do 
grupo colegiado. Segundo Barbosa e Hess (2010), a perspectiva do diário de pesquisa é sobretudo 
registrar o aleatório do cotidiano de um território na tentativa da compreensão holística de um de-
terminado fato. 

A população pesquisada foi composta por membros da dinâmica colegiada do Campus 
IFRN/Caicó. Foram observados momentos presenciais das reuniões para colher dados relevantes 
para a compreensão de sua dinâmica de funcionamento e para identificar percepções gerais que 
norteavam o entendimento conceitual e prático dos conselhos de classe enquanto espaço vivo de 
construção da política de participação mediada pela interação entre a gestão, a Equipe Técnico-Pe-
dagógica (ETEP), os professores, os pais ou responsáveis e os alunos.

Cabe salientar que as falas dos entrevistados foram gravadas em áudio, mediante autori-
zação dos mesmos. Foram utilizados, também, instrumentos de autorização para a publicação dos 
resultados, incluindo um termo de anuência da direção geral do Campus Caicó, uma carta convite di-
recionada a todos os participantes da pesquisa, com os objetivos propostos no trabalho e um termo 
de consentimento livre e esclarecido onde foram colocadas as finalidades científicas da pesquisa, 
incluindo, neste último instrumento, um espaço para a autorização dos pais ou responsáveis para a 
participação dos alunos menores de 18 anos na pesquisa.

Nas questões propostas na entrevista, os sujeitos foram convidados a expressar sua com-
preensão em torno do tema livremente. As questões formuladas para a entrevista e os questionários 
encontram-se nos apêndices do trabalho. Para a análise dos dados coletados foi realizada a trans-
crição das entrevistas gravadas de cada sujeito e, em seguida, digitadas em uma planilha organizada 
pelo direcionamento da pergunta. Os questionamentos foram dispostos sequencialmente e enume-
rados visando facilitar a identificação dos principais pontos das entrevistas e também comparar as 
aproximações e os distanciamentos quanto às respostas de cada sujeito.

A fundamentação filosófica da pesquisa parte da inspiração teórico-metodológica do mate-
rialismo histórico dialético por considerar o embate de forças existentes nos grupos sociais e, neste 
caso, nos conselhos de classe mediante a contradição das relações existentes no interior daqueles 
grupos colegiados quando buscam debater ideias e mensurar opiniões em busca de decisões mais 
adequadas aos problemas relativos ao ensino e a aprendizagem discutidos nos Conselhos. Assim, o 
método dialético pensa a realidade a partir da identificação dos conflitos existentes e das contradi-
ções envolvidas na análise do problema de pesquisa (WACHOWICZ, 2001).

Quanto à abordagem, a pesquisa é de caráter qualitativa por considerar que “o ambiente 
natural é fonte direta para a coleta de dados, interpretação de fenômenos e atribuição de signifi-
cados” (PRODANOV; FREITAS, 2013, p. 127-128). Nesse contexto, a análise qualitativa proporciona 
“conhecer a opinião, atitudes e significados sobre determinada situação ou fato” (ZANELLA, 2009, 
p. 115).

Quanto ao tipo, a pesquisa consiste num estudo de caso em educação, construído mediante 
a observação participante com utilização de diário de campo. O centro do estudo etnográfico está na 
observação participante a partir da vivência do pesquisador com o grupo investigado (CARIA, 2014).

O conjunto de técnicas utilizadas para a coleta de dados foi a observação, a entrevista estru-
turada e o questionário, que, segundo Zanella (2009), propicia elementos para a análise da realidade 
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social que está sendo estudada.
Este livro está organizado em quatro capítulo: O capítulo 1 que apresenta o texto introdutó-

rio sobre o percurso teórico e metodológico da pesquisa de mestrado produzida no contexto regular 
do Programa de Pós-Graduação acadêmica em Educação Profissional (PPGEP) do IFRN. O capítulo 2 
que discute sobre o conselho de classe enquanto espectro de gestão democrática. O capítulo 3 que 
aponta as concepções de trabalho, ensino e aprendizagem como atividades essenciais aos conse-
lhos de classe. O capítulo 4 que socializa a experiência de participação nos processos de ensino e 
aprendizagem realizados nos conselhos de classe do IFRN/Caicó, a partir da interação com gestores, 
docentes, técnicos, pais e alunos. A última seção comunica as considerações finais do manuscrito.
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2 CONSELHO DE CLASSE, PARTICIPAÇÃO E DECISÃO: RUMO À GESTÃO DEMOCRÁTICA

Compreender as possibilidades de construção da gestão democrática escolar, perpassa pela 
necessidade de caracterizar como ocorre a participação nos conselhos de classe. Sob este aspecto 
Lück (2013) ressalta que a participação é uma necessidade humana na medida em que se entende 
que a natureza humana tem necessidade de associação entre semelhantes. Ainda segundo a autora 
citada, o ser humano desenvolve sua humanidade pela atuação social, coletivamente compartilha-
da. Esta proporciona o desenvolvimento da cultura do grupo em que vive, como também vai cons-
truindo sua identidade pessoal. Assim:

A partir dessa dinâmica interativa compreende-se que, mediante uma atuação par-
ticipativa em seu contexto, a pessoa, ao mesmo tempo, contribui tanto para a cons-
trução desse contexto como para o seu próprio desenvolvimento pessoal, como ser 
humano e cidadão (LÜCK, 2013, p. 61).

É por essa dinâmica interativa com o outro que o indivíduo consegue se reconhecer como 
parte de um grupo social heterogêneo, que necessita desenvolver suas ações em união aos demais 
para, assim, tornar-se membro efetivo de uma comunidade, reconhecendo-se como cidadão de 
direito.

Nesse sentido, Toscano (2006) traz que o tema participação comumente tem se apresen-
tado como referencial no debate sobre os processos decisórios democráticos nos diversos países 
e torna-se fundamental para a compreensão da cidadania, pois se encontra ligado a “um processo 
de auto-afirmação do indivíduo/sujeito, na sua interação em sociedade, criando, realizando, contri-
buindo e sentindo-se útil, a partir de sua ação” (TOSCANO, 2006, p. 103).

É desse processo de participação, realizado mediante a ação do indivíduo na sociedade à 
qual pertence, que se ancora a necessidade de conceituar alguns termos utilizados neste trabalho. 
Utilizando-se do entendimento de Lück (2013), teoricamente, não se pode separar os termos demo-
cracia e participação, já que o primeiro conceito remete ao segundo; porém, essa reciprocidade na 
prática educacional nem sempre andam juntas, posto que “embora a democracia seja irrealizável 
sem participação, é possível observar a ocorrência de participação sem espírito democrático” (LÜCK, 
2013, p. 54).

No entanto, ao considerar as palavras de Paro (2016) que entende que a gestão democrá-
tica implica necessariamente a participação da comunidade, e considerando ainda o nosso enten-
dimento de que por meio da participação se constrói a democracia, para este trabalho, enfatiza-se 
a participação como instrumento indispensável à gestão democrática. Essa participação se percebe 
a na ação conjunta dos indivíduos que buscam a realização dos objetivos educacionais por meio da 
atuação nos conselhos de classe abordados neste estudo, já que “a participação é uma forma de 
viver a democracia” (CELIBERTI, 2005, p. 56).

A partir da justificativa para o uso do termo participação como caminho à gestão democrá-
tica na escola, faz-se necessário aprofundar a discussão em torno da questão, buscando responder 
ao objetivo desta reflexão.

De acordo com Libâneo, Oliveira e Toschi (2012), o termo participação é fundamentado no 
princípio da autonomia que as pessoas e os grupos detêm, bem como sua capacidade para a livre 
autodeterminação. Assim, as pessoas são responsáveis pelas suas próprias decisões e acontece me-
diante a participação livre dos seus usuários, tornando-a o principal meio para assegurar a gestão 
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democrática, ao possibilitar o envolvimento da comunidade escolar nas tomadas de decisão e no 
funcionamento da organização escolar, por meio do conhecimento dos objetivos e das metas da 
instituição. 

Santos (2002) compreende a participação como valor emancipatório, uma vez que esta é 
capaz de proporcionar ao cidadão a possibilidade de participar na tomada de decisões e na formu-
lação das políticas públicas, sendo importante pelo fato de “permitir a expansão da cidadania e a 
inclusão daqueles que, de outra forma, seriam excluídos dos assuntos da comunidade ou sociedade 
como um todo” (SANTOS, 2002, p. 156).

Com abrangência e alcances variados, Lück (2013) aponta para os diversos significados do 
termo participação, indo desde a simples presença física até o assumir responsabilidades em um 
contexto, por ações e resultados, categorizando em cinco formas básicas, que ocorrem em decor-
rência dessa variação e expressa seu sentido de acordo com a peculiaridade da prática exercida e de 
seus resultados.

Cada categoria apresenta diferentes intensidades de envolvimento e compromisso. A pri-
meira forma de participação é a Participação como presença, que consiste no ato de pertencer a um 
grupo ou organização, independentemente de atuação nele. “Essa participação pode, muitas vezes, 
ocorrer por obrigatoriedade, por eventualidade ou por necessidade e não por intenção e vontade 
própria” (LÜCK, 2013, p. 36). A segunda forma de participação consiste na Participação como ex-
pressão verbal e discussão de ideias, em que é comum se observar a verbalização de opiniões, de 
apresentação de ideias, de descrição de experiências pessoais e de fatos observados, sem que se 
promova o avanço nas questões discutidas. Verifica-se que as discussões se encerram nelas mesmas, 
pois não há um esforço sistemático para o enfrentamento das decisões. A participação com essas 
características é, muitas vezes, limitada pelo fato de não progredir para a resolução dos problemas 
elencados.

A terceira forma é a Participação como representação política. Tipicamente das sociedades 
democráticas, ela pode ser expressa como um arremedo de participação e como uma falsa demo-
cracia, isso porque participar não significa apenas delegar poderes para alguém agir em seu nome, 
desresponsabilizando-se pelo apoio e acompanhamento ao seu trabalho. Implica, pois, assumir sua 
parte de responsabilidade pelos resultados desejados. Participação como tomada de decisão re-
fere-se à quarta forma descrita por Lück, pela qual observa que, nas escolas, essa prática tem sido 
comum na tomada de decisões “coletivas” por questões já definidas anteriormente pela direção da 
escola, e sobre os quais os membros do conselho não analisam o seu significado, gerando a ideia de 
falsa democracia, visto que se colocam apenas como afirmadores daquilo já definido. 

A Participação como engajamento consta como quinta forma e representa o nível mais 
pleno de participação: 

Sua prática envolve o estar presente, o oferecer ideias e opiniões, o expressar o 
pensamento, o analisar de forma interativa as situações, o tomar decisões sobre o 
encaminhamento de questões, com base em análises compartilhadas e envolver-se 
de forma comprometida no encaminhamento e nas ações necessárias e adequadas 
para a efetivação das decisões tomadas (LÜCK, 2013, p. 47).

Nesse contexto, a participação como engajamento representa o ato de envolver-se nos 
processos sociais de forma dinâmica, assumindo responsabilidades para o alcance dos resultados 
propostos.
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Quanto aos pressupostos legais que sustentam a participação popular junto aos processos 
educacionais brasileiros, a Constituição Federal de 1988, enquanto Carta Magna brasileira, assegura 
no Artigo 206, Inciso VI, a participação do cidadão na construção do ensino público mediante a ges-
tão democrática (BRASIL, 1988).

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB nº 9.394/1996) caracteriza o pro-
cesso participativo através da gestão democrática assinalada no Artigo 3º, quando, no Inciso VIII, 
aponta para a gestão democrática do ensino público, e da legislação dos sistemas de ensino; e no 
Artigo 14 quando se observam os princípios da gestão democrática do ensino público, configurados 
na concepção de que os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática atreladas 
aos princípios da participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto político-pe-
dagógico da escola e na participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou 
equivalentes (BRASIL, 1996).

Essas prerrogativas legais pressupõem a participação e “não se pode melhorar a qualidade 
da educação sem a participação da sociedade na escola” (GADOTTI, 2014, p. 1). Assim, o PNE/2014, 
como mais recente dispositivo legal que permeia a educação pública contemporânea, segundo Aze-
vedo et al (2014):

Inaugurou um marco que o distingue de todas as outras proposições, pois foi o 
primeiro plano submetido à aprovação do Congresso Nacional com respaldo legal, 
visto que cumpre um mandato constitucional (art. 214 da Constituição Federal de 
1988) e uma determinação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, 
art. 87, 1º), fixando diretrizes, objetivos e metas para um período de dez anos, 
numa perspectiva de política de estado (AZEVEDO et al, 2014, p. 190).

O referido Plano, em seu Artigo 2°, como parte das diretrizes gerais, reforça a promoção do 
princípio da gestão democrática da educação pública como ponte para a melhoria da qualidade da 
educação. 

Nesse ínterim, a Gestão Democrática, diretriz “VI” e meta número “19” do PNE 
(2014-2024), assume um relevante papel, à medida que pode ser a mola propulsora 
para efetivação das políticas públicas da educação em favor da classe trabalhadora, 
por meio da elevação da consciência política, do conhecimento da realidade viven-
ciada e do exercício da participação nas decisões. Ou seja, meios concretos para a 
prática do controle social popular (MAGALHÃES, 2016, p. 57).

Portanto, o PNE traz a expectativa da participação como instrumento de superação das 
relações contraditórias entre a formulação e a implementação das políticas públicas de educação. 

De acordo com Lück (2013), a participação, em sentido amplo, assenta-se na compreensão 
de que o alcance dos objetivos educacionais depende da canalização da energia adequada através 
dos processos e das relações interpessoais existentes no contexto dos sistemas de ensino e das esco-
las, e que são assumidas por seus membros através de um empenho coletivo com vistas à realização 
dos objetivos inicialmente nomeados.

Os processos de participação como caminhos à gestão democrática perpassam pela atu-
ação dos colegiados de gestão. Dentre eles, o conselho de classe como um disseminador da ação 
coletiva na escola e que, segundo Paro (2000), consiste na reunião entre direção, professores, pais 
e alunos com o objetivo de avaliar o desempenho escolar dos alunos e propor soluções para as de-
ficiências observadas.
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Para Richter (2008), o conselho de classe, enquanto etapa do processo avaliativo da es-
cola, caracteriza-se como uma atividade de natureza interdisciplinar e psicopedagógica, além de 
apresentar-se como colegiado de discussão da dinâmica da sala de aula com vistas à articulação 
das mudanças pedagógicas necessárias ao cumprimento dos objetivos educacionais com base na 
participação da comunidade escolar. Assim, o conselho de classe consiste na oportunidade de o 
educador discutir, refletir e autoavaliar as práticas pedagógicas e avaliativas do processo ensino e 
aprendizagem, favorecendo a tomada de decisão coletiva, tendo como parâmetro a participação da 
comunidade escolar.

Portanto, o conselho de classe assume um espaço democrático de tomada de decisões 
junto aos processos de ensino e aprendizagem na escola. Importa aqui compreender o conselho de 
classe não apenas como uma reunião de pessoas, mas como um espaço formativo onde transitam 
saberes e interesses distintos. Desse modo, seria um espaço no qual despontariam novos espaços 
mais ricos de transformação da prática pedagógica. Nesse sentido, o conselho de classe, por se tra-
tar de um espaço focalizado nos processos de avaliação do ensino e da aprendizagem, configura-se 
como potencial locus de prática política e pedagógica realizada no dia a dia da escola:

Democraticamente orientado, o Conselho de Classe pode reforçar e valorizar as 
experiências praticadas pelos professores, incentivar a ousadia para mudar e ser 
instrumento de transformação da cultura escolar sobre avaliação. É o momento e o 
espaço de avaliação diagnóstica da ação educativa da escola, feita pelos professores 
e pelos alunos, à luz do projeto Político Pedagógico (CRUZ, 2015, p. 9).

O conselho de classe, tendo por base características políticas e pedagógicas, congrega sabe-
res que lhe dão autonomia decisiva para questões de cunho individual e coletivo dentre as questões 
relativas aos processos de ensino e aprendizagem que circulam no interior da escola. Essas ques-
tões, ao serem levadas ao conselho de classe, não podem prescindir da normativa instituída pelo 
Projeto Político-pedagógico da escola, sendo este um dos elementos principais para a realização das 
melhorias educacionais preconizadas pelas instituições educacionais contemporâneas.

Lück (2013) aponta três dimensões da participação, que embora não possam ser compre-
endidas separadamente, constituem o cerne da atividade de participação nos conselhos de classe, 
por se entrecruzarem formando um todo dinâmico pela força da sua associação. 

A compreensão de tais dimensões forma um tripé que sustenta as ações do conselho de 
classe e são essenciais, uma vez que, para a ação efetiva do referido conselho, a participação de seus 
membros se faz fundamental. Desse modo, a participação, independentemente de sua natureza, 
abrangência e contexto em que ocorra, manifesta três dimensões convergentes e influentes entre 
si: a dimensão política, a dimensão pedagógica e a dimensão técnica:

A dimensão política refere-se ao sentido do poder das pessoas de constituírem a 
sua história e a história das organizações de que fazem parte, para torná-las mais 
significativas e mais produtivas. A dimensão política implica a vivência da democra-
cia e a substituição do poder “sobre” pelo poder “com” (LÜCK, 2013, p. 65-66, grifo 
da autora).

 
A dimensão política da participação se ancora na prerrogativa da interação dos sujeitos que 

fazem parte do colegiado com o seu meio e traz um aspecto de indissociabilidade da ação humana 
nos processos de decisão colegiada.

A dimensão pedagógica da participação refere-se ao fato de existir um processo formativo 
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quando da prática em si da participação. Este processo formativo é um fator fundamental de pro-
moção de aprendizagens significativas1  na construção do conhecimento. É nesse espaço que se per-
cebe a circulação dos saberes oriundos, tanto das teorias já consagradas sobre participação, como 
também da prática desenvolvida através das vivências dos diversos sujeitos no interior do colegiado 
e suas respectivas aplicações práticas para a tomada de decisão.

A dimensão técnica foi minimizada e negada a partir da década de 1980 por profissionais 
que pretendiam destacar o valor da dimensão política. No entanto, ao negar esta dimensão, desqua-
lificaram a própria dimensão política, haja vista serem ambas complementares de uma mesma reali-
dade e que se realizam reciprocamente, tendo em vista que a dimensão técnica não tem significado 
se dissociado da dimensão política, e esta não tem expressão sem a dimensão técnica (LÜCK, 2013).

Desse modo, “sem a compreensão técnica não é possível realizar qualquer projeto peda-
gógico. A dimensão técnica não é um fim em si mesma, mas ela é fundamental por se constituir no 
veículo para o alcance dos resultados” (LÜCK, 2013, p, 69). Nesse sentido, é preciso que se desen-
volva a dimensão técnica para que se possa subsidiar e estruturar o espaço do conselho de classe 
mediante a instrumentalização de ações, meios e pessoas capazes de efetivar a participação com 
vistas a desenvolvimento e alcance da gestão democrática.  

Dessa forma, perceber a imbricação entre as dimensões da participação aludidas por Lück 
(2013) e os processos de trabalho, inerentes ao conselho de classe, como alternativa de efetivar a 
gestão democrática na Educação Profissional, a partir de decisões participativas, traz a perspectiva 
de construção de uma prática de gestão consubstanciada na ação política de todos os segmentos 
que fazem parte da escola. Esta proporcionaria o envolvimento e o compromisso com a melhoria da 
educação, mediante a avaliação do processo de ensino e aprendizagem, característico da ação do 
conselho de classe.

Nesse ínterim, cabe apontar que as dimensões política, técnica e pedagógica confluem 
numa mesma direção por nortear as ações do conselho de classe e se caracterizam por tratarem de 
prerrogativas essenciais para o bom funcionamento dos conselhos de classe e, consequentemente, 
de suporte para a efetivação da gestão participativa e democrática na escola.

Essa efetivação aludida se concretiza mediante a tomada de decisão sob o olhar dos diver-
sos atores que fazem parte do conselho e que têm na participação coletiva seu principal instrumento 
e argumento para dar legitimidade às decisões emanadas das reuniões colegiadas. Estas que têm 
forte impacto nos processos de ensino e aprendizagem na escola e na formação política dos envol-
vidos no processo.

1 De acordo com o pesquisador norte-americano David Paul Ausubel, a aprendizagem é mais significativa quan-
do um novo conteúdo é assimilado ao conjunto de conhecimentos já estabelecido pelo indivíduo.
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3 A CONCEPÇÃO DO TRABALHO, ENSINO E APRENDIZAGEM COMO APORTE PARA AS ATIVIDADES 
DOS CONSELHOS DE CLASSE NO CAMPO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL

Já no início deste capítulo ilustramos as relações existentes entre as concepções de traba-
lho, de ensino e de aprendizagem com um fluxograma que favorece a participação como foco na 
ação dos conselhos de classe na Educação Profissional. 

Cabe ressaltar que as concepções de trabalho, ensino e aprendizagem que discutimos se 
somam às concepções de participação e gestão democrática, já discutidas anteriormente por repre-
sentarem eixos estruturantes da atividade nos conselhos de classe da Educação profissional.

Fluxograma 1 - Concepções fundamentais discutidas neste trabalho

Fonte: Autoria própria (2017)

Parte-se da compreensão de que as concepções descritas no fluxograma 1 têm relação dire-
ta com o a dinâmica do conselho de classe, o qual se deve pensar vinculado aos processos de gestão 
democrática com participação das pessoas que fazem parte da escola (gestão, professores, funcio-
nários, alunos e pais), como também, se deve pensar a partir das interligações com: os processos 
de ensino e de aprendizagem, a concepção de trabalho e o princípio da formação humana integral, 
ideias preconizadas pelos documentos dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, 
campo empírico da pesquisa.

Considerando ainda a linha teórica adotada para a produção da pesquisa busca-se o cons-
tante diálogo entre a relação trabalho e educação, creditando à discussão aos teóricos do campo de 
educação e trabalho já referenciados.

A concepção de trabalho, em seus fundamentos ontológicos e históricos, acontece em face 
do objeto desta pesquisa situar-se em uma Instituição de Educação Profissional que compreende a 
formação do indivíduo em processo integral, unindo o ensino propedêutico à educação profissional.

Essa formação para o trabalho tem assento na atuação dos conselhos de classe da insti-
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tuição de ensino, haja vista os assuntos abordados nas reuniões do referido colegiado abrangerem 
questões específicas da formação para o trabalho, afirmando a necessidade de compreender, neste 
espaço, a concepção de trabalho enquanto uma ação humana na natureza e na sociedade, estando 
presente o trabalho docente como catalizador da formação do aluno e da comunidade escolar como 
um todo.

Inicialmente, faz-se necessário compreender os fundamentos ontológicos e históricos do 
trabalho, para, depois, situar a questão do trabalho específico na escola atual, tendo este traba-
lho espaço dialógico nos conselhos de classe, em face do fundamental sentido daquele colegiado, 
quando se pensa em descortinar questões inerentes ao ensino e à aprendizagem, perpassando pela 
questão do trabalho docente enquanto norteador da ação educativa humana.

A concepção de educação nasce ligada às necessidades humanas em suas relações com o 
trabalho. Marx (2006) trabalha a tese de que, antes de tudo, o trabalho consiste em um processo 
pelo qual participam homem e natureza, processo no qual o ser humano impulsiona, regula e con-
trola sua relação material com a natureza, a partir de sua própria ação.

Nesse processo, são utilizadas forças materiais conjugadas ao uso de seus braços, suas per-
nas, suas mãos e sua cabeça, objetivando apropriar-se dos recursos que a natureza lhes oferece, 
dando sentido à sua vida enquanto ser humano. Desse modo, vai “atuando assim sobre a natureza 
externa e modificando-a, ao mesmo tempo modifica sua própria natureza. Desenvolve as potenciali-
dades nela adormecidas e submete ao seu domínio o jogo das forças naturais” (MARX, 2006, p. 211).

Ao considerar que o trabalho, historicamente, tem assumido diversas formas e estas se 
caracterizam de acordo com a forma como a sociedade se organiza em determinada época, Moura 
(2016), assim como outros autores da vertente crítica, apresentam a dupla determinação que o tra-
balho assume: a ontológica e a histórica.

A determinação ontológica está fundamentada pela representação do homem ligado à na-
tureza por meio do trabalho. Nessa relação, o homem, ao adaptar a natureza às suas necessidades, 
transforma o meio em que vive e, consequentemente, transforma-se em um processo de educação, 
impactando diretamente na sua forma de viver em sociedade. A determinação histórica é compre-
endida em meio às relações de disputa e de poder que emanam da sociedade em transformação. 

Ramos (2007), ao caracterizar a dimensão histórica do trabalho, traz a premissa de que, ao 
longo da história da humanidade, o homem precisou organizar suas relações de produção da vida, 
o que proporcionou o aparecimento de formas variadas de trabalho, como o trabalho primitivo, o 
servil, o escravo e o assalariado. 

Cada uma dessas formas de desenvolvimento da produção material humana ligava-se a 
um contexto determinado pelas relações sociais e econômicas de uma época. Essa modificação nas 
formas de prover a produção e as relações humanas emana da constante e histórica complexificação 
da sociedade, que dá origem às disputas e atritos inerentes aos diversos interesses particulares de 
grupos distintos, causando guerras e dominação de uns grupos sobre outros (MOURA, 2016).

Não só as formas clássicas de compreensão da concepção de trabalho apresentadas, como 
também a capacidade do homem de agir sobre a natureza, transformando-a em função de suas 
necessidades, corroboram a ideia de Saviani (2007), que afirma que a essência humana, historica-
mente, tem sido ligada às relações de trabalho que o homem desenvolve na sociedade em que vive, 
descartando a ideia de que este se constrói por uma ação natural de sua existência. Dessa forma, 
salienta que:
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A essência do homem é o trabalho. A essência humana não é, então, dada ao ho-
mem; não é uma dádiva divina ou natural; não é algo que precede a existência 
humana. Ao contrário, a essência humana é produzida pelos próprios homens. O 
que o homem é, é-o pelo trabalho. A essência do homem é um feito humano. É um 
trabalho que se desenvolve, se aprofunda e se complexifica ao longo do tempo; é 
um processo histórico (SAVIANI, 2007, p. 154).

Em face da referida complexificação e das transformações da sociedade, Moura (2016) 
complementa que, dentre as formas históricas de trabalho e sua organização social, a relação do tra-
balho escravo foi substituída pela lógica do capital quando da transição do feudalismo para o capi-
talismo, aparecendo o conceito de emprego, caracterizado pela venda da força do trabalho humano 
em um processo de subordinação de uma classe subjugada por outra dominantemente capitalista.

Nesse sentido, Kuenzer (2002) afirma que é através desse processo que o trabalhador, ao 
possuir uma mercadoria que pode ser trocada para se transformar em capital, vende a sua força de 
trabalho, contribuindo diretamente para a transformação de sua força vital de trabalho em capital e, 
consequentemente, em lucro para a classe dominante.

Nesse contexto relacional de produção determinado pelo trabalho, Saviani diz que “o ser do 
homem e, portanto, o ser do trabalho, é histórico” (SAVIANI, 2007, p. 152), sendo a racionalidade o 
atributo essencial do ser humano.

Mediante esse processo racional, o ser humano adquire características distintas dos demais 
seres, estando a ação de trabalhar e de educar como principal característica diferenciadora. Assim, 
“trabalho e educação são atividades específicas humanas. Isso significa que, rigorosamente falando, 
apenas o ser humano trabalha e educa” (SAVIANI, 2007, p. 152).

Tal postulado traz inspiração em Marx, através da compreensão de que o trabalho é uma 
ação exclusiva do ser humano e acontece mediante a capacidade do homem de pensar racionalmen-
te, executando projetos reais idealizados anteriormente, ou seja, “no fim do processo de trabalho 
aparece um resultado que já existia antes idealmente na imaginação do trabalhador” (MARX, 2006, 
p. 211-212).

A concepção de trabalho, ao ser pensado, realizado e desenvolvido pelo homem em uma 
relação dialógica com a sociedade, é uma ideia necessária ao desenvolvimento da educação huma-
na, pois possibilita compreender que, a partir das relações desenvolvidas no trabalho, a educação 
emerge como elemento aglutinador dos esforços humanos para viverem em sociedade. 

Nesse contexto em que se observam as relações entre o conceito de trabalho humano e o 
trabalho específico na escola, Azzi compreende que “o conceito de trabalho humano orienta e pres-
supõe uma análise do desenvolvimento do processo de trabalho e de suas formas de organização” 
(AZZI, 2007, p. 40). Nesse sentido:

[...] na análise do trabalho docente a partir do conceito de trabalho humano en-
quanto categoria geral, buscamos na identidade a diferença, procurando verificar 
não como o trabalho docente se ajusta ao modelo do trabalho material, mas sim, 
os pontos e motivos pelos quais ele se diferencia de tal modelo, principalmente na 
escola pública (AZZI, 2007, p. 40).

Dessa forma, o trabalho realizado na escola perpassa a ideia do trabalho no sentido ontoló-
gico e histórico por trazer à realidade uma proposta de trabalho que vai além dos meandros relacio-
nados ao trabalho material. Traz ainda que, para a escola, os fundamentos científicos, pedagógicos, 
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sociais, legais e políticos – que serão discutidos no prosseguimento deste livro – são necessários à 
compreensão da sociedade enquanto um conjunto contraditório de relações de poder e conheci-
mento em constante processo de transformação.

O conhecimento sistematizado e disseminado na escola ocorre no âmago de uma relação 
intrínseca com a questão do saber e do trabalho, compreendido por Tardif (2013) em íntima relação 
entre trabalho docente na escola e na sala de aula, tendo em vista que os professores, embora uti-
lizem diferentes saberes, essa utilização se dá em função do seu trabalho e dos condicionamentos e 
recursos ligados a este. Logo, o saber está a serviço do trabalho. Assim, “as relações dos professores 
com os saberes nunca são relações estritamente cognitivas: são relações mediadas pelo trabalho 
que lhes fornece princípios para enfrentar e solucionar situações cotidianas” (TARDIF, 2013, p. 17).

Assim, de acordo com Azzi (2007):

O trabalho docente constrói-se e transforma-se no cotidiano da vida social; como 
prática, visa à transformação de uma realidade, a partir das necessidades práticas 
do homem social. Nesse sentido, a compreensão do trabalho docente demanda 
que este seja analisado enquanto categoria geral – o trabalho – em sua especifici-
dade – a docência (AZZI, 2007, p. 40). 

Portanto, a discussão em torno da ideia de trabalho se alarga diante das especificidades im-
postas pelo cenário social, político e econômico da atualidade. Assim, agrega significado ao trabalho 
docente na escola por se tratar de um saber específico posto em prática mediante a perspectiva da 
construção coletiva da emancipação humana. Nesse cenário, há espaços de discussão que saem da 
sala de aula e chegam aos diversos espaços da escola, dentre eles o espaço do conselho de classe.  

Diante disso, as escolas de Educação Profissional, dentre elas o IFRN, despontam como es-
paços formativos quando da construção de identidades profissionais mediadas pelo Ensino Médio 
Integrado à Educação Profissional.

Tais esforços proporcionam novos espaços interacionais de produção de trabalho e de cons-
trução da ideia de educação que se conhece hoje, por trazer para a discussão a possibilidade e a 
necessidade de compreensão das concepções de ensino e de aprendizagem como elementos da na-
tureza humana, responsáveis pelo desenvolvimento das relações humanas na contemporaneidade.

Importa salientar que nas reflexões a seguir – ensino e aprendizagem – foram didaticamen-
te separados como forma de explicar cada um deles, no entanto, são interdependentes por fazerem 
parte de um mesmo contexto de produção de pensamento.

De acordo com a linha filosófica adotada pela pesquisa, discutir ensino no contexto da 
Educação Profissional perpassa pela necessidade de compreendê-lo em seus fundamentos com as 
questões vinculadas ao mundo do trabalho.

Importa saber ainda que a discussão sobre a concepção de ensino se faz necessária tendo 
em vista que o locus desta pesquisa – conselho de classe do IFRN Campus Caicó–permite rica aproxi-
mação com os processos de ensino e aprendizagem que apostam nos conselhos de classe como am-
biente privilegiado de análises e discussões acerca da efetividade da ação docente na sala de aula.

Nessa perspectiva, faz-se necessário, ainda, compreender as distinções e aproximações en-
tre os conceitos de educação, de escola e de ensino enquanto termos interdependentes, embora 
distintos.

Partindo da compreensão de que a existência humana não é uma dádiva natural, mas pro-
duzida pelos próprios homens através do trabalho, Saviani (2007) compreende que o homem não 
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nasce homem, mas torna-se homem. Ou seja,

Ele não nasce sabendo produzir-se como homem. Ele necessita aprender a ser ho-
mem, precisa aprender a produzir sua própria existência. Portanto, a produção do 
homem é, ao mesmo tempo, a formação do homem, isto é, um processo educativo. 
A origem da educação coincide, então, com a origem do homem mesmo (SAVIANI, 
2007, p. 154).

Essa necessidade de aprender a lidar com a sua própria existência através da sua ação na 
natureza fez desenvolver no homem a capacidade de socialização do seu saber com as gerações 
subsequentes, já que “lidando com a natureza, relacionando-se uns com os outros, os homens edu-
cavam-se e educavam as novas gerações” (SAVIANI, 2007, p. 154).

Posta a relação entre os processos humanos de trabalho e o desenvolvimento da educação, 
chega-se à compreensão das premissas de Marx de que a educação se constitui de três elementos 
principais: o trabalho, a escola e a práxis educativa (SOUZA JUNIOR, 2011).

Dessa forma, Souza Junior (2011) aponta que o programa marxiano de educação aparece 
em três elementos importantes do cotidiano educativo das classes trabalhadoras, sendo eles: o 
caráter educativo das relações contraditórias do trabalho, isto é, o princípio educativo do trabalho 
alienado; a educação escolar em união com o trabalho; e, por último, a práxis político-educativa de-
senvolvida nos diversos momentos associativos dos trabalhadores nos sindicatos, partidos e locais 
de moradia. 

Sendo assim, “a tese do princípio educativo do trabalho é comumente destacada como 
a principal contribuição marxista para a educação” (SOUZA JUNIOR, 2011, p. 126). Dito de outra 
forma, a base da educação se deu mediada pelo princípio do trabalho, já que nas relações sociais 
de produção, historicamente, o homem trabalhava e consequentemente se educava. Sendo assim, 
“a educação é um fenômeno social, pois diz respeito aos indivíduos em suas relações com o meio 
natural e social” (LOPES, 2007, p. 62). Já para Pimenta “a educação é um processo de humanização 
[...] que ocorre na sociedade humana com a finalidade explícita de tonar os indivíduos participantes 
do processo civilizatório e responsáveis por levá-lo adiante” (PIMENTA, 2007, p. 23).

Com as transformações decorrentes da evolução do homem e da divisão social em grupos 
estratificados, mediante a divisão de classes imposta pela apropriação da terra e depois pelo desen-
volvimento do capitalismo, o eixo balizador do trabalho se desloca da produção de subsistência para 
uma produção focada no consumo.

Por consequência, a relação “trabalho e educação” sofre mudanças, já percebidas, segundo 
Saviani (2007), a partir do escravismo antigo quando se distingue duas modalidades de educação: 
uma voltada à classe proprietária, identificada como uma educação para os homens livres; em con-
traposição a uma educação para a classe não proprietária, caraterizada como uma educação para 
escravos e serviçais. Assim, é “a primeira, centrada nas atividades intelectuais, na arte da palavra 
e nos exercícios físicos de caráter lúdico ou militar. E a segunda, assimilada ao próprio processo de 
trabalho” (SAVIANI, 2007, p, 155).

Em consonância com o processo produtivo que distingue patrões e empregados, origina-se 
a escola. Moura afirma que: 

À medida em que se vão criando as diferentes classes, os detentores dos meios de 
produção e os que para eles trabalham, o local do trabalho e o local da formação 
vão se separando, se afastando. A escola é criada a partir dos interesses da classe 
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dominante para se perpetuar como tal (MOURA, 2016, p. 14-15).

Assim, historicamente, a escola se constituiu como forma materializada dessa divisão so-
cial, ou seja, “como espaço, por excelência, do acesso ao saber teórico, divorciado da práxis, re-
presentação abstrata feita pelo pensamento humano, e que corresponde a uma forma peculiar de 
sistematização, elaborada a partir da cultura de uma classe social” (KUENZER, 2002, p. 52-53).

A palavra escola deriva do grego e significa etimologicamente o lugar do ócio, tempo livre, 
e se desenvolveu desde o seu princípio como uma forma específica de educação que se contrapu-
nha àquela educação inerente ao processo produtivo “pela sua especificidade, essa nova forma de 
educação passou a ser identificada com a educação propriamente dita, perpetrando-se a separação 
entre educação e trabalho” (SAVIANI, 2007, p. 115).

Cabe salientar, de acordo com Penin (2012), que a escola, como se conhece hoje, é uma 
criação nova na história do homem, nascendo com a missão e a finalidade de transmitir às gerações 
novas o saber sistematizado pela humanidade no decorrer dos processos históricos e sociais.       

Nesse processo contraditório, no qual a escola tem assento, Kuenzer (2002) afirma que em-
bora em todo o processo contraditório exista espaço para processos emancipatórios, torna-se im-
periosa a afirmação de que o estatuto da escola, tipicamente burguesa, historicamente se construiu 
à luz das demandas valorativas do capital, onde os processos de capacitação ou disciplinamento da 
força do trabalho emergem como vitais.

Nesse ínterim, percebe-se que a escola capitalista, constituindo-se numa educação pensa-
da de forma fragmentada com o objetivo de separar, segregar e inscreve-se no cenário mais amplo 
das relações hegemônicas de produção capitalista (KUENZER, 2002). A relação entre trabalho e edu-
cação, dentro desse contexto marcado pela evolução e pela diversificação das formas de produção 
do modo de produção capitalista, sofre novas determinações em cada momento histórico com im-
pactos significativos na sociedade.

 Portanto, ao aludir aos processos de trabalho e às suas diversas contradições, ine-
rentes ao processo produtivo, a questão da escola perpassa por distinções que a colocam em eixos 
antagônicos. Ou seja, de um lado, uma escola pensada, configurada e sistematizada para fins de uma 
educação propedêutica, destinada à classe dominante hegemonicamente detentora dos meios de 
produção; e de outro, uma escola pautada na essência do aprender a fazer. Esta última caracterizada 
como uma escola de ensino técnico com vistas à formação de uma classe trabalhadora que atenda 
às demandas do mercado produtivo e detenha formação limitada à execução de tarefas suficiente-
mente capazes de agregar valor de produção do capital da classe dominante. 

Assim sendo, a escola produz o conhecimento fragmentado de uma classe dominada para 
atender às exigências produtivas de uma classe dominante e ansiosa pela exploração capitalista da 
força do trabalho proletário.

É no contexto relacional entre educação, escola e ensino: educação com suas bases onto-
lógicas originadas no trabalho; escola com sua ideologia voltada, quando de sua criação, às pessoas 
que dispunham de ócio e ensino caracterizado como o ofício de transmitir o aprendizado consolida-
do a alguém, de forma sistematizada, que Tardif conclui que: 

Historicamente, a atividade educacional foi considerada uma arte (arte, techné) du-
rante muito tempo; nos tempos modernos, passou a ser considerada como uma es-
pécie de técnica e de ação moral, ao mesmo tempo; mais recentemente, tornou-se 
interação (TARDIF, 2013, p. 25).



31

Dessa atividade educacional, aqui compreendida como a interrelação entre educação, es-
cola e ensino, tem-se que o ensino, em uma concepção inicial, pode ser entendido como o ato de 
assinalar, mostrar ou anunciar, tendo como principal particularidade desse processo a intencionali-
dade envolvida de alguém que busca ajudar outro alguém a aprender, não correspondendo a uma 
certeza de efetivação da aprendizagem, mas de um esforço para transmiti-lo (CASTRO, 2012). Logo, 
os processos de ensino traduzem a intencionalidade e a perspectiva de construção do saber, que, 
sistematizado, encontra na escola território propício ao seu desenvolvimento. 

Portanto, para compreender as relações entre trabalho e educação, faz-se necessário en-
tender também a concepção de aprendizagem, que, como já explicado, não pode ser pensada de 
modo dissociado do ensino, embora que, por questões didáticas, esteja aqui posto e por se consi-
derar que a escola, originada das relações sociais do trabalho humano, traz em seu cerne a ligação 
com a concepção de ensino, como também se encontra diretamente referenciada à questão da 
aprendizagem humana.   

A concepção de aprendizagem traduz o processo, que, interrelacionado ao ensino, traz para 
a escola a ideia do conhecimento interligado, em que ensinar e aprender compartilham o mesmo 
espaço interacional e dialógico no interior da escola.

Embora a aprendizagem também ocorra mediante a própria ação do homem na natureza e 
na sociedade, é na escola que o processo de aprendizagem se torna palatável pela sistematização e 
organização dos conhecimentos a serem socializados e adquiridos, com uma finalidade determina-
da, seja para oprimir ou para libertar, de acordo com a concepção Freireana (BRASIL, 2010).

Esses pressupostos permitem compreender que a aprendizagem é um ramo de estudo 
também característico da Psicologia. Discutir a concepção de aprendizagem evidencia a necessi-
dade de compreender o tema a partir dos postulados de Vygotsky, que apontam em direção do 
desenvolvimento humano através da imersão deste sujeito na cultura do mundo que o circunda. Tal 
aprendizado ocorre de fora para dentro, ou seja, é no contato com o exterior, com a sociedade na 
qual está inserido que o ser humano aprende e, consequentemente, se desenvolve enquanto ser 
social (BRASIL, 2010). 

As relações entre escola, professor e ação pedagógica na construção da aprendizagem têm 
um ponto de atenção nos estudos de Vygotsky, que via na escola um espaço apropriado para a for-
mação do sujeito em seu desenvolvimento psíquico e intelectual (BRASIL, 2010).

Assim, tendo como base os planos genéticos de desenvolvimento, Vygotsky parte do princí-
pio de que o funcionamento psicológico não está pronto no nascimento do indivíduo, pois não é algo 
inato ao ser humano e também não pode ser recebido como um pacote pronto do meio ambiente, 
mas necessita ser construído por meio da relação com o ambiente social do qual o sujeito faz parte 
(BRASIL, 2010).

Para tal desenvolvimento, Vygotsky entende que todo o processo de conhecimento huma-
no tem sua origem no que ele chama de mediação simbólica, ou seja, da interação ocorrida entre o 
sujeito e o seu ambiente social para a construção do seu aprendizado (BRASIL, 2010).

Dessa forma, a relação do homem com o mundo não é uma relação direta, mas mediada, 
podendo ser feita através de instrumentos ou de signos. Assim, “os instrumentos atuam no plano 
externo ao homem e os signos no plano interno ao homem, são reversíveis, regulam a atividade, 
mediante a atividade interna” (MOTA, 2013, p. 94), ou seja, o pensamento e a consciência.
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A mediação por instrumentos são elementos externos ao indivíduo e são representados 
através de utensílios domésticos, ferramentas, materiais pedagógicos, dentre outros. São objetos 
construídos socialmente e mediadores da relação entre o indivíduo e o mundo, pois são especial-
mente construídos com uma finalidade: 

[...] sendo utilizados pelo sujeito com o objetivo de ampliar as possibilidades de 
transformar a natureza, sendo assim, um objeto social. Ele carrega, portanto, a fun-
ção para a qual foi criada e o modo de utilização desenvolvido durante a história do 
trabalho coletivo (MOTA, 2013, p. 94).

Já a mediação por signos pode ser comparada à utilização de instrumentos, porém, no âm-
bito das atividades psíquicas internas. Estes “são orientados para o próprio sujeito e têm por função 
o controle de ações psicológicas, seja do próprio indivíduo, seja de outras pessoas” (MOTA, 2013, p. 
95).

Por essa característica, Vygotsky denominou os signos como instrumentos psicológicos, 
dando ao homem o poder de controlar voluntariamente sua atividade psicológica, ampliando sua 
capacidade de atenção, de memória e de acúmulo de informações (MOTA, 2013).

Assim, “de acordo com Vygotsky, o conceito de mediação refere-se ao processo de inter-
venção de um elemento intermediário em uma relação, a qual deixa de ser direta e passa a ser 
mediada por tal elemento” (MOTA, 2013, p. 93), ou seja, faz-se necessário o reconhecimento de 
objetos específicos para o aporte da aprendizagem, podendo ser a escola, enquanto espaço institu-
cionalizado e difusor do conhecimento sistematizado; o professor, enquanto agente mediador dos 
conteúdos programados nas instituições de ensino; ou o próprio sujeito, na sua relação dialógica 
com os seus pares.

Inspirado nas ideias de Marx e seus postulados, que afirmam que tudo é histórico e fruto 
de um processo de mudanças na sociedade e na vida material do homem, bem como afirmam que 
este é capaz de modificar sua natureza e sua consciência e comportamento, Vygotsky desenvolveu 
sua teoria da aprendizagem, sendo o primeiro psicólogo moderno a enfatizar “que a cultura se in-
tegra ao homem pela atividade cerebral estimulada pela interação entre parceiros sociais, mediada 
pela linguagem. A linguagem é a ferramenta que torna o animal homem, verdadeiramente humano” 
(MOTA, 2013, p. 89).

A relação entre pensamento e linguagem foi um dos primeiros pontos abordados na teoria 
de Vygotsky, que os compreende como signos que são historicamente construídos, sendo a lingua-
gem capaz de transformar decisivamente os rumos da atividade humana e do seu desenvolvimento. 
Desse signo, compreendido como um dos principais balizadores das relações homem-meio-socieda-
de, os processos de participação passam a ser compreendidos e qualificados pelo uso da linguagem 
como meio propagador de ideias, de contradições e de decisões, agentes essenciais nas discussões 
em torno da democratização da escola pública e do desenvolvimento dos conselhos de classe (BRA-
SIL, 2010).

Nesse contexto, o conceito de aprendizagem pode ser compreendido como resultado da 
socialização coletiva, mas também, segundo Ferreira (2004), como um conjunto de adaptações in-
dividuais, permitindo, assim, uma grande variedade de particularidades biológicas, psicológicas e 
contextuais, que, embora sejam situações pessoais e históricas de vida, são únicas e estão em intera-
ção com um meio social comum a todos (FERREIRA, 2004). Dessa forma, a aprendizagem como uma 
aquisição individual acontece na interação do indivíduo com seu meio. Portanto, “a aprendizagem é 
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um processo baseado em interações sociais e individuais, o qual leva à aquisição de conhecimentos 
e saberes teóricos e práticos” (FERREIRA, 2004, p. 31).

Desse modo, tendo como suporte a teoria do conhecimento, onde a aprendizagem é igual 
aos conhecimentos de ensino, Ferreira (2004) aponta duas maneiras não contraditórias de conceber 
a aprendizagem: sendo a primeira a formação de conceitos pelo pensamento, desenvolvendo, as-
sim, as bases de uma lógica formal; e a segunda a formação de conhecimentos teóricos e práticos a 
partir do saber-fazer (FERREIRA, 2004).

Para Imbernón (2010), o processo de aprendizagem acontece mediante a participação de 
um grupo de indivíduos com o objeto de conhecimento em questão. Segundo ele, “é o grupo mesmo 
que estabelece os objetivos de aprendizagem, os quais, por sua vez, são selecionados no contexto 
da prática” (IMBERNÓN, 2010, p. 86). Assim, ensina Ferreira (2004) que a aprendizagem é um fato, 
é uma ação, onde corpo e mente trabalham, e acontece tanto de forma isolada, como de forma 
coletiva.

Assim sendo, a aprendizagem passa a ser compreendida na ação coletiva do homem em 
sua constante busca pelo aperfeiçoamento e pela prática de sua ação social. Dessa maneira, apren-
der com e na coletividade traduz a perspectiva crítica da formação do ser humano enquanto ator 
social e agente da mudança preconizada na escola contemporânea, que entende o sujeito em seus 
aspectos objetivos e subjetivos, por onde se possa trabalhar o intelectual do ser associado à sua 
produção material sem lhes causar o desconforto social da divisão do saber que lhe oprime e exclui.

Das análises apresentadas, são extraídas possibilidades de compreensão que embasam o 
discurso sobre as concepções de aprendizagem, sendo esta fundamentada sobre conhecimentos 
que podem ser ensinados.

De forma geral, “aprendizagem é o fim maior de qualquer processo educacional, é a realiza-
ção humana que tem garantido a sobrevivência e a evolução da sociedade” (FERREIRA, 2004, p. 30). 
Portanto, aprender significa considerar as relações historicamente construídas pelas relações esta-
belecidas entre trabalho e educação, tendo no ensino sistematizado o fio condutor para o desenvol-
vimento dos processos psicológicos mais complexos, ou seja, as funções psicológicas superiores que 
Vygotsky aludia ao pensamento, à linguagem e à consciência, capazes de diferenciar o ser humano 
dos outros animais, e que são conteúdos desenvolvidos mediante o aprendizado (MOTA, 2013).

Por estas assertivas, tem-se que no conselho de classe a concepção de aprendizagem se 
materializa pela oportunidade do diálogo constante entre as partes que configuram o referido cole-
giado tendo na ação da discussão coletiva e participativa o principal meio propagador do processo 
de aprendizagem, que se dá em constante transformação e da qual faz parte a sociedade humana 
em qualquer tempo da sua história.
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4 DA INSTITUCIONALIZAÇÃO LEGAL À INSTITUCIONALIZAÇÃO VIVENCIADA: EXPERIÊNCIAS DO 
CONSELHO DE CLASSE DO IFRN/CAICÓ

Com o objetivo de orientar os alunos no ensino regular ou técnico, o conselho de classe, 
segundo Rocha (1982), teve origem na França em 1945, nascendo pela necessidade de um trabalho 
interdisciplinar com classes experimentais chegando ao Brasil na década de 1960 com a instituição 
do PREMEN2.

Anteriormente à lei n 5.692/713, não se instituía formalmente na escola o conselho de clas-
se, nem a implantação do mesmo se deu por meio da referida lei, mas “por intermédio de orien-
tações vindas do modelo de escola proposto pelo Premen, que apresentava o Conselho de Classe 
como órgão constituinte da escola” (DALBEN, 2004, p. 26).

Ainda segundo Dalben (2004), a ideia de “organismo vivo” mediado por uma comunidade 
ansiosa por soluções aos problemas da escola traz a esta o dinamismo de uma nova organização 
escolar que se opõe à centralização de poder das decisões. “Essa nova concepção de escola sugere 
uma organização que valoriza o trabalho coletivo, a discussão, a busca e a criação de novos méto-
dos” (DALBEN, 2004, p. 23). 

Como órgão colegiado, o conselho de classe consiste na oportunidade de o educador dis-
cutir, refletir e autoavaliar as práticas pedagógicas e avaliativas do processo ensino e aprendizagem 
favorecendo tomada de decisão coletiva a partir da participação da comunidade escolar (RICHTER, 
2008). 

Nesse espaço de diálogo, as mudanças necessárias para a melhoria do processo de ensino 
e aprendizagem se tornam favoráveis, uma vez que toda a comunidade escolar é convidada a parti-
cipar da construção das melhorias educacionais preconizadas pela escola. 

Feito esse breve retrospecto, tem-se, na estrutura organizacional do IFRN, direcionamentos 
rumo à concretização dos órgãos colegiados. O Estatuto e o Regimento Geral da instituição trazem a 
organização de colegiados específicos com a finalidade de desenvolver a gestão interna da institui-
ção. O capítulo II do Regimento Geral indica, em seu Art. 4º, a divisão e a subdivisão dos colegiados 
existentes, os quais são divididos por dois níveis de estrutura da seguinte forma: na administração 
geral, encontram-se o Conselho Superior, o Colégio de Dirigentes e o Conselho de Ensino, Pesquisa 
e Extensão; e na administração de cada campus, estão o Conselho Escolar, o Colégio Gestor, o Cole-
giado de Diretoria Acadêmica, os Colegiados de Cursos Técnicos, os Colegiados de Cursos Superiores 
de Graduação, os Colegiados de Programas de Pós-Graduação e os Conselhos de Classes. O Estatuto 
define a composição e as competências dos colegiados ligados à administração geral do IFRN e os 
Regimentos Internos normalizam o funcionamento destes (IFRN, 2010).

O funcionamento dos colegiados acontece mediante encontros periódicos, obedecendo ao 
Art. 19 do Regimento Geral, que institui reuniões ordinárias conforme disposto no Regimento Inter-
no. Estas devem ser acionadas por convocação do presidente com antecedência mínima de quinze 
dias; e extraordinárias quando devem ser convocados os membros com antecedência mínima de se-
2 PREMEN (Programa de Expansão e Melhoramento do Ensino) criado pelo Decreto Federal nº 70.067 de 26 de janeiro 
de 1972. O referido Programa Nacional objetivava o aperfeiçoamento do ensino de 2º grau através de um acordo cele-
brado entre o Ministério da Educação e o Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento.
3 Segundo Dalben (2004), buscando uma legislação específica que dirigisse o funcionamento dos Conselhos de Classe, 
em Minas gerais, verificou-se expansão formal a partir das recomendações contidas na referida lei, embora esta fosse 
pautada pelo autoritarismo, deu abertura aos Conselhos Estaduais de Educação para traçar as diretrizes de sua opera-
cionalização.
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tenta e duas horas. Para tanto, devem ser convocados pelo menos dois terços dos seus membros, já 
que o Art. 21 enfatiza que os órgãos deliberativos precisam de maioria absoluta dos membros para 
que a reunião possa acontecer (IFRN, 2010).

As reuniões dos colegiados são abertas a servidores, pais ou responsáveis e alunos que 
devem solicitar participação à Presidência do colegiado com antecedência mínima de vinte e quatro 
horas e participarão na condição de ouvintes. De toda reunião de colegiado do IFRN são elaboradas 
atas, que, após aprovadas, são assinadas pelo presidente, pelos membros presentes e pelo secretá-
rio (IFRN, 2010). 

Quanto ao Conselho de Classe na definição do Regimento Geral do IFRN, configura-se como 
um órgão colegiado em nível da estrutura administrativa de cada campus, como explicitado no § 3º 
do Art. 4º, capítulo II do Regimento que trata dos órgãos colegiados, tendo regimento único aprova-
do pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão de cada campus. O referido conselho é constituído 
por Campus e por Diretozria Acadêmica e constitui-se “como órgão de assessoramento ao Diretor 
Acadêmico em assuntos de natureza didático-pedagógica” (IFRN, 2010, p. 5)

O Art. 5º do referido regimento prevê que ao conselho de classe compete a tarefa de diag-
nosticar e buscar alternativas de ação para a melhoria do processo de ensino e aprendizagem. Seu 
funcionamento acontece por meio de sessões correspondentes a cada curso com a participação de 
um membro da equipe técnico-pedagógica, da Diretoria acadêmica, que coordena a sessão; o coor-
denador do curso; um professor de cada disciplina ofertada no período letivo, dois representantes 
de alunos de cada turma e dois representantes de pais.

A prática democrática de atuação colegiada no IFRN se respalda ainda no Regimento Inter-
no dos Campi, aprovado pela Resolução n° 17 de 01/07/2011 do Conselho Superior - CONSUP/IFRN, 
que caracteriza o Conselho de Classe, no Art. 36 da seção VII, tendo “por finalidade colaborar para 
a melhoria do processo ensino e aprendizagem através do diagnóstico e da busca de alternativas 
de ação, de acordo com a proposta defendida no Projeto Político-Pedagógico da Instituição” (IFRN, 
2011, p. 12).

O Regimento Interno dos Campi também especifica, em seu Art. 39, a metodologia adotada 
e aplicada nas sessões do conselho, onde ocorre:

I. análise do rendimento acadêmico dos estudantes no bimestre por turma e por 
disciplina; 
II. apresentação, pelos professores de cada turma, das dificuldades de aprendiza-
gem dos alunos, das causas dessas dificuldades e das alternativas de solução; 
III. apresentação, pelos alunos, das dificuldades de aprendizagem em cada série e 
por disciplina, das causas e das alternativas de solução. 
IV. discussão das alternativas de solução apresentadas pelos alunos e pelos profes-
sores; e V. encaminhamentos de propostas. (IFRN, 2011, P.13).

De acordo com o artigo 39, percebe-se uma aproximação entre a institucionalização do 
documento que norteia o funcionamento interno dos campi, com a prática realizada nos conselhos 
de classe do IFRN/Caicó, quando se tem como orientação a realização dos conselhos por turma, 
conforme indica o inciso I, e conforme a prática adotada, segundo os gestores 1 e 3 entrevistados e 
discutidos no capítulo com esta finalidade.

Em suma, de acordo com o Art. 40, compete ao conselho de classe avaliar o processo de 
ensino e aprendizagem e propor alternativas de caráter didático-pedagógico para a solução dos 
problemas encontrados após cada bimestre letivo, bem como fazer encaminhamentos de propostas 
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buscando a melhoria do processo de ensino e aprendizagem (IFRN, 2011).
A prática dos conselhos de classe do Campus Caicó reflete uma compreensão diferente do 

estabelecido no Art. 5º do Regimento Geral, quando se organizam os conselhos de classe não por 
curso, mas por turma. Sendo assim, cada turma tem o seu conselho de classe separado. De acordo 
com as entrevistas realizadas com os gestores, quando da empiria, esse fato se deve à particularida-
de de cada turma, o que proporciona uma melhor compreensão relativa aos problemas quanto ao 
ensino e aprendizagem que possam ocorrer nas turmas. Essa forma favoreceria uma maior efetivi-
dade na ação dos conselhos para tomada de decisão.

Destaca-se que as reuniões do referido Conselho acontecem após as reuniões do pré-con-
selho4, realizadas em cada turma, com a opinião direta dos alunos, tendo a finalidade de elencar as 
principais dificuldades enfrentadas pelo ensino na instituição com vistas a discussões e propostas de 
solução na reunião do conselho que a estas se seguem.

 Do objeto empírico desta pesquisa e após participação enquanto pesquisador das 
reuniões dos conselhos de classe do curso de informática do IFRN/Caicó do segundo semestre de 
2015, primeiro e segundo semestre de 2016 e segundo semestre de 2017, as notas tomadas no diá-
rio de campo/pesquisa culminaram em algumas observações.

Algumas fotos registradas quando da realização do estudo de caso vislumbram a ação dos 
conselhos aqui apresentados e nos dão suporte para análises qualitativas mediadas pela vivência 
durante a pesquisa, conforme descrito a seguir.

Fotografia 1 - Reunião do Conselho de Classe de Informática - 2016

Fonte: Autoria própria (2016)

4 O pré-conselho é uma reunião organizada por sala de aula onde os alunos discutem os assuntos que serão levados 
para a pauta da reunião do Conselho de Classe. O pré-conselho é acompanhado pelo professor que estar em sala de 
aula no horário da reunião e um profissional da Equipe Técnico-Pedagógica que media a reunião.
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A fotografia ilustra a reunião do conselho de classe de uma turma do 2º ano do curso de 
Informática, realizada no dia 12/07/2016. A reunião contou com a presença de todos os que fazem 
parte do colegiado: Diretor Acadêmico, representante da Equipe Técnico-pedagógica (ETEP), profes-
sores, alunos e pais.

Nesta reunião, diversos assuntos foram discutidos como: a diversidade da turma, a parti-
cipação nas aulas, a dispersão na percepção/fala dos professores; a dificuldade de aprendizagem 
dos alunos devido à metodologia de alguns professores, na percepção/fala dos alunos; a dificuldade 
enfrentada por alguns alunos que estudavam na rede municipal ou estadual de ensino quanto a exi-
gências acadêmicas do IFRN, na percepção/fala dos pais; e a dificuldade de interação entre algumas 
turmas do mesmo nível na percepção/fala da ETEP. 

Fotografia 2 - Reunião do Conselho de Classe de Informática – 2016

Fonte: Autoria própria (2016)

A fotografia 2 ilustra a reunião do conselho de classe de uma turma do 4º ano do curso de 
Informática, realizada no dia 13/07/2016. A reunião contou com a presença de todos os que fazem 
parte do colegiado: Diretor Acadêmico, representante da ETEP, professores, alunos e pais. Chama 
atenção a presença de apenas uma mãe, fato comum, segundo relato da ETEP, nas turmas do 4º ano, 
em face da independência e maior autonomia dos alunos, mas também reflete a baixa participação 
dos pais enquanto membros, em questões discutidas na análise de dados a seguir.

Essa baixa participação aparece na literatura, ligada a determinantes presentes na comu-
nidade. Paro (2016) elenca que essa participação se assenta em três elementos: os condicionantes 
econômico-sociais, ou as reais condições de vida da população englobando tempo, condições ma-
teriais e disposição pessoal para participar; os condicionamentos culturais ou visão pessoal sobre 
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a viabilidade e a possibilidade de participação que sejam movidas por uma visão de mundo e de 
educação escolar que lhes favoreçam vontade em participar; além dos condicionantes institucionais 
ou mecanismos coletivos dos quais a população pode dispor para sua ação participativa.

No caso analisado, questões de ordem diversa parecem empreender a referida baixa participa-
ção dos pais como: maior independência dos filhos quando se trata de alunos do 4º ano; moradia 
em outras cidades, tendo em vista a escola agregar alunos de diversos municípios vizinhos; como 
também disponibilidade em participar, tendo em vista jornada de trabalho que os impede de com-
parecer às reuniões. 

Essa análise parte de falas anotadas quando da realização da pesquisa, estando documen-
tada no diário de campo/pesquisa do qual foi feito uso durante todo o processo de pesquisa, com 
anotações formais e informais que sustentam tal assertiva.

 Nesse conselho de classe, alguns assuntos foram pontuados e discutidos. Os profes-
sores trouxeram questões distintas: enquanto na disciplina de Português a maturidade da turma 
aparece como relevante ao bom desempenho acadêmico dos alunos na escrita, na disciplina de 
Programação (parte específica do curso) os alunos apresentam baixo rendimento e dificuldade de 
realizar as aulas práticas; os alunos trouxeram discussões em torno da dificuldade de alguns colegas 
nas disciplinas específicas; o diretor acadêmico reforçou a importância de encaminhar os alunos que 
ficam fora das salas de aula para acompanhamento da ETEP, como também traz à discussão o fato 
de o IFRN ser uma escola técnica, sendo necessário que os alunos se esforcem mais para aproveitar 
os conhecimentos oriundos das disciplinas técnicas de informática.

 Das anotações realizadas, constatou-se que boa parte dos alunos têm dificuldades 
com as matérias da área específica e buscam maior atenção às disciplinas que são cobradas no Exa-
me Nacional do Ensino Médio (ENEM), o que causa uma preocupação por parte de professores e 
gestão, já que alguns alunos concluem as disciplinas da formação propedêutica ficando em aberto 
disciplinas da formação técnica, o que os impossibilita de concluir o Ensino Médio.

Fotografia 3 - Reunião do Conselho de Classe de Informática – 2017

Fonte: Autoria própria (2017)
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A fotografia 3 ilustra a reunião do conselho de classe de uma turma do 4º ano do curso de 
Informática, realizada no dia 21/06/2017. A reunião contou com a presença do Diretor Acadêmico, 
da representante da ETEP, dos professores da turma e das alunas líderes da sala. No entanto, não 
conta com a presença de nenhum pai ou mãe. Este fato acarreta em prejuízo quanto à discussão e 
à participação com foco na gestão democrática, uma vez que mutila o segmento representativo dos 
pais.

Esse momento foi marcado e registrado pelo relato de aspectos da turma como: dificulda-
des em realizar atividades devido ao nível muito elevado das tarefas sugeridas por alguns professo-
res, distanciamento na relação professor-aluno e demora no feedback das avaliações.

Como sugestão e encaminhamentos, decidiu-se pela realização de atividades mais focadas 
no ENEM e com explicação adicional para sanar as dificuldades apresentadas, diversificação de me-
todologias e de instrumentos avaliativos, como também maior diálogo entre alunos e professores 
quanto à devolutiva das avaliações feitas em sala.

A experiência dos conselhos de classe no IFRN/Caicó tem mostrado uma considerável parti-
cipação dos professores, alunos e pais, além do diretor acadêmico e da Equipe Técnico-Pedagógica, 
figuras essenciais na mediação das reuniões. Nesse espaço de participação, pontos são debatidos 
e encaminhados para possíveis resoluções, a exemplo de questões relativas ao comportamento do 
aluno em sala de aula, à metodologia do professor, às dificuldades de aprendizagem do aluno, à 
relação aluno-professor, dentre outras relativas ao processo de ensino e aprendizagem, típicos da 
configuração que permeia a ação dos conselhos de classe.

Os resultados dos encaminhamentos são trazidos nas reuniões seguintes como forma de 
aferir o alcance dos resultados propostos quando das decisões tomadas. Estas sempre são discuti-
das e debatidas coletivamente pelos participantes, oportunizando o feedback das ações propostas e 
efetivamente solucionadas ou que ainda precisam de mais discussão. 

A relação de autonomia dos membros do referido colegiado tem sido percebida na medida 
em que conseguem expor suas ideias, opiniões, críticas e também quando são ouvidos. Tais falas são 
ponderadas pela contradição e pelo consenso, bem como mediadas pelo diretor acadêmico, que as 
coloca em votação após análise minuciosa de cada ponto trazido ao conselho.

No IFRN/Caicó, as reuniões acontecem mediante um calendário específico e com cumpri-
mento rigoroso. Este é organizado, preferencialmente, segundo a entrevista do gestor 3, de terça a 
quinta-feira para oportunizar a presença do maior número de professores, considerando que boa 
parte mora em outras cidades e estão no Campus o dia todo nesses dias.

Portanto, a experiência vivenciada nos conselhos de classe do curso de Informática do IFRN/
Caicó tem trazido para a realidade da instituição um movimento de participação dos sujeitos, sendo 
que esta acontece em níveis e graus distintos, tendo por base as condições objetivas que favorecem 
tal participação da comunidade escolar nas decisões colegiadas. 

Assim, pelo que aqui se chama de conselho de classe vivo, tem-se, na prática, uma vivência 
experiencial que traz elementos que o aproximam da concepção de gestão democrática informada 
nos documentos oficiais, por conseguir manter uma uniformidade de encontros semestrais, sem 
perder de vista os elementos que o colocam no centro da discussão pelo qual o conselho é incumbi-
do, que são as ações em torno da centralidade dos processos de ensino e aprendizagem na escola.

Essa vivacidade dos conselhos de classe do IFRN/Caicó se mostra no envolvimento da co-
munidade escolar, perceptível nas reuniões. Se por um lado a pesquisa instrumental realizada por 
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meio de entrevistas, questionários, observação nas reuniões e também pelo registro de fotos mos-
tra baixa participação de alguns segmentos, a exemplo dos pais; outras reuniões vivenciadas duran-
te a pesquisa contaram com um expressivo número de participantes, entre alunos, pais, professores 
e gestão.

4.1 Percepções e vivências: apontamentos para uma análise do conselho de classe do IFRN/Caicó

Buscando indícios que apontem para o movimento do conselho de classe estudado em 
direção à concepção de gestão democrática informada pelo IFRN nos documentos oficiais, propõe-
-se neste capítulo, descrever e analisar os dados obtidos no estudo de caso por meio da aplicação 
dos questionários e das entrevistas à luz dos teóricos utilizados, buscando responder aos objetivos 
propostos.

Esta pesquisa é de cunho qualitativo e as questões elencadas para a realização da investiga-
ção empírica foram organizadas mediante categorização, que permitiu a coleta de dados sistemati-
camente organizada entre três grupos investigados, conforme o quadro 1 a seguir:

Quadro 1 - Categorização em grupos para a pesquisa

Grupo 1 – Equipe Gestor
Grupo formado pela Direção Geral, Dire-
ção Acadêmica e Equipe Técnico-Pedagó-
gica (ETEP), totalizando 5 (cinco) sujeitos.

Grupo 2 – Professores
Grupo formado por 3 (três) professores de 
áreas específicas e 3 (três) professores de 
áreas gerais, totalizando 6 (seis) sujeitos.

Grupo 3 – Pais ou 
responsáveis e alunos

Grupo formado 3 (três) representantes de 
pais ou responsáveis e 6 (seis) alunos re-
presentantes das diversas turmas do curso 
de Informática de Nível Médio Integrado, 
totalizando 9 (nove) sujeitos.

 Fonte: Autoria própria (2016).

A partir dos dados coletados nas entrevistas e nos questionários escritos, foi possível inter-
pretar as respostas de uma forma mais ampla, ligando as repostas às indagações feitas na gênese do 
trabalho e chegando, portanto, a uma possível explicação para os fenômenos questionados quanto 
à construção da problemática e aos objetivos do trabalho.

Dessa forma, foi possível extrair da fala e da escrita de cada um a compreensão pessoal so-
bre as percepções dos mesmos quanto aos conselhos de classe do Curso de Informática do Campus 
IFRN/Caicó. Com esses dados, foi possível construir análises individuais e por categoria em relação 
a cada questionamento realizado, com vistas ao atendimento das questões de pesquisa, propostas 
neste trabalho5.

5 Consultar questões de pesquisa na página 15 da introdução.
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4.2 A percepção dos gestores sobre a experiência vivenciada nos conselhos de classe do IFRN/
Caicó

Para efeito de análise, as questões foram avaliadas individualmente com a expectativa de 
contemplar da fala de todos os entrevistados (Diretor Geral, Diretor Acadêmico e Equipe Técnico-Pe-
dagógica). Deu-se ênfase a algumas falas que ilustram ou corroboram a ideia central da pergunta, 
como também às falas que refutam ou contrariam tal ideação. A discussão dos resultados teve por 
base doze questionamentos, e extraídas destes as falas mais expressivas, seguidas de considerações. 

Inicialmente, foi realizada uma caracterização do grupo entrevistado, aqui explicitado pela 
seguinte identificação: gestor 1, gestor 2, gestor 3, gestor 4 e gestor 5. Cabe salientar que deste 
grupo participam o(a) Diretor(a) Geral, o(a) Diretor(a) Acadêmico e três técnicos(as) que compõem 
a ETEP, neste trabalho, considerados, para fins didáticos, como gestão. Conforme caracterização a 
seguir:

Quanto ao perfil dos entrevistados a faixa etária está entre 39 e 57 anos. A titulação de 
mestre para 4 (quatro) participantes e de doutor para 1 (um) participante. Os cursos de pós-gradu-
ação são: 3 (três) Mestrados em Educação; 1 (um) Mestrado em Ensino de Ciências e 1 (doutorado) 
em Engenharia de Materiais. Quanto ao tempo de serviço na instituição, varia de 4 a 23 anos, e de 
serviço na diretoria/função em que se encontra, de 2 a 8 anos.

Feita essa identificação, partiu-se para a análise das questões propostas no roteiro de en-
trevistas, conforme Minayo que diz: “Por roteiro de entrevistas se entende uma lista de temas que 
desdobram os indicadores qualitativos de uma investigação” (MINAYO, 2014, p. 189).

A questão 1 indagava sobre qual a percepção dos entrevistados em relação às aproxima-
ções e aos distanciamentos existentes entre o prescrito nos documentos institucionais do IFRN (Es-
tatuto, Regimento Geral, Regimento Interno dos Campi, PPP e PDI) sobre gestão democrática e o 
formato de Conselho de Classe adotado no IFRN Campus Caicó.

As respostas, em sua maioria, apresentaram percepções positivas quanto ao entendimento 
das proposições que colocam de lado a descrição feita nos documentos oficiais aos parâmetros uti-
lizados na prática dos conselhos de classe no IFRN Campus Caicó.

Das respostas trazidas pelos entrevistados destacam-se:

A gente tenta se aproximar ao máximo do que está colocado os documentos. Por 
exemplo, nós temos em todas as turmas a representação dos alunos que foram 
eleitos por eles, nós temos representações dos pais conforme indicado nos docu-
mentos que nos embasa e dos professores. Também os representantes da coorde-
nação e a diretoria acadêmica. Isso é o que a gente se aproxima, e o distanciamen-
to acontece porque lá nos documentos ainda falam que as reuniões poderiam ser 
feitas por curso, só que nós já, ao longo desses anos, acreditamos que realizar os 
conselhos por turma seja mais eficiente porque ele vai tratar especificamente dos 
problemas da turma (GESTOR 2, 2017, grifo do autor). 

Entre os documentos e a prática na realidade do campus Caicó eu percebo que vai 
além do que está prescrito nos documentos, porque os documentos, inclusive no 
regimento interno, ele anuncia que os conselhos devem ser por cursos e que deve 
ter um professor representante de cada disciplina [...] então seria um conselho por 
curso [...] onde todos juntos se faria um grande conselho. Aqui no campus a gente 
usa outra interpretação e fazemos por turma. Então o curso tem 4 turmas e é feito 
o conselho de cada um separado. Eu acredito que assim acontece de forma bem 
democrática e a gente consegue ouvir melhor o que os professores, os alunos, os 
pais, a ETEP e a gestão têm a dizer [...] então a gente vai além do que os documen-
tos dizem e a gestão apoia muito esse aspecto (GESTOR 3, 2017, grifo do autor).   
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Eu observo aqui no IFRN a busca pra que realmente haja uma coerência entre os do-
cumentos até porque os documentos foram construídos coletivamente, democrati-
camente diante de discussões de fóruns onde todos os servidores e a comunidade 
acadêmica puderam se envolver e participar da elaboração desses documentos, 
dessa discussão e cabe a todos agora colocar em prática, materializar esses docu-
mentos e nos conselho de classe a gente percebe que realmente os documentos 
se materializam em relação aos conselhos de classe quando toda comunidade 
participa desses conselhos e também desses colegiados até porque todos esses 
colegiados e conselho de classe eles são compostos e são elaborados e organizados 
a partir dos documentos. Por isso que eu não vejo distanciamento, eu vejo a apro-
ximação (GESTOR 4, 2017, grifo do autor).

Na análise das respostas acima transcritas, percebe-se que a maioria dos sujeitos respon-
dentes afirma observar aproximações, mas também distanciamentos entre o prescrito nos docu-
mentos oficiais e a prática dos conselhos de classe no Campus Caicó. Aproximam-se quando dizem 
que os conselhos seguem a normativa institucional que prevê a participação de todos os segmentos 
da escola, e distanciam-se quando informam que o Campus Caicó desenvolve as reuniões dos conse-
lhos divididas por turmas para, assim, oportunizar que os problemas referentes àquela determinada 
turma sejam melhor compreendidos, debatidos e deliberados, e não por curso, como preconiza o 
Regimento Geral, de 29 de outubro de 2010, no Art. 14º (IFRN, 2010).

Cabe salientar que, enquanto os gestores 2 e 3 percebem os distanciamentos, o gestor 4 
entende a aproximação aos documentos oficiais como maior caraterística dos conselhos de classe 
do Campus Caicó, exatamente por perceber, na construção coletiva dos conselhos, um foco da atu-
ação e efetivação da prática colegiada na instituição.

Esse distanciamento citado pelos entrevistados traz à luz a compreensão de que, quan-
do os conselhos de classe do IFRN/Caicó se distanciam, na verdade, estão ampliando sua margem 
compreensiva em torno da formulação dos conselhos de classe exatamente por se distanciarem da 
normativa quanto à realização das reuniões, que, neste caso, são realizadas por turma, como foi 
explicado em parágrafo anterior.

A questão 2 buscou compreender de que forma a prática dos conselhos de classe no IFRN 
Campus Caicó busca a resolução dos problemas de ensino e de aprendizagem, e como essa prática 
se aperfeiçoa na medida em que se efetivam os encaminhamentos.

O gestor 1 inicia relatando o percurso histórico de construção da prática dos conselhos no 
Campus Caicó e enfatiza a resistência inicial à prática colegiada, conforme relato a seguir:

Inicialmente houve muita resistência por parte dos professores há sete anos atrás. 
Já faz sete anos que a gente implementou e os professores relutaram muito, afinal 
de contas todo trabalhador acha que faz 100% certo, e a gente por mais que mos-
trasse a importância foi muito difícil, porque as pessoas, os profissionais achavam 
que era crítica por crítica. Mas com o passar do tempo e com a convicção que a 
gente tinha de que os conselhos de classe são fundamentais para identificar pro-
blemas que jamais a gente poderia identificar só repassado pelos professores e a 
equipe pedagógica, a gente consegue sim ouvir a voz dos alunos dentro do con-
selho de classe, dos professores, da equipe pedagógica e também dos pais, e isso 
é muito importante na somatória desses problemas, onde além de apresentar os 
problemas, já saem as sugestões para que a gente resolva e tente implementar a 
melhoria, e é isso que é a nossa revolução. (GESTOR 1, 2017, grifo do autor).

Eu acho que o grande diferencial do conselho de classe da gente é a possibilidade 
da fala de todos os representantes. Os alunos se colocam trazendo as questões de 
dificuldades que estão passando ou que passaram no bimestre, como alguns elo-
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gios, por exemplo, de coisas que já foram superadas, já foram encaminhados pela 
ETEP ou diretamente pelos professores. Então essa fala dos alunos é muito impor-
tante para a gente veja que antes dele chegar no conselho, eles já se reuniram no 
pré-conselho e já fizeram discussão na sala mediada pela ETEP para poder trazer 
esses questionamentos. (GESTOR 2, 2017, grifo do autor).

O foco do conselho de classe é exatamente avaliar o processo de ensino aprendi-
zagem, então a forma como ele se efetiva aqui no campus de Caicó é uma cons-
trução de toda a comunidade acadêmica, porque o primeiro acontece no que nós 
chamamos de pré-conselhos. Os pré-conselhos é exatamente onde os alunos jun-
to com a ETEP e com o professor presente vão discutir quais foram os pontos 
positivos durante aquele bimestre e depois vão discutir quais as dificuldades de 
aprendizagem os alunos tiveram naquele bimestre. Em cada disciplina vão identi-
ficar as causas daquelas dificuldades e também as possíveis soluções, isso de forma 
que haja uma discussão dos alunos em relação a cada disciplina e é interessante 
como eles vão se relacionando entre si porque quando eles apontam as dificulda-
des apresentadas, quando apontam questão de metodologia, questão de avaliação, 
eles voltam pra si vendo também a questão do comportamento da participação da 
colaboração ou não durante essas aulas, então é um processo também de autoava-
liação que acontece nesses conselhos de classe como também nos pré-conselhos. 
Diante desse documento elaborado pelos alunos coletivamente com a mediação da 
pedagogia, logo em seguida, vai acontecer os conselhos de classe. Nos conselhos 
de classe, estão presentes representantes de pais, de alunos, os docentes, gestão, 
ETEP e os convidados que podem ser a psicologia, a assistente social e qualquer 
técnico administrativo que tenha interesse de participar daquela discussão no con-
selho de classe (GESTOR 4, 2017, grifo do autor).

 
As falas dos entrevistados citados apontam para a superação dos problemas mediados pela 

ação dos conselhos de classe. Assim, na medida em que há uma ação conjunta como mostra o relato 
dos professores e dos alunos e a mediação da ETEP, observa-se que há busca por encaminhamento 
dos problemas com vistas à solução dos diversos conflitos existentes na escola, bem como quanto 
aos processos de ensino e aprendizagem que se refletirão na sala de aula.

Também aparece na fala do gestor 1 a dificuldade de aceitação, principalmente pelos pro-
fessores, quando da implementação dos conselhos no Campus Caicó, por acreditarem que a função 
do conselho pudesse ser apenas de apontar críticas. Isso, com o passar do tempo, dilui-se por meio 
da construção identitária do papel dos conselhos de classe, imbuindo nos participantes a compre-
ensão de que os problemas de cada turma poderiam ser melhor gerenciados e solucionados com a 
ação conjunta dos sujeitos envolvidos, estando diretamente ligados professores, alunos e ETEP. 

É importante informar que, no Campus Caicó, existe a prática do pré-conselho, relatado 
pelos gestores 2 e 4, que consiste em uma reunião realizada por turma em cada sala de aula. Neste, 
os alunos elencam os problemas relativos àquele grupo e tiram encaminhamentos para apresenta-
ção no conselho de classe. Ressalta-se ainda que, em cada pré-conselho, existe a presença de um 
professor e de um membro da ETEP para direcionar as discussões. Isso evita que assuntos não per-
tencentes às relações de ensino e aprendizagem sejam colocados em pauta, desvirtuando, assim, o 
sentido dos conselhos de classe.

Percebe-se, portanto, que a forma como o conselho de classe do Campus Caicó efetiva sua 
prática perpassa pela discussão levantada nos pré-conselhos, discutidas amplamente nos conselhos 
de classe e encaminhadas para soluções pela ETEP. Essa busca subsidia as ações necessárias para a 
resolução dos problemas apresentados, contando com o apoio da psicologia e da assistência social 
do Campus, quando necessário, para desenvolver ações que efetivem o encaminhando e a solução 
para o problema.
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Na questão 3, o entrevistado foi convidado a falar se percebia autonomia, participação, 
emancipação e reflexão por parte dos membros do Conselho de Classe nas discussões e ações que 
possam contribuir para a melhoria do ensino e aprendizagem na oferta de Educação Profissional do 
Ensino Médio Integrado do IFRN Campus Caicó, solicitando ainda uma justificativa para a resposta.

 Dentre as respostas dadas, duas exemplificam positivamente a questão, estando alinhadas 
às demais respostas.

Sim, eu percebo que quando os professores se posicionam, os alunos se posicionam, 
a ETEP, a gestão e os pais percebo uma participação efetiva de todos os membros 
naquela discussão no conselho de classe e também percebo a questão da autono-
mia quando o professor se posiciona concordando ou discordando com o que os 
alunos estão falando. Há um processo de reflexões naquele momento do conselho 
de classe [...] há processo sim de autonomia, de participação e de emancipação [...] 
o que me chama muita atenção nos conselhos de classe e nos pré-conselhos é que 
os alunos se sentem seguros de conversar e dialogar com o professor [...] eles mes-
mos convidam outros professores para participar desse momento. Então realmente 
eu percebo esse processo de autonomia sendo conquistado e essa participação efe-
tiva acontecendo (GESTOR 4, 2017).     

É curioso perceber no primeiro conselho quando você começa a presenciar um pro-
fessor novo que tá recém-chegado ele não fica numa sessão confortável, é como se 
tivesse alguém avaliando a prática dele. Como geralmente o professor é acostuma-
do avaliar e não ser avaliado e isso ocorre também por parte dos alunos, você faz 
um conselho do primeiro ano você ver como é que tá aquele aluno, quando você 
já vai chegando com ele no segundo, no terceiro e no quarto ano, a prática da au-
tonomia e da forma que ele se posiciona é bem claro. No caso dos pais é comum o 
conflito nos primeiros conselhos, muitas vezes por eles não conhecerem a dinâmica 
do conselho, mas quando vão caminhando nos conselhos dos outros bimestres, 
vão incorporando e aos poucos vão exercendo um pouco de autonomia. (GESTOR 
5, 2017).

Infere-se, por meio das falas em destaque, que a autonomia, a participação, a emancipa-
ção e a reflexão por parte dos membros do referido colegiado têm sido construídas ao longo das 
reuniões dos conselhos de classe, pela própria vivência e adaptação ao modo de percepção sobre 
conselhos desenvolvido no Campus Caicó.

Quanto aos alunos e aos professores, as relações de diálogo desenvolvidas nos pré-conse-
lhos, mediados pela ETEP, têm sido fundamentais para o desenvolvimento da autonomia e da parti-
cipação dos alunos, quando estes se sentem mais confortáveis para se posicionar estando em suas 
salas de aula. Essa forma promove uma reflexão mais acentuada quanto aos problemas de ensino e 
aprendizagem deles próprios, trazendo-lhes o conceito de emancipação enquanto sujeitos daquele 
discurso.

O questionamento 4 buscou saber como os entrevistados avaliam a participação de cada 
membro do conselho de classe no IFRN Campus Caicó (Gestor, Equipe Técnico Pedagógica/ETEP, 
Docente, Discente e Pais).

Quanto aos processos de participação avaliados pelos entrevistados, aqui algumas falas e 
compreensões foram transcritas:

a) Sobre a participação do Diretor Acadêmico:

O gestor 1 entende a participação do diretor acadêmico como muito importante, 
pois é ele quem organiza o cronograma e orienta o processo das reuniões. 

O gestor 2 compreende a participação do diretor acadêmico, de maneira geral, mui-
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to satisfatória e que tem na parceria com a ETEP um ponto de integração muito 
significativo para a atuação conjunta. 

O gestor 4 vê na ação do diretor acadêmico uma participação efetiva condicionada 
pela própria condição do mesmo enquanto presidente dos conselhos de classe.

Compreende-se, de forma geral, que o Diretor Acadêmico do Campus Caicó tem realizado 
um trabalho que congrega as funções do papel deste, descritas nos documentos institucionais que 
ditam a organização dos conselhos de classe, associado a uma prática de gestão compartilhada a 
partir da ação conjunta e colaborativa para a melhoria dos processos de ensino e aprendizagem 
defendidos pela instituição.

b) Sobre a participação da ETEP:

A ETEP tem papel preponderante, pois começa a atuar já nos pré-conselhos 
acompanhando as reuniões nas turmas, organizando e concatenando as ideias 
dos alunos (GESTOR 1, 2017).

A ETEP encontra-se muito presente e com atuação integrada ao diretor acadêmico, 
muitos problemas são resolvidos pela própria equipe técnico-pedagógica que com-
petentemente resolve as questões dando os devidos encaminhamentos, que pode 
ser viabilizando uma conversa entre o aluno e o professor a fim de dirimir alguma 
situação que esteja impactando a aprendizagem do aluno (GESTOR 2, 2017).

Acredito que a ETEP poderia ter uma participação mais intensa nos conselhos de 
classe, tendo essa atuação comprometida pelo fato de ser da ETEP a obrigação de 
escrever as atas, e em alguns momentos, a mesma pode estar envolvida na coleta 
de informações para a escrita da ata. Baseado nessa informação, o gestor 4 informa 
que o campus Caicó tem adotado no ano de 2017 um formato mais dinâmico de 
escrita da ata, e isso facilitará a maior participação da ETEP nas discussões ocorridas 
nos conselhos de classe (GESTOR 4, 2017).

Desta feita, analisa-se a participação da ETEP junto aos conselhos de classe do Campus 
Caicó a partir do desenvolvimento de ações típicas dos conselhos de classe, tendo como percalço o 
fato de ter de desenvolver múltiplos papéis quando das reuniões colegiadas, como emitir opiniões 
e pareceres e, ao mesmo tempo, escrever as atas, enquanto documentos oficiais que garantem a 
legitimidade daqueles espaços dialógicos educacionais.

c) Sobre a participação dos docentes:

O gestor 1 informa que a participação dos docentes se apresenta como salutar, 
uma vez serem estes os sujeitos que se encontram diretamente em contato com os 
alunos diariamente, e acompanham mais de perto os processos de ensino e apren-
dizagem de cada turma em sala. 

O gestor 2 compreende que os docentes apresentam uma participação significativa 
e com bastante receptividade das críticas, sendo tais críticas orientadoras da refle-
xão, onde os próprios professores, em alguns casos, sugerem encaminhamentos 
com vistas a sanar dificuldades na relação professor-aluno em sala de aula quanto 
aos diversos aspectos, 

O gestor 4 aponta que os docentes têm excelente participação, sendo esta percebi-
da no interesse dos mesmos em procurar a ETEP para saber como resolver proble-
mas na sala de aula com vistas à superação de conflitos de ensino e aprendizagem 
que requeiram uma intervenção pedagógica mais efetiva. 
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A análise realizada pelos entrevistados aponta para uma ação de participação dos docentes 
feita mediante o esforço dos mesmos em debater os temas e problemas comuns da sala de aula, 
buscando no apoio da ETEP e dos conselhos de classe subsídios para dar sustentação às suas ações 
em sala de aula, no tocante às dificuldades na relação aluno-professor e ensino-aprendizagem.  

d) Sobre a participação dos discentes:

Os alunos apresentam uma participação relevante, uma vez que se percebe a evo-
lução dos mesmos quando comparados em sua atuação nos conselhos de classe do 
1º ano e dos anos seguintes, o que demonstra a maturidade relacionada à partici-
pação nos conselhos de classe (Gestor 1, 2017).

Quanto aos discentes, a participação vem com o grau de amadurecimento dos mes-
mos (Gestor 2, 2017).

Quanto aos alunos a maturidade apresentada na relação dos conselhos do 1ºano 
até o 4º ano, chama a atenção, onde os mesmos percebem a conquista do espaço 
ao perceberem que suas reivindicações e contribuições estão se efetivando ao lon-
go do ano e dos conselhos de classe posteriores (Gestor 4, 2017).

Na análise percebe-se que a participação dos discentes, de acordo com a fala dos três ges-
tores indicados, perpassa pelo amadurecimento pessoal dos mesmos em relação à participação po-
lítica deles dentro dos conselhos de classe, quando percebem que suas necessidades estão sendo 
observadas a partir do diálogo constante entre os membros dos conselhos.

e) Sobre a participação dos pais:
Quanto à participação dos pais, os três respondentes afirmam, com proximidade de inter-

pretações, que está representa o ponto crítico em relação à participação nos conselhos de classe. 

Segundo o gestor 1, a participação dos pais deixa a desejar, uma vez que a maioria 
dos pais não aparecem com frequência nas reuniões dos conselhos e, quando apa-
recem, estão mais preocupados em resolver o problema dos próprios filhos e não 
dos filhos da turma. 

Segundo o gestor 2, esta fragilidade encontra-se na baixa representação dos pais 
nos conselhos. 

Nesse contexto, o gestor 4 afirma que os pais que comparecem estão mais na con-
dição de ouvintes, posicionando-se a partir do que eles ouvem dos alunos e docen-
tes, e não das próprias demandas.

De acordo com o exposto, percebe-se que a participação dos pais nos conselhos de classe 
acontece, em alguns casos, com vistas à resolução de questões mais particulares referentes ao pró-
prio filho do que em questões gerais relativas à turma em que o mesmo está inserido.

Esse discurso pode se ancorar na proposição de Paro (2016) quando este alude aos condi-
cionantes políticos e sociais os interesses dos grupos dentro da escola, onde “em sua prática diária, 
as pessoas se orientam por seus interesses imediatos e estes são conflituosos entre os diversos gru-
pos atuantes na escola” (PARO, 2016, p. 58). 

Ainda sobre a participação dos pais, as falas apontam para o que Lück (2013) compreende 
como necessidade de maior integração entre a escola e a família, uma vez que é comum, segundo 
a autora, a ausência dos pais na escola pela falta de “entendimento da importância dessa participa-
ção” (LÜCK, 2013, p. 84), ou seja, ainda é preciso um maior diálogo com os pais na escola de forma 
que o espaço dos conselhos de classe seja, de fato, um lugar de participação e de construção de uma 
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escola democrática.
No campo de estudo investigado, a temática da participação dos pais está sempre em dis-

cussão. A ETEP tem tentado organizar momentos formativos com os mesmos, porém, encontra di-
ficuldades em reuni-los tendo como maior entrave a falta de tempo dos pais e as condições de em-
prego, que não os permitem faltar ao trabalho para participar das reuniões, segundo informações 
colhidas durante a pesquisa e anotadas no diário de campo/pesquisa.

Na pergunta 5, buscou-se identificar qual é o espaço do Conselho de Classe na cultura ins-
titucional do IFRN Campus Caicó. 

A cultura institucional é considerada como o conjunto de valores, crenças e princípios que 
guiam uma organização. Os entrevistados, ao considerarem a atuação do conselho de classe neste 
espaço, responderam da seguinte maneira:

O conselho de classe é o coração da escola, é onde a gente sente o que é que está 
acontecendo de problemas, de virtudes, de pontuar a possibilidade de atuação da 
gente, de dar sugestões, é o coração da escola, ele quem vai movimentar a escola. 
Antes do conselho de classe a gente imaginava o que podia estar acontecendo, mas 
não tinha segurança em afirmar [...] hoje a gente sabe o que acontece nas turmas 
(GESTOR 1, 2017).

Eu entendo que o conselho já está incorporado no dia a dia da nossa escola como 
algo muito positivo, pois se tem observado e compreendido a finalidade do conse-
lho de forma muito clara pelos participantes (GESTOR 2, 2017).

Aqui no campus ele [o conselho] é bastante forte apesar de a meu ver [...] eu perce-
bo que em algumas questões ele se torna um pouco autoritário para algumas pes-
soas. Percebo que a gente precisa realmente divulgar mais o dia a dia do conselho, 
o que está ocorrendo nesses espaços, já que é um espaço importante de avaliação, 
seja do aluno, seja do professor, ou seja, da turma (GESTOR 5, 2017).

Dos fragmentos retirados das falas dos entrevistados, percebe-se que o conselho tem um 
espaço de discussão já implementado no Campus Caicó e este espaço já faz parte da cultura insti-
tucional do Campus, uma vez que, como informou o gestor 1, o conselho representa o coração da 
escola, dando margem à interpretação de que, sem a presença do conselho, o Campus Caicó não 
teria um funcionamento efetivo quanto às questões avaliativas referente aos processos de ensino e 
aprendizagem dos alunos. 

No entanto, a fala do gestor 5 nos traz uma questão à reflexão que remete a visão dos con-
selhos, por alguns membros, que ainda o compreendem como espaço de autoritarismo. A percep-
ção desta fala remonta ao contexto histórico no qual os conselhos de classe apareciam com função 
puramente instrumental, sendo espaços, segundo Dalben (2004), em que os profissionais construí-
am unicamente uma fotografia da turma.

Passavam em revista” todos os alunos, verbalizando notas, resultados ou pontos de 
vista desconexos, como se estivessem “trocando figurinhas”. Cada professor trazia 
o resultado numérico registrado nos “diários de classe” e os especialistas – orien-
tador e supervisor pedagógico – que se incumbiam da coordenação dos trabalhos 
traziam para a reunião gráficos e tabelas organizados previamente segundo esses 
resultados já fornecidos. O processo transcorria numa interação frágil, com diálogos 
frios e vazios de conteúdo pedagógico, impedindo que as possibilidades de estrutu-
ração e mobilização de ações educativas concretas em âmbito mais amplo pudes-
sem ocorrer (DALBEN, 2004, p. 36, grifos da autora).

Da mesma análise se extrai que as ações dos conselhos de classe ainda precisam ser mais 
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divulgadas, trazendo para dentro do seu espaço de discussão os grupos que relutam em participar 
das reuniões colegiadas, como, por exemplo, os pais, já que, em relatos anteriores, a baixa partici-
pação dos pais tem sido frequentemente apontada como um ponto de fragilidade dos conselhos de 
classe do Campus Caicó, e que segundo Lück (2013), pesquisas internacionais têm mostrado que a 
participação dos pais na escola tem sido apontada “como um dos indicadores mais significativos na 
determinação da qualidade do ensino, isto é, aprendem mais os alunos cujos pais participam mais 
da vida da escola” (LÜCK, 2013, p. 86).

No questionamento 6, indagou-se como o entrevistado, enquanto membro do Conselho de 
Classe, avalia os aspectos de Ensino, Aprendizagem e Educação Profissional, no contexto da organi-
zação e da dinâmica do Conselho de classe do IFRN Campus Caicó.

Desta pergunta, extraíram-se fragmentos de falas dos gestores 1, 2, 4 e 5. Os gestores 1 e 2 
apontaram suas considerações separando didaticamente cada item, como exposto a seguir: 

Quanto ao ensino, na hora que a gente identifica os problemas que são relatados 
pelos que fazem parte do conselho, aí vai ser mais dado ênfase ao processo de en-
sino (GESTOR 1, 2017).

Quanto à aprendizagem, se for o caso de algum problema de interferência junto ao 
professor e que esteja influenciando na aprendizagem e dificuldade dos alunos, o 
fato é dialogado no conselho (Gestor 1, 2017).

A questão da Educação Profissional vem em consequência do curso técnico que a 
gente tem que enfatizar e direcionar para que eles possam, quem tiver interesse, 
avançar na vida profissional (GESTOR 1, 2017).

Sobre a educação profissional uma coisa que é muito claro nesse processo, e apare-
ce no conselho e que a gente consegue identificar o perfil da turma em que em sua 
maioria, ou em cima dos seus 50%, não se identificam com a formação profissional, 
ou seja, eles veem no Instituto Federal aquela possibilidade de realizar um ensino 
médio de qualidade elevadíssimo, mas nem sempre se identificam com a formação 
profissional (GESTOR 2, 2017).

Os gestores 4 e 5 opinaram mediante a percepção de imbricamento total entre os três pon-
tos mencionados. O gestor 4 enfatizou que não consegue separar ensino, aprendizagem e Educação 
Profissional, pois vê esses três aspectos interligados, visto que, quando se fala em ensino, fala-se 
de toda uma dinâmica de metodologia, de avaliações, de concepções trazidas pela instituição e 
que são desenvolvidas na escola. Assim, quando se fala de ensino, percebem-se todos os aspectos 
que o IFRN compreende como essenciais ao processo de ensinar, de aprender e de fazer Educação 
Profissional.

O gestor 5 informou que o conselho realmente vai abordar esses aspectos como um todo 
porque ele parte de um processo que busca a melhoria do ensino, e busca a consolidação da apren-
dizagem. Segundo ele 

Inclusive, a gente mostra ao professor que o ensino e a aprendizagem estão arti-
culados. Sendo assim, eu não vou poder separar um do outro. Se existiu a apren-
dizagem, é porque o ensino está bom, mas quando a aprendizagem está defasada, 
mostra que a minha metodologia deve ser revista. Nesse sentido, o conselho tem 
ajudado muito nesse aspecto e você percebe as mudanças que ocorrem dentro 
da escola. Um fato interessante é que os professores das disciplinas técnicas, que 
não têm uma formação na licenciatura, conseguem perceber por meio do conselho 
como funciona aquele processo de ensino e quais as dificuldades que apontam para 
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onde eles têm que avançar (GESTOR 5, 2017).
 

As considerações, de forma geral, apontam para a necessidade de constante discussão nos 
conselhos de classe quanto aos processos que englobam o ensino, a aprendizagem e a Educação 
Profissional. Um fato colocado por mais de um gestor é que parte dos alunos que estão na insti-
tuição não se identifica com a parte específica dos cursos, ou seja, a parte que enfatiza a Educação 
Profissional.

Nesse sentido, trazer a discussão de politecnia para os conselhos de classe pode represen-
tar avanço nesse sentido quando o aluno perceber que 

A ideia de politecnia envolve a articulação entre trabalho intelectual e trabalho ma-
nual, implicando uma formação que, a partir do próprio trabalho social, desenvolva 
a compreensão das bases da organização do trabalho na nossa sociedade e que, 
portanto, nos permite compreender o seu funcionamento (SAVIANNI, 2003, p. 142).

Sendo assim, associar os conhecimentos básicos das disciplinas propedêuticas, cobradas 
no ENEM, às disciplinas específicas nesta perspectiva de politecnia e de formação integrada, onde o 
aluno correlacione ambas em um único processo formativo, talvez desenvolva maior interesse dos 
mesmos pelas disciplinas específicas do curso.

É pela necessidade de acompanhar os processos de ensino e aprendizagem que os conse-
lhos precisam estar atentos, buscando suprimir problemáticas que afetem a qualidade da formação 
do aluno e trazendo cada sujeito desse processo para o diálogo efetivo e continuado que tem assen-
to nos conselhos de classe enquanto espaço dialógico de avaliação e aprendizagem.

A questão 7 buscou compreender qual é ou quais são o(s) ponto(s) mais discutidos na pauta 
do conselho de classe. Nessa questão, algumas sugestões foram postas: dificuldade de aprendiza-
gem dos alunos; relação aluno-professor em sala de aula; relação aluno-escola; comportamento do 
aluno na sala de aula ou outros. Solicitando que o entrevistado os citasse, conforme organizados a 
seguir:

É muito relativo, depende do curso, depende do ano, depende do momento do ano 
da turma e depende da época da turma. Por exemplo: em relação ao comporta-
mento do aluno, dificuldade de aprendizagem do aluno, via de regra acontece nas 
turmas de primeiro ano, porque eles ainda não estão habituados à sistematização 
da nossa escola, o que a gente exige de comportamento, da criação de agenda 
escolar para estudar e aí a gente trabalha muito principalmente no primeiro ano. 
Relação aluno-professor em sala de aula é relativo, tem do primeiro ano, no quar-
to ano, depende do professor, depende da turma, depende da situação. Relação 
aluno-escola principalmente no primeiro e segundo ano, que é onde a gente tá 
querendo quebrar os hábitos que a gente considera equivocado, que eles vêm de 
outras escolas, sejam públicas ou privadas. A escola pública porque não tinha regra-
mento, porque era mais liberdade, na escola privada porque eles exigem e acham 
que tem muitos direitos e não tem que cumprir os deveres. Então é essa conjuntura 
aí que a gente vai trabalhar é muito relativo, depende do ano da série e da turma 
(GESTOR 1, 2017, grifos do autor)

Dos que estão colocados aí as dificuldades de aprendizagem dos alunos é muito 
forte, se apontam muitos problemas de comportamento do aluno em sala de aula 
em menor proporção [...] vamos dizer que os pontos mais marcantes são as difi-
culdade de aprendizagem dos alunos e comportamento do aluno em sala de aula, 
e aí outros também que aparecem, e que não estão apontados, é a avaliação. Os 
instrumentos de avaliação adotados pelos professores são pontos muito discutidos, 
sobre a diversidade dos instrumentos de avaliação que o professor poderia estar 
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utilizando. São basicamente esses os pontos mais recorrentes (GESTOR 2, 2017, 
grifos do autor).

Conversa, dispersão, a não realização das atividades, não demostrar interesse nas 
aulas, não conseguir trabalhar em equipe, uso do celular, dormir na sala, ausência 
na sala de aula e outros. Todos esses motivos são trabalhados de forma individual e 
coletivo nos conselhos de classe (GESTOR 3, 2017, grifo do autor).

Eu posso mostrar que todos esses são pontos de pautas: dificuldade de aprendiza-
gem dos alunos, relação aluno-professor em sala de aula, ou relação aluno-escola, 
comportamento do aluno na sala de aula. Todos esses aspectos são pautas dos 
conselhos de classe (GESTOR 4, 2017, grifo do autor).

Eu acho que aqui o que entra mais são as dificuldades de aprendizagem dos alunos, 
a relação aluno-professor em sala de aula e o comportamento do aluno em sala de 
aula. A relação aluno-escola é a que entra menos por incrível que pareça (GESTOR 
5, 2017, grifos do autor). 

  
De modo geral, os problemas mais discutidos nas pautas dos conselhos de classe giram em 

torno de: Comportamento do aluno em sala e dificuldades de aprendizagem, em maior proporção, 
relatados por 4 (quatro) dos entrevistados; Relação aluno-professor aparece como segundo ponto 
mais discutido, relatado por 3 (três) entrevistados; e relação aluno-escola em menor proporção, 
relatado por 2 (dois) entrevistados, conforme o gráfico 1 a seguir:

Gráfico 1 - Pontos mais discutidos nas pautas dos conselhos de classe na visão dos gestores.

Fonte: Autoria própria (2016).

Outros pontos apontados pelo gestor 3, em síntese, são: conversa, dispersão, a não realiza-
ção das atividades, não demostrar interesse nas aulas, não conseguir trabalhar em equipe, uso do 
celular, dormir na sala e faltas repetidas nas aulas.

Os assuntos tratados nas reuniões no Conselho de Classe são retomados nos conselhos 
subsequentes, quando necessário? Foi a pergunta feita na questão 8. As opções de respostas eram 
sim ou não, porém, com opção de comentário. Nesta questão, todos os entrevistados responderam 
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que sim, conforme falas a seguir: 

Todo conselho de classe começa com a lida da ata anterior, então, consequente-
mente, quando a gente lê a ata anterior e vai trabalhar o próximo conselho, já vê 
o que é que foi evoluído, se tem problema, se foi acatado ou não, então já é uma 
sequência lógica. Todo conselho inicia com a leitura da ata do conselho anterior 
(GESTOR 1, 2017, grifo do autor).

Sim, a gente sempre faz a leitura da ata do conselho anterior, onde observamos 
se os pontos que foram colocados no conselho anterior tiveram melhorias, ou seja, 
também se dar esse retorno sobre o que foi discutido no conselho anterior (GESTOR 
2, 2017, grifo do autor).

Sim, porque agente lê a ata do conselho anterior buscando observar se teve avan-
ços e se os encaminhamentos surtiram o efeito desejado. Essa retomada é muito 
positiva, pois da condição de perceber se houver resultados, e se não houve, então 
vamos pensar o que que a gente faz (GESTOR 3, 2017, grifo do autor).

Após as falas, percebe-se que a prática dos conselhos de classe do Campus Caicó gira em 
torno da continuidade necessária para efetivar as ações do colegiado, uma vez que existe a preocu-
pação em ler a ata anterior e nela perceber os avanços conseguidos mediante os encaminhamentos 
feitos nas reuniões anteriores, como também os pontos que ainda não foram efetivados mediante 
as possíveis ações.

A análise se aproxima da ideia defendida por Cruz (2015) quando o mesmo entende o con-
selho “como uma etapa dinamizadora do trabalho educativo” (CRUZ, 2015, p. 11). Nesse contexto 
de dinamização do trabalho escolar mediado pelas ações dos conselhos de classe, “o processo de 
avaliação supõe que os conselhos estejam relacionados uns com os outros e provoquem ações con-
cretas que possam interferir na prática educativa” (CRUZ, 2015, p. 11).

Quanto à questão 9, foi perguntado se, na opinião dos entrevistados, as questões discutidas 
no Conselho de Classe do IFRN Campus Caicó são decididas pelos membros do conselho de forma 
democrática. As opções de respostas eram: sim ou não, solicitando uma justificativa para a resposta.

As respostas a este questionamento apresentaram discordâncias, pois enquanto 4 (quatro) 
dos entrevistados apontam que as questões são discutidas e decididas de forma democrática, 1 (um) 
entrevistado aponta não reconhecer esse fato totalmente, uma vez que a forma como os conselhos 
de classe acontece, no seu entendimento, não é igualitária por não participarem todos os interes-
sados, conforme falas a seguir:

Com certeza, já que o conselho é pautado no pré-conselho, onde os alunos elencam 
as suas dificuldades, os seus problemas. A única coisa é que se for problema de 
ordem individual a gente vai trabalhar com o professor e às vezes com o professor, 
aluno e a ETEP, se for de cunho geral a gente vai trabalhar no conselho. Então os 
alunos já indicam qual é o problema e qual é a sugestão de solução, e a partir des-
sas situações nós vamos trabalhar professor por professor para dar sua opinião e 
verificar o que é que o professor pode fazer, a ETEP dar a opinião e os profissionais 
que fazem parte da equipe (GESTOR 1, 2017).

Eu fico com dúvidas, assim, na hora lá no conselho como só são dois representantes 
de alunos para diante de vários professores, então ele não é igualitário, ele não está 
de igual para igual. A meu ver ou se faria esse conselho acontecer dentro de sala 
de aula, onde estivessem todos os alunos, aonde estivessem todos os professores, 
o representante de pai ou gestão, aí eu dizia que ele era mais igualitário. Ou se vai 
ser só dois alunos e dois professores representando aquela turma, aí eu acho que 
ficaria mais de igual para igual. Então como o peso aqui vai ser maior do docente, 
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geralmente quando um professor leva uma visão, o outro nem tinha dito mais vai 
endossar o que o colega tá dizendo. Eu acho isso, ainda, uma falha e precisa ser 
revista (GESTOR 5, 2017).

A representação exposta nas falas anteriores demonstra a diversidade de pensamentos e 
entendimentos que circulam em torno da gestão dos conselhos de classe do Campus Caicó. Embora 
a maioria tenha considerado as discussões e decisões realizadas de forma democrática, também 
existe no conselho quem ainda entenda que ele precisa ser repensando em termos de participação.

Essa contradição se mostra importante, visto que os processos políticos acontecem me-
diante a relação dialética da contradição (MOURA; LIMA FILHO; SILVA, 2012), e sendo os conselhos 
de classe processos políticos de participação, perceber a contradição de pensamentos entre os sujei-
tos que o compõem reforça a discussão em torno das possíveis melhorias advindas de formulações, 
reformulações e novos entendimentos sobre a forma de ação dos conselhos de classe. 

Na questão 10, o entrevistado era indagado a opinar se considerava que as ações discuti-
das nos conselhos de classe e realizadas durante o ano letivo foram relevantes para a melhoria do 
processo de ensino e aprendizagem. As opções de respostas eram: sim ou não com espaço para um 
comentário, caso julgasse pertinente.

Com opiniões convergentes, todos os entrevistados acreditam que as ações discutidas e 
propostas durante o ano letivo foram importantes para o entendimento e a melhoria dos processos 
de ensino e aprendizagem no IFRN Campus Caicó, sendo este fato, em grande parte, devido à atua-
ção constante dos conselhos de classe.

Para ilustrar a questão algumas falas são necessárias:

Com certeza eu acho que o IFRN Campus Caicó tem um divisor de águas a partir da 
implementação dos conselhos de classe, foi quando a gente conseguiu realmente 
fazer com que acontecesse e utilizar a estrutura como um todo, porque hoje através 
do conselho a gente sabe quais são os problemas de cada turma, quais são os pro-
blemas dos alunos, já temos os encaminhamentos e os implementamos. Fazemos 
uma orientação de agenda de estudo do estudante, encaminhamento para a psicó-
loga, para a assistente social, se for um cunho social, seja uma falta de uns óculos, 
uma dificuldade em passagem de transporte escolar, alimentação e isso tudo vem 
do conselho de classe (GESTOR 1, 2017).

Eu acredito que foram bastante relevantes [...] a partir do momento que os conse-
lhos começaram a ser realizados diminuíram as reprovações e também por isso é 
que eu acredito que melhorou bastante (GESTOR 3, 2017).

Sim, com certeza o que nós observamos diante dos conselhos é, por exemplo, uma 
turma que está com notas muito baixas numa determinada disciplina. Então no 
conselho de classe o professor se posiciona em relação aquele resultado e há tam-
bém uma preocupação da ETEP em acompanhar junto a esse professor observando 
como foi a sua metodologia, como foi sua avaliação, como pode ser redimensio-
nado essa avaliação e essa metodologia. A ETEP vai também às salas de aulas para 
perguntar aos alunos o que tá acontecendo nessa disciplina que o resultado não tá 
correspondendo às expectativas do docente e as expectativas do aluno, como tam-
bém às expectativas da escola, e nessa discursão se encontram alguns caminhos 
para sanar a problemática daquele quadro que se encontra (GESTOR 4, 2017). 

 
A partir das análises, entende-se que as ações realizadas pelos conselhos de classe têm sido 

fundamentais para o sucesso escolar da instituição, pois é no colegiado que todo problema passa a 
ser discutido mediante encaminhamentos que visam diminuir as arestas que possam comprometer 
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os processos de ensino e aprendizagem das turmas. 
Assim, buscando identificar os saberes necessários para a participação nos conselhos de 

classe, a questão 11 trazia alguns conhecimentos listados: científicos, pedagógicos, políticos ou ou-
tros, solicitando um comentário do entrevistado.

As respostas apontam para o entendimento de que, sem esses conteúdos listados, não é 
possível uma participação efetiva nos conselhos de classe, uma vez serem estes saberes preponde-
rantes para o manuseio da informação e das discussões em grupo. Segundo o gestor 1

O conhecimento científico não tem como não ter. O professor tem sua formação e 
vai passar os conhecimentos científicos, se não tiver o conhecimento científico ele 
não consegue nem chegar na sala de aula. A questão pedagógica tem os professo-
res que são oriundos da parte de licenciatura, que já tem uma qualificação tam-
bém além de científica, pedagógica. Mas tem os professores da parte técnica, que 
a ênfase é muito mais científica e deixa o pedagógico de lado. No entanto é bom 
lembrar que a vontade, o empenho e a dedicação do docente fazem a diferença. 
Vejo professores aqui que é da área técnica, mas que tem o desempenho pedagó-
gico muito maior do que alguns que vem da área de licenciatura porque esse que é 
da área técnica ele se envolve mais, se dedica mais, se preocupa mais, tenta evolui 
e aprender com as experiências dos outros, porque além de tudo no conselho de 
classe o professor relata fatos que acontecem, problemas diversos enquanto outro 
já relata como solucionou o problema. O conhecimento político é necessário uma 
vez que o trabalho nos conselhos de classe é também um ato político de cidadania, 
pois estão dialogando com os diversos segmentos que compõem a escola (GESTOR 
2, 2017).

Científicos, pedagógicos, políticos, mas também valores éticos. Eu acho que o valor 
ético não é só para o docente, mais também para os alunos e os pais que estão ali 
presenciando, porque em muitos casos, nomes de alunos precisam ser citados em 
virtude de problemas, e o valor ético nesse momento precisa ser considerado para 
que exista, além de sigilo sobre questões particulares, busca por resoluções eficazes 
(GESTOR 5, 2017).

Percebe-se, portanto, que a função dos conselhos de classe, além de pedagógica e científi-
ca, por tratar de questões de ensino e aprendizagem, é também política, uma vez que são desenvol-
vidas ações de cunho político que apontam para a necessidade de um trabalho coletivo e colabora-
tivo para buscar soluções benéficas tanto para os sujeitos que estão na escola, como também para 
a própria instituição de ensino em seus processos de melhorias educacionais.

A última questão, de número 12, buscou identificar se, enquanto gestor/ETEP, o entrevis-
tado se considerava aberto às críticas elencadas pelos membros do conselho e buscava realizar mu-
danças na sua ação educativa, com opções de sim ou não e espaço para comentários.

As respostas a essa assertiva foram positivas, quando todos os respondentes informaram 
ser receptivos a críticas, uma vez serem estas importantes para a melhoria da prática enquanto 
membros de conselhos de classe, conforme fragmentos a seguir:

Toda a crítica de cunho construtivo jamais pode ser desprezada. Às vezes a gente 
não concorda, fica chateado porque todo ser humano acredita que tá fazendo o seu 
melhor aí às vezes uma pequena crítica é uma coisa que desagrada no momento, 
mas você tem que ter maturidade suficiente fazer uma autoanálise e tentar evoluir 
(GESTOR 1, 2017).

Eu acho que sou até demais, além de aberta as críticas eu gosto quando é avaliado 
o trabalho da gente, e gosto dessa devolutiva como também me sinto confortável 
quando a gente vai avaliar o trabalho de outras pessoas não avaliando por avaliar, 
mais mostrando e propondo soluções (GESTOR 5, 2017).
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A questão final direcionada ao grupo de gestores permitiu observar que o trabalho elabora-
do em equipe nos conselhos de classe do Campus Caicó vai além de questões meramente burocrá-
ticas que colocam a obrigatoriedade de existência de colegiados escolares. Vê-se, dessa forma, que 
é no trabalho colegiado, nos esforços coletivos, na ajuda mútua, na crítica e na autocrítica que os 
processos de ensino e aprendizagem se fazem presentes, não somente para o aluno, mas também 
para toda a comunidade participante dos conselhos de classe.

Portanto, da fala do grupo, aqui chamado de gestores, foi possível extrair compreensões 
que ilustram e dimensionam a atuação dos conselhos de classe enquanto espaços de participação, 
de discussão, de formação política e principalmente de decisão.

 
4.3 O pensamento de diferentes atores sobre a experiência de participação nos conselhos de clas-
se no IFRN/Caicó

Esta seção traz para a discussão a experiência de participação dos docentes, dos alunos e 
dos pais que fazem parte dos conselhos de classe do curso de Informática do IFRN/Caicó.

4.3.1 Docentes

Para este grupo pesquisado, foi proposto um questionário semiestruturado com pergun-
tas abertas e fechadas, totalizando 12 (doze) questões. Para preservar a identidade dos sujeitos da 
pesquisa, utilizou-se para a transcrição de falas relevantes para este trabalho a seguinte definição: 
docente 1, docente 2, docente 3, docente 4, docente 5 e docente 6. 

Quanto ao perfil do grupo de docentes entrevistados, a faixa etária está entre 30 e 67 anos, 
sendo a maioria do sexo masculino. A titulação varia de graduação, com 1 (um) participante; mestra-
do com 4 (quatro) participantes; e doutorado com 1 (um) participante. Os cursos de pós-graduação 
são: Sistemas e computação, Engenharia Mecânica e Engenharia Elétrica e computação (referente 
às áreas específicas de conhecimento); e Matemática, Educação e Letras (referente às áreas gerais 
de conhecimento).

As questões direcionadas para os docentes foram as mesmas para a gestão, tendo como 
diferencial o fato de que, enquanto os gestores responderam via entrevista gravada, os docentes 
responderam por meio de um questionário escrito, conforme resultado apresentados e discutidos 
a seguir.

A questão 1 buscou a compreensão dos docentes sobre as aproximações e os distancia-
mentos entre o prescrito nos documentos oficias do IFRN, sobre gestão democrática, e a prática 
vislumbrada na ação dos conselhos de classe do campus Caicó. 

A análise das falas nos leva a entender que, entre os docentes, o reconhecimento dos docu-
mentos oficiais que tratam da gestão democrática no IFRN não engloba todos os entrevistados. Dos 
6 (seis) sujeitos, 2 (dois) afirmaram não ter conhecimento dos documentos oficias quanto à questão 
do funcionamento dos conselhos de classe, conforme transcrito a seguir:

Não consigo relacionar (DOCENTE 3, 2017).

Não sei responder devido à falta de um maior conhecimento dos documentos su-
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pracitados (DOCENTE 4, 2017).

Porém, 4 (quatro) docentes demonstraram ter algum conhecimento de tais documentos, 
fazendo uma relação com a prática dos conselhos do Campus Caicó, conforme exemplificações a 
seguir:

 
Nas questões mais imediatas no tocante a resolução de problemas, do cotidiano 
escolar, considero que o conselho é muito necessário e tem cumprido o que se 
propõe. Se funciona conforme os documentos, acredito que sim, mas não posso 
assegurar sem um exame destes (DOCENTE 5, 2017).

A aproximação se vê na busca por construção coletiva da autonomia do discente e 
docente no processo de ensino/aprendizagem (DOCENTE 6, 2017).

Nesse contexto, entende-se que entre a ação prática dos docentes junto aos conselhos de 
classe do campus Caicó e a ação de reconhecimento dos documentos que norteiam a prática cole-
giada, faz-se necessário um estudo teórico desses instrumentos visando a um estreitamento entre o 
conhecimento formal (prescrito nos documentos oficias) e o conhecimento prático. 

À luz da teoria, esse conhecimento deve acontecer em função da importância de instru-
mentalizar com subsídios teóricos os membros do conselho e despertar para a reflexão da necessi-
dade e relevância da qualificação dos que compõem o colegiado para a atuação prática dos sujeitos 
(PINTO, BARRETO E SANTIAGO, 2013). 

A questão 2 buscou compreender de que forma a prática dos conselhos de classe o IFRN 
Campus Caicó busca a resolução dos problemas de ensino e de aprendizagem, e como essa prática 
se aperfeiçoa na medida em que se efetivam os encaminhamentos.

Com exceção de um docente que não respondeu à questão, as demais respostas apresen-
taram-se como expostas a seguir:

Através da exposição dos problemas e discussão em conjunto nas reuniões pedagó-
gicas, dos problemas que surgem no conselho de classe (DOCENTE 1, 2017).

Discutindo, orientando e encaminhando resoluções pertinentes a alunos ou profes-
sores (DOCENTE 2, 2017).

A própria forma como é efetivado já mostra uma preocupação com relação ao en-
sino e a aprendizagem, pois abre espaço para discussão dos envolvidos no proces-
so. É o caso dos pré-conselhos onde os alunos são ouvidos e os questionários das 
turmas no google docs enviado aos professores para uma pré-avaliação da turma 
(Docente 4, 2017).

Na medida em que o conselho propicia a escuta interessada de alunos e professores 
e após as mediações possíveis, possibilita os encaminhamentos e resoluções dos 
problemas enfrentados (DOCENTE 5, 2017).

No estreitamento de diálogo entre alunos e docentes e no esforço mútuo em con-
seguir pôr em prática os encaminhamentos propostos no conselho (DOCENTE 6, 
2017).

Essas respostas dos docentes permitem entender que as resoluções referentes ao processo 
de ensino e aprendizagem se efetivam nos conselhos de classe por meio dos seguintes aspectos: 
exposição e discussão de problemas realizados na coletividade dos conselhos; orientação e encami-
nhamento para resolução de conflitos do processo de ensino e aprendizagem como um todo; escu-
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ta e mediações necessárias ao desenvolvimento de ações efetivas; estreitamento do diálogo entre 
gestão, ETEP, professores, alunos e pais, como também pelo trabalho realizado nas turmas a partir 
dos pré-conselhos e dos questionários eletrônicos 6respondidos pelos alunos e que permitem aos 
docentes realizarem uma pré-avaliação das problemáticas apontadas pelos alunos, antes mesmo 
das reuniões dos conselhos de classe.

Na questão 3, os docentes foram convidados a falar se percebiam autonomia, participação, 
emancipação e reflexão por parte dos membros do Conselho de Classe nas discussões e ações que 
possam contribuir para a melhoria do ensino e aprendizagem na oferta de Educação Profissional do 
Ensino Médio Integrado do IFRN Campus Caicó, solicitando ainda uma justificativa para a resposta.

Nesta questão, optou-se por trazer a fala dos entrevistados selecionados, com análise indi-
vidual de cada uma a seguir. Das respostas, destacam-se as seguintes:

 
Percebo tudo isso. Justifico como positivo pelo fato da permissão democrática e 
participativa nas discussões dos problemas, por qualquer membro da banca (DO-
CENTE 2, 2017).

O docente 2 visualiza a presença da ação democrática a partir das discussões coletivas, o 
que, na visão dele, representa aspectos de melhoria dos processos de ensino e aprendizagem no 
Campus Caicó, já que é permitido a todos os participantes se posicionarem. 

Sim, pois é um espaço democrático para a fala e discussões. Faria só um questiona-
mento com relação ao tempo: acho pouco para uma apreciação de melhorias que 
vez por outra necessitava de mais tempo (DOCENTE 4, 2017).

O docente 4 acredita que existem avanços no tocante ao ensino e à aprendizagem, também 
a partir do diálogo existente nos conselhos. Porém, enfatiza que o tempo disponibilizado nos con-
selhos de classe para a realização de melhorias efetivas é um fator negativo, pois ele entende que 
existem problemas que precisam de um diálogo mais aprofundado e que, no espaço de tempo desti-
nado às reuniões, eventualmente não ocorra a resolução por completo de questões mais complexas.

Sim. Principalmente por parte dos alunos. É perceptível o crescimento deles, tanto 
nas discussões da turma no pré-conselho, como nas questões que são realmente 
necessárias apresentar no conselho. Em alguns casos, os encaminhamentos são fei-
tos, sem nem levar para o conselho (DOCENTE 5, 2017).

O docente 5 percebe que existe autonomia, participação e reflexão efetiva, principalmente 
por parte dos alunos, já que é perceptível o desenvolvimento dos alunos nas discussões desde o 
pré-conselho, de onde se tiram encaminhamentos importantes. 

Contrariando a fala do docente 5, o docente 3 traz que, embora exista autonomia por parte 
dos demais membros dos conselhos, os alunos ainda não têm autonomia o suficiente nas discus-
sões, sendo induzidos nas reuniões do pré-conselho, conforme transcrição a seguir:

Com exceção dos alunos, induzidos no pré-conselho, acredito que os demais mem-
bros apresentam as características questionadas (DOCENTE 3, 2017).

6 Os formulários citados pelo docente 4 tratam-se de um instrumento de gestão desenvolvido no campus Caicó desde a 
implantação dos conselhos de classe em 2012, tendo por finalidade realizar uma pré-avaliação pelos docentes da insti-
tuição, onde todos os alunos devem responder sobre os problemas percebidos por eles na sua sala de aula, permitindo 
aos docentes um panorama prévio a ser discutido nas reuniões dos conselhos de classe.
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Ainda cabe a fala do docente 6, quando o mesmo percebe que a autonomia dos membros 
dos conselhos de classe ainda se encontra em construção, “portanto, não acabada” (DOCENTE 6, 
2017).

Das falas apresentadas, é importante observar que os professores entrevistados apresen-
tam contradições de opiniões relevantes: se a maioria interpreta que existe autonomia de todos os 
membros, um interpreta que os alunos ainda não conseguem se desenvolver autonomamente e traz 
à discussão a compreensão apresentada por Dalben (2004) quando afirma que: 

Apesar de o aluno ser o centro das avaliações no Conselho de Classe, apesar de ser, 
a todo instante, colocado como elemento central das discussões propostas pela 
instância, ele tem-se apresentado como um elemento passivo, sem voz e sem par-
ticipação nas reuniões (DALBEN, 2004, p. 64).

Essa assertiva instiga o pensamento para o desenvolvimento de ações ainda mais focadas 
na emancipação do aluno nos conselhos, o que não se pode atribuir com total percentualidade nos 
conselhos de classe de Caicó, onde se veem alunos pouco participativos, mas também alunos que 
compreendem o sentido da participação a eles demandada, e fazem um trabalho de representação 
da turma com bastante eficácia, observado quando da pesquisa de campo e pelo interesse de alguns 
em contribuir com esta pesquisa.

O questionamento 4 buscou saber como os docentes entrevistados avaliam a participação 
de cada membro do conselho de classe no IFRN Campus Caicó (Gestor, Equipe Técnico-Pedagógica/
ETEP, Docente, Discente e Pais).

Os docentes 1, 4 e 5 informaram que, no geral, a participação do diretor acadêmico, da 
ETEP, dos professores e dos alunos é muito boa, contudo, a participação dos pais deixa a desejar. 
Segundo o docente 4: 

A participação dos representantes dos pais ainda é insatisfatória na maioria das 
turmas, pois estes muitas vezes só trazem a informação de seu filho e colegas mais 
próximos (DOCENTE 4, 2017).

Referente à baixa participação dos pais, Abranches (2003) alude à falta de informação, à 
falta de interesse e à falta de tempo como principais obstáculos à participação destes, uma vez que 
alguns indivíduos ainda não têm clareza sobre suas limitações e possibilidades de participação jun-
tos aos órgãos colegiados. Nesse sentido

a participação dos pais no colegiado e, consequentemente, nas decisões de caráter 
público, apresenta-se com grande potencial. Mas é necessário um tempo maior 
para que as pessoas compreendam o sentido do trabalho coletivo e para que pos-
sam elaborar uma participação efetivamente política (ABRANCHES, 2003, p. 73).

Isso mostra que a cultura da não participação dos pais na escola ainda se encontra latente, 
sendo necessário um trabalho formativo na perspectiva de trazer para a compreensão dos pais o 
sentido do trabalho coletivo na escola, por muito tempo negado mediante os processos burocráticos 
estabelecidos nas instituições de ensino do Brasil, durante a segunda metade do século XX.

Ainda sobre a perspectiva de participação dos segmentos, o docente 3 explicitou cada seg-
mento a partir da seguinte definição:
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O gestor realiza boa mediação com bons encaminhamentos; a ETEP algumas vezes 
perdida; os docentes muitos ainda fechados a críticas; os discentes despreparados 
nos 1ºs e 2ºs anos; os pais desconhecem o que é o conselho de classe (DOCENTE 
3, 2017).

 
Dessas análises, infere-se que, com muita proximidade de interpretações, tanto os gesto-

res, analisados anteriormente, como os docentes percebem e reafirmam que a participação dos 
pais nos conselhos de classe do Campus Caicó representa um ponto de fragilidade, uma vez que, 
existe além de uma baixa participação, também um despreparo por parte deles sobre a dinâmica de 
funcionamento dos conselhos.

Quanto à atuação da ETEP, enfatizada pelo docente 3, é certo informar que o trabalho des-
ta no IFRN acontece com um numeroso grupo de sujeitos: pais/responsáveis, alunos, professores, 
diretores acadêmicos e coordenadores de cursos. Nesse espaço:

A equipe tem por objetivo coordenar e sistematizar as atividades de acompanha-
mento e avaliação do processo ensino-aprendizagem, por meio de atividades de 
acompanhamento da frequência e do rendimento dos alunos; coordenação e par-
ticipação no planejamento e realização de reuniões (pedagógicas, de grupos, de 
pais/responsáveis, conselhos de classe, colegiados de cursos, etc.); identificação e 
encaminhamento de demandas relacionadas ao trabalho de sala de aula e demais 
necessidades do currículo; mediação de conflitos e dificuldades nas relações aluno-
-aluno ou professor-aluno; realização de atendimento individualizado aos professo-
res, pais/responsáveis, alunos ou grupos de alunos; entre outras (GOMES; PAIVA; 
GARCIA, 2016, p. 203).

Logo, a ação da ETEP nos conselhos de classe perpassa por habilidades específicas que vão 
desde coordenar os grupos até a escrita da ata, enquanto documento oficial que registra todos os 
acontecimentos das reuniões, o que pode configurar como uma sobrecarga de atividades num único 
espaço, sustentando a compreensão do referido entrevistado ao afirmar que considera a equipe um 
pouco perdida em alguns momentos. 

Quanto à interpretação do docente 3, percebem-se aproximações também com as falas 
retiradas nas entrevistas com os gestores em alguns pontos, como a questão da ETEP, que, segundo 
o referido docente, algumas vezes, parece perdida nas reuniões, o que pode refletir a fala registrada 
pelo gestor 4, que afirmou haver dificuldades para a ETEP em, ao mesmo tempo, participar das reu-
niões trazendo contribuições reflexivas e a escrita da ata do conselho.

Importante salientar ainda na fala do docente 3 o despreparo dos discentes nos primeiros e 
segundos anos, e a falta de conhecimento dos pais sobre a real função do conselho de classe.

Essa análise mostra a necessidade de formação para os conselhos de classe como um item 
a ser observado, já que a falta de conhecimento básico sobre as prerrogativas legais e institucionais 
para o funcionamento dos colegiados, como também da atuação do conselheiro e do seu papel en-
quanto porta-voz da comunidade implica diretamente em disfunções na participação dos membros 
envolvidos.

Na pergunta 5, buscou-se identificar qual é o espaço do Conselho de Classe na cultura ins-
titucional do IFRN Campus Caicó, tendo com respostas as seguintes assertivas: 

Acredito que o conselho de classe já é um elemento natural da nossa cultura inter-
na, pois é o momento que todos os envolvidos de uma turma podem dialogar de 
forma mais aberta (DOCENTE 1, 2017).
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O espaço é totalmente deliberativo e favorável à discussão (DOCENTE 2, 2017).

Tenho o sentimento que é desvalorizado pelos docentes e que para alguns alunos é 
o momento de realizar críticas aos docentes (DOCENTE 3, 2017).

Acredito que esta ação é positiva demais e no formato que é proposta para o ensino 
e aprendizagem (DOCENTE 4, 2017).

O conselho tem um espaço importante. Percebo que gera uma expectativa de que as ques-
tões apresentadas sejam solucionadas. Ademais é imprescindível para a efetivação da ges-
tão democrática (DOCENTE 5, 2017).

É estimada como uma das concretudes alcançadas no campus que tem contribuído para a 
melhoria do ensino/aprendizagem (DOCENTE 6, 2017).

Das falas analisadas, conclui-se que os docentes percebem os conselhos de classe como: 
um elemento naturalizado da cultura institucional do Campus Caicó; como um espaço totalmente 
favorável à discussão; como um espaço imprescindível à gestão democrática; e como um espaço de 
concretização das ações relativas aos processos de ensino e aprendizagem, que tem causado melho-
rias significativas no Campus. 

Chama a atenção, ainda, a fala do docente 3 quando o mesmo sugere os conselhos de clas-
se como um espaço pouco valorizado pelos docentes e como espaço, para alguns alunos, de tecer 
críticas aos docentes.

Tal percepção se sustenta na fala de Cruz (2015) quando o mesmo afirma que nem sempre 
é fácil conseguir participação ativa dos professores nos conselhos, como também não é incomum 
alguns professores que se irritam com as críticas e as devolve com certo tom hostil.

 No entanto, frisa-se que, mesmo diante dos conflitos inerentes ao processo dialógico da-
quele espaço, “as experiências têm mostrado retorno positivo por parte dos alunos e também de 
professores mais conscientes e abertos” (CRUZ, 2015, p. 49). Sendo assim, a continuidade do pro-
cesso tem ajudado na superação das tensões naturais de qualquer espaço que requeira a discussão 
e que tenha na contradição um meio utilizado para a decisão mais acertada, pois, como nos ensina 
Pedro Demo, aqui citado por Cruz (2015) “Participação que dá certo, gera conflito”, sendo o conflito 
essencial e positivo para o crescimento tanto de alunos como de professores.

No questionamento 6, indagou-se como o entrevistado, enquanto membro do Conselho de 
Classe, avalia os aspectos de Ensino, Aprendizagem e Educação Profissional, no contexto da organi-
zação e da dinâmica do Conselho de classe do IFRN Campus Caicó. Dos registros, um chama atenção, 
sendo destacado a seguir para análise mais acurada:

No aspecto ensino e aprendizagem, a partir da organização e dinâmica dos conse-
lhos de classe, avalio como pontos bem discutidos e de espaço constante de análi-
se, contudo a discussão da Educação Profissional esbarra na complexidade dos PPC 
de curso que colocam muitas disciplinas sem carga horária prevista em grade, o que 
dificulta sua execução e avaliação no conselho (DOCENTE 1, 2017).

A partir das respostas obtidas e, em especial, a fala do docente 1, observa-se que o aspecto 
ensino e aprendizagem aparece bem contextualizado nas discussões dos conselhos de classe. Porém, 
as discussões em torno da Educação Profissional ainda não são bem discutidas pela complexidade 
dos planos de curso. Isso vem causando dificuldades de avaliação pelos conselhos, o que coloca a 
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necessidade de aperfeiçoar a discussão em torno dos planos de curso constantes no Projeto Político 
Pedagógico e da oferta de disciplinas, principalmente as das áreas técnicas, com vistas a sanar fragi-
lidades como a questão do que se ensina e como se aprende, citadas como problemas nas reuniões 
dos conselhos de classe, das quais o pesquisador teve acesso quando da pesquisa empírica.

A questão 7 buscou compreender qual é ou quais são o(s) ponto(s) mais discutidos na pauta 
do conselho de classe. Nesta questão, algumas sugestões foram postas: dificuldade de aprendiza-
gem dos alunos; relação aluno-professor em sala de aula; relação aluno-escola; comportamento do 
aluno na sala de aula ou outros. Solicitando que o entrevistado os citasse, conforme organizados a 
seguir.

Na percepção dos docentes, os pontos mais recorrentes na pauta dos conselhos de classe 
são: dificuldade de aprendizagem dos alunos, indicado por 5 (cinco) docentes; comportamento do 
aluno em sala e relação aluno-professor, com proporção menor, citado por 4 (quatro) dos entrevis-
tados; e relação aluno-escola com menor intensidade, sendo apontado por 2 (dois) entrevistados, 
conforme o gráfico 2 a seguir:

Gráfico 2 - Pontos mais discutidos nas pautas dos conselhos de classe na visão dos docentes

Fonte: Autoria própria (2017).

Ao se fazer um comparativo entre as respostas dos gestores e dos docentes quanto a essa 
questão, pode-se inferir que: os pontos de maior incidência nas pautas dos conselhos de classe, na 
visão dos gestores, são as dificuldades de aprendizagem dos alunos igualmente ao comportamento 
dos mesmos em sala de aula; enquanto, na percepção dos docentes, trata-se apenas da dificuldade 
de aprendizagem. Quanto ao ponto de menor incidência nos conselhos de classe, ambas as catego-
rias apontam a relação aluno-escola. 

A questão 8 buscava saber se os assuntos tratados nas reuniões no Conselho de Classe são 
retomados nos conselhos subsequentes, quando necessário. As opções de respostas eram sim ou 
não, com opção de comentário.

Relativo a esse questionamento, todos os entrevistados responderam que sim, tendo como 
justificativa, de modo geral, o fato de que cada conselho de classe se inicia pela leitura da ata do 
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conselho anterior. Isso deixa implícita a retomada dos assuntos que não tenham sido soluciona-
dos, mediante os encaminhamentos propostos, como também proporciona uma avaliação do grupo 
quanto a não solução de algum problema identificado anteriormente e deliberado nos conselhos de 
classe em suas finalidades.

Em comparação entre as respostas dos gestores, os docentes também percebem essa reto-
mada de assuntos da reunião anterior como fundamental para a continuidade do processo de ação, 
comungando com Cruz (2015) quando o mesmo afirma que “É necessário que um conselho esteja 
estruturalmente relacionado com o anterior para que fique configurada a dimensão de processo 
orgânico de educação”. (CRUZ, 2015, p 11).

Quanto à questão 9, foi perguntado se, na opinião dos docentes, as questões discutidas 
no Conselho de Classe do IFRN Campus Caicó são decididas pelos membros do conselho de forma 
democrática. As opções de respostas eram: sim ou não, solicitando uma justificativa para a resposta.

As respostas a esse questionamento, igualmente às respostas dos gestores, indicaram que 
sim, já que as decisões são tomadas dentro dos conselhos de classe, e por entenderem que a dis-
cussão colegiada traz em si o conceito de democracia, conforme fragmentos retirados dos questio-
nários:

Sim – Todos os participantes podem abordar a questão que julgar necessária (DO-
CENTE 3, 2017).

Sim – Porque a maioria dos encaminhamentos tem a participação e colaboração 
dos envolvidos (DOCENTE 4, 2017).

Sim – Todos têm o espaço para expor seu parecer (DOCENTE 6, 2017).

Portanto, a participação da gestão, da ETEP, dos docentes, dos alunos e dos pais nos conse-
lhos de classe no Campus Caicó tem favorecido a discussão e, principalmente, a tomada de decisão 
de forma colegiada e participativa, dando maior segurança quanto à resolução das questões de en-
sino e aprendizagem, típicas desse colegiado de gestão participativa. 

Essa participação aludida pelos docentes se faz importante a partir da promoção do clima 
de ética e confiança estabelecido entre os pares, e que se faz necessário para o desenvolvimento de 
ações direcionadas para a gestão democrática escolar. Segundo Lück (2013)

A confiança e a reciprocidade entre os membros de uma equipe constituem condi-
ção essencial para o bom funcionamento de uma unidade social de trabalho, carac-
terizada a partir do desenvolvimento da ética entre os companheiros de trabalho e 
do espírito de credibilidade (LÜCK, 2013, p. 92).

Sendo assim, as questões, para serem decididas de forma democrática, precisam estar em 
consonância com as questões éticas do grupo e passam pela ideia de credibilidade e respeito exis-
tente naquele espaço de discussão.

Na questão 10, o docente foi indagado a opinar se considerava que as ações discutidas nos 
conselhos de classe e realizadas durante o ano letivo foram relevantes para a melhoria do processo 
de ensino e aprendizagem. As opções de respostas eram: sim ou não com espaço para um comen-
tário, caso julgasse pertinente.

As respostas foram positivas com comentários que indicavam que “as melhorias do proces-
so de ensino e aprendizagem [acontecem] após a devolutiva do conselho para a turma” (Docente, 
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3, 2017). Também as ações foram relevantes por melhorar “o relacionamento do professor com a 
turma e na maioria das vezes a mudança de postura dos alunos” (Docente 4, 2017), e por conseguir 
“resolver dificuldades pontuadas” (Docente 6, 2017).

Assim, nota-se nos comentários que as ações, quando discutidas, encaminhadas e postas 
em prática pelos membros dos conselhos de classe, adquirem poder de mudanças positivas na re-
lação aluno e escola, aluno e professor e ensino e aprendizagem, e isso tem sido visto a partir da 
ação dos conselhos de classe do IFRN/Caicó como um ponto positivo em relação ao andamento do 
trabalho pedagógico na escola. 

Identificar os saberes necessários para a participação nos conselhos de classe foi a proposta 
da questão 11, que trazia alguns conhecimentos listados: científicos, pedagógicos, políticos ou ou-
tros, solicitando um comentário do entrevistado, caso necessário. As respostas aparecem ilustradas 
no gráfico 3 a seguir:

Gráfico 3 - Saberes necessários para atuação nos conselhos de classe segundo os professores en-
trevistados

Fonte: Autotia própria (2017).

O gráfico 3 foi aqui representado em círculo em alusão à levitação dos conhecimentos que 
precisam circular no espaço dos conselhos de classe. 

As respostas apontam para uma compreensão, por parte dos docentes, de que são neces-
sários vários conhecimentos para a realização de um trabalho significativo nos conselhos de classe, 
aparecendo com maior frequência de respostas o conhecimento pedagógico, entendido como os 
conhecimentos advindos da formação acadêmica de cada um, como também relacionados à sua 
prática em sala de aula; e o conhecimento científico como o conhecimento teórico sobre as bases 
conceituais relativas ao trabalho nos conselhos de classe. 

Já os conhecimentos políticos: compreendidos como a ação política de se fazer presente 
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nas discussões e decisões colegiadas; os conhecimentos legais: relativos ao reconhecimento dos 
mecanismos jurídicos como regimentos, estatutos e normas; os conhecimentos disciplinares: com 
base no saber disciplinar da escola e do professor na formação do aluno; e os saberes psicológicos, 
sociais e familiares, neste caso, associados às relações pessoais e interpessoais aparecem como pon-
tos citados, embora em menor frequência, porém, importantes no conjunto que rege esses saberes 
e que são fundamentais para o desenvolvimento das ações dos conselhos escolares.

Nesse sentido, percebe-se que a ação dialética presente na troca de experiências e saberes 
se faz importante nos conselhos de classe, uma vez que “aprender ou conhecer é resultado do en-
contro e confronto de saberes” (BRASIL, 2004, p. 53).

Logo, a confrontação de ideias se faz necessária nos conselhos de classe dando significação 
à discussão em torno do principal objetivo do referido colegiado em sua ação de conhecer, discutir e 
decidir sobre as questões de ensino e aprendizagem na escola. Também aparecem outros conheci-
mentos que, na percepção do docente 2, são essenciais para o bom trabalho nos conselhos, dentre 
eles os psicológicos, os sociais e os familiares, já que “o conselho de classe envolve um leque de 
discussões abrangentes em todos os níveis citados anteriormente” (Docente 2, 2017).

A última questão, de número 12, buscou identificar se o docente se considerava um profis-
sional aberto às críticas elencadas pelos alunos e buscava realizar mudanças na sua ação educativa, 
com opções de sim ou não e espaço para comentários.

 As repostas invariavelmente foram que sim, conforme trechos e ponderações a seguir:

SIM – É dever do professor da instituição, assim cumprir suas normas, as quais pre-
veem e orientam para essa dinâmica de relações.

SIM – Mudanças de posturas após as críticas.

SIM – Estou disponível sempre para refletir sobre minha prática para colaborar com 
a aprendizagem de meus alunos.

SIM – Em algumas ocasiões tais critérios me fizeram rever minha prática pedagógi-
ca.

SIM – O professor é um profissional que está em constante (re) construção.

De acordo com os dados levantados, infere-se que os profissionais docentes que participam 
dos conselhos de classe, do Curso de Informática do Campus Caicó, mostram-se abertos e receptivos 
às críticas elencadas pelos alunos, e buscam, nesse contexto, redimensionar a prática de suas ações, 
mediante análise.

Sendo assim, consideram importante a reflexão acerca da postura enquanto docentes e 
que a crítica mediada pela reflexão pode levar ao aperfeiçoamento tanto de si, enquanto profis-
sional, como do processo de ensino e aprendizagem dos alunos, já que, enquanto profissionais de 
educação, estão em constante transformação.

4.3.2 Pais/responsáveis e alunos

O grupo dos pais e alunos que fazem parte dos conselhos de classe analisados foi convida-
do a responder o mesmo tipo de questionário, contendo oito perguntas entre questões abertas e 
fechadas.
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Atendendo aos instrumentos de autorização que garantem o sigilo dos entrevistados, estes 
serão aqui identificados como: mãe 1, mãe 2, pai 1, aluno 1, aluno 2, aluno 3, aluno 4, aluno 5 e 
aluno 6.

Nesta caracterização, tem-se que, do grupo dos pais, mães ou responsáveis e alunos entre-
vistados, a faixa etária é de 35 a 41 anos (no caso dos pais) e de 16 a 19 anos (no caso dos alunos). 
Reforça-se a informação de que os alunos menores de 18 anos tiveram anuência dos pais dos mes-
mos para participarem da pesquisa.

Dos pais, mães ou responsáveis, a maioria que aceitou o convite para responder ao questio-
nário foi do sexo feminino, enquanto entre os alunos a maioria foi do sexo masculino. Importa ainda 
saber que os alunos foram convidados por série, estando presentes alunos do 1º ao 4ª ano do Curso 
Integrado de Informática do Campus Caicó.

A partir dessa contextualização, passa-se à análise dos questionários supracitados.
A primeira pergunta buscou saber se o entrevistado conhece ou já leu algum documento 

do IFRN (Estatuto, Regimento Geral, Projeto Político Pedagógico, Regimento Interno dos Campi, Pla-
no de Desenvolvimento Institucional), que trata sobre Conselho de Classe. As opções de respostas 
eram: sim, não e desconheço. 

Quanto aos pais, todos afirmaram ter algum conhecimento sobre os documentos que tra-
tam da instituição e funcionamento dos conselhos de classe no IFRN; quanto aos alunos apenas 2 
(dois) informaram ter algum conhecimento, enquanto 4 (quatro) afirmaram não conhecer os docu-
mentos citados. 

As respostas que apontam para a falta de conhecimento quanto aos documentos norteado-
res do conselho de classe mostram uma interferência direta na questão da participação efetiva dos 
membros, já que “Uma das questões centrais para a qualidade da participação é a da capacitação 
dos conselheiros” (BRASIL, 2004, p. 59).

Nesse contexto formativo, entende-se que, para o conselheiro exercer bem sua função, é 
fundamental que conheça o significado e a finalidade do conselho, o seu papel enquanto membro 
do colegiado, a legislação educacional básica, como também o significado da participação, sem os 
quais saberes sua participação ficará limitada (BRASIL, 2004). 

Nesse sentido, as respostas dos entrevistados demonstraram pouca ou nenhuma formação 
para a atuação nos conselhos de classe do IFRN/Caicó, estando essa formação mais concentrada na 
própria vivência das reuniões do conselho quando se ouvem, discutem-se e se decidem questões de 
ensino e aprendizagem, típicas daqueles espaços colegiados. 

Na segunda pergunta, foi questionado sobre qual ou quais são os pontos mais discutidos na 
pauta do conselho de classe. A essa pergunta foram dadas algumas opções de respostas como: Difi-
culdade de aprendizagem dos alunos; relação aluno-professor em sala de aula; relação aluno-escola; 
comportamento do aluno na sala de aula ou outros.
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Gráfico 4 - Pontos mais discutidos nas pautas dos conselhos de classe na visão dos pais

Fonte: Autoria própria (2017).

Gráfico 5 - Pontos mais discutidos nas pautas dos conselhos de classe na visão dos alunos

Fonte: Autoria própria (2017).

Pelas ponderações feitas, observam-se entendimentos aproximados, mas também diver-
sificados quanto à sequência e à incidência de temas discutidos nos conselhos de classe. Alguns 
pontos aparecem em consonância nas respostas, tanto dos pais, no gráfico 4, quanto dos alunos, no 
gráfico 5. Para ambos, a relação aluno-professor em sala de aula e as dificuldades de aprendizagem 
dos alunos aparecem como principais pontos discutidos nos conselhos de classe, seguido do com-
portamento do aluno em sala de aula, que também é percebido por ambos como o segundo ponto 
mais discutido. 

Considerando a proporção de pais (três) e de alunos (seis) respondentes, quanto à questão 
da relação aluno-escola, os pais percebem como um ponto bastante discutido, enquanto os alunos 
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percebem como o ponto menos discutido. Acrescenta-se ainda, segundo a visão do grupo de alu-
nos, um item que não aprecia nas respostas pré-definidas, que é a questão do relacionamento dos 
professores em sala de aula, que, segundo o aluno 1, é um ponto que também aparece com certa 
frequência nos conselhos de classe do Campus Caicó.

Fazendo um comparativo entre as respostas dos gestores, dos docentes, dos pais e dos alu-
nos, o ponto mais reincidente e discutido na pauta dos conselhos de classe refere-se às dificuldades 
de aprendizagem dos alunos, enquanto o que menos é motivo de pauta é a relação aluno-escola.

Infere-se, portanto, que os conselhos de classe do Campus Caicó têm cumprido com o seu 
papel, enquanto mediador dos processos de ensino e aprendizagem, afirmado nas respostas, quan-
do os conselhos são chamados a resolver os problemas de aprendizagem dos alunos na escola. Com-
preende-se ainda que, estando a relação aluno-escola como o ponto menos discutido, margeia o 
entendimento de que o IFRN Campus Caicó se apresenta como uma escola que busca, por meio dos 
processos participativos, desenvolver suas finalidades educacionais com compromisso e seriedade.

A terceira pergunta questionou se os assuntos tratados nas reuniões no Conselho de Classe 
são retomados nos conselhos subsequentes, quando necessário, com opções de resposta de sim ou 
não.

A essa questão todos os respondentes, tanto pais como alunos, informaram que os assun-
tos tratados no conselho anterior são retomados, corroborando o pensamento e as respostas, tanto 
dos gestores, como dos docentes. Neste quesito se percebe um alinhamento das respostas quanto 
ao entendimento de que é essencial para o bom funcionamento e efetividade dos conselhos de clas-
se que os assuntos discutidos e colocados para resolução por encaminhamentos sejam retomados 
nos conselhos posteriores e, assim, propiciar uma avaliação, caso necessário, da efetivação da ação 
proposta.

Como informa Cruz (2015), nos conselhos subsequentes ao primeiro, parte-se para a aná-
lise dos casos apontados no conselho anterior, “para verificar até que ponto as ações e atitudes 
propostas produziram o crescimento desejado ou se ainda persistem necessidades não atendidas” 
(CRUZ, 2015, p. 39).

Este aspecto positivo à retroalimentação dos conselhos de classe com assuntos tratados an-
teriormente torna-se presente em todas as respostas, já que toda reunião requer a leitura da ata do 
conselho anterior, sendo este documento posto em votação para aprovação ou ajustes necessários 
quanto aos encaminhamentos feitos anteriormente, como descrito nos artigos 24 e 25 do Regimen-
to Geral do IFRN.

Art. 24. Das reuniões de cada colegiado do Instituto são lavradas atas, que após 
aprovadas, são subscritas pelo presidente, pelos membros presentes e pelo secre-
tário. Parágrafo único. Em caso de retificações feitas à ata, se aprovadas, a sua subs-
crição é feita no ato da reunião ou na reunião imediatamente posterior. Art. 25. As 
matérias remanescentes da reunião anterior têm preferência na ordem da compo-
sição da pauta subsequente (IFRN, 2010).

Assim, regimentalmente, não se pode dissociar uma reunião do conselho de outra anterior, 
sendo feita no Campus Caicó seguindo os ditames legais que norteiam essa prática, o que proporcio-
na elementos capazes de aferir a efetividade ou não das ações do conselho em questão.

Na quarta questão, buscou-se saber se, na opinião dos entrevistados, as questões discuti-
das no Conselho de Classe do IFRN/Caicó são decididas pelos membros do conselho de forma demo-
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crática. As opções de respostas eram: sim ou não, solicitando uma explicação.
As respostas apontam para uma contradição. Embora todos os respondentes tenham in-

formado que sim, demonstrando concordar que as decisões são realizadas de forma democrática, 
enquanto a mãe 1 informa que “É aberto espaço para diálogo para todos se posicionarem” (Mãe 1, 
2017), o aluno 1 entende que “Na maioria das vezes predomina a opinião do professor e superiores” 
(Aluno 1, 2017).

Ou seja, embora o aluno 1 concorde que as questões são discutidas por todos, e isso seria 
entendido por ele como uma discussão democrática, o mesmo assume que as decisões sobre as 
questões discutidas tendem a ser consideradas mais pelas ponderações dos professores e gestão.

Esse entendimento por parte do aluno 1 pode ser endossado por Cruz (2015) quando o 
mesmo coloca que a: 

A participação dos alunos representantes no conselho não tem tido força suficiente 
para promover as transformações necessárias no processo de avaliação nem relati-
vizar o poder dos professores sobre os alunos (CRUZ, 2015, p. 44).

 
Dessa forma, pensar uma transformação na escola a partir da efetiva avaliação de toda a 

comunidade escolar necessita da compreensão de que todos os envolvidos nesse processo possam 
dialogar frente às contradições, com vistas a decisões mais acertadas e consistentes. 

Outras falas de alunos corroboram a visão dos pais, como também dos gestores e docentes 
quanto à decisão de forma participativa e democrática:

SIM – Porque sempre é feita uma votação para decidir de fato o que colocar (ALU-
NO 2, 2017).

SIM – É feito uma avaliação tanto dos alunos quanto dos professores (ALUNO 4, 
2017).

SIM – Cada membro do conselho de classe tem direito a palavra, e assim expõe 
pontos de seu interesse (ALUNO 5, 2017).

As respostas, no geral, demonstram entendimento da dinâmica dos conselhos de classe do 
campus Caicó como um espaço dialógico de comunhão, mas também de contradição, sendo este 
fator necessário para o desenvolvimento de ações norteadoras para a efetividade dos conselhos em 
questão.

As respostas, embora divergentes até certo ponto, aproximam-se das ponderações de Na-
varro et al (2004) quando afirmam que a escola deve constituir um espaço de tempo e vivências de-
mocráticas, onde lhe é atribuída a tarefa de favorecer a comunidade escolar, em especial aos estu-
dantes, a compreensão do movimento dialético que impregna as relações do homem na sociedade, 
constituídas mediante os embates contraditórios de convergências, mas também de divergências, 
sendo o chão do conselho de classe um espaço propício para tais compreensões.

No quinto questionamento, foi perguntado se os entrevistados consideravam que as ações 
discutidas nos conselhos de classe e realizadas durante o ano letivo foram relevantes para a melho-
ria do processo de ensino e aprendizagem, com opções de sim ou não, e espaço para comentários.

O grupo dos pais respondeu positivamente à questão, informando que a dinâmica dos con-
selhos, o aprimoramento de métodos utilizados pelos professores e demais ações que foram discu-
tidas e encaminhadas nas reuniões dos conselhos, favoreceram positivamente quanto à melhoria do 
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ensino e aprendizagem no Campus Caicó, conforme fragmentos a seguir:

SIM – A dinâmica de atuação dos conselhos de classe permite uma vivência do 
membro participante como protagonista, um ser ativo no processo de aprendiza-
gem, com criticidade (MÃE 1, 2017).

SIM – Pois os métodos utilizados por muitos professores foram aprimorados e assim 
facilitam o processo de ensino e aprendizagem (MÃE 2, 2017).

SIM – Todas as ações discutidas nos conselhos de classe contribuem de forma eficaz 
para o desenvolvimento do processo ensino-aprendizagem. Prova disso é a melho-
ria nos resultados escolares dos alunos. As dificuldades apresentadas durante os 
encontros foram somadas com ações pensadas coletivamente pelos membros do 
conselho, visando a busca da excelência do processo de ensino-aprendizagem (PAI 
1, 2017).

Da análise extraída a partir dos questionários dos pais, infere-se que os conselhos de classe 
do Campus Caicó têm conseguido caminhar rumo à consecução dos seus objetivos quando da me-
lhoria do processo de ensino e aprendizagem.

Essa melhoria está associada ao processo de autoavaliação realizado nos conselhos, onde 
se colocam questões do tipo: como o professor colocou em prática as linhas de ação propostas no 
bimestre anterior; em que aspectos estão avançando; que inovações na metodologia ou no proces-
so de avaliação conseguiram pôr em prática e quais aspectos metodológicos ainda não se conseguiu 
avançar, dentre outros (CRUZ, 2015).

Esta interpretação aparece mediada pela objetividade das falas exposta pelos pais ao retra-
tarem que a participação que acontece durante os conselhos tem favorecido melhorias nas relações 
da sala de aula, e com ênfase na aprendizagem dos alunos. 

Quanto às respostas dos alunos, divergências de opiniões foram percebidas. Enquanto 4 
(quatro) alunos responderam que sim, 2 (dois) responderam que não. Do grupo que percebeu que 
as ações dos conselhos têm surtido em melhoria do processo de ensino e aprendizagem, destaca-se:
 

SIM – O conselho de classe é um dos poucos momentos em que nós alunos, temos 
o direito de reivindicar da instituição um melhor e mais agradável ensino. Nem tudo 
é atendido, mas o que é conseguido é considerado lucro ao processo de ensino-
-aprendizagem (ALUNO 5, 2017).

Dos alunos que responderam não perceber melhorias a partir das ações dos conselhos de 
classe, destacam-se:

NÃO – Porque alguns professores não entendem o lado dos alunos e fazem apenas 
o que querem, quando é levado o assunto ao conselho de classe, muitas vezes eles 
fingem que nada disso ocorre (ALUNO 2, 2017).

NÃO – Alguns professores não aderiram mudanças (ALUNO 6, 2017).

Tal assertiva contraria o entendimento de Cruz (2015) quando este afirma que

Compete aos professores reunidos em conselho fazer as devidas distinções e pro-
por e assumir, quando for o caso, diferentes ações, atitudes para ajudar na solução 
daquilo que, no momento, se apresenta como necessidade de cada aluno, naquela 
turma em que estuda (CRUZ, 2015, p. 35).

Das análises, percebe-se que as visões sobre os conselhos de classe são percebidas com 
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bastante distinção entre os alunos. Enquanto alguns percebem o conselho como um espaço onde os 
anseios dos alunos são discutidos e atendidos, pelo menos em parte, outros compreendem que exis-
te uma hierarquia de poder que privilegia o professor, não oportunizando que as questões levadas 
pelos alunos sejam implementadas com satisfatoriedade, já que, segundo o aluno 6, alguns profes-
sores não efetivam as mudanças quando encaminhadas pelo conselho, o que reforça a fala do aluno 
1, na segunda questão (ilustrada no gráfico 5: Pontos mais discutidos nas pautas dos conselhos de 
classe na visão dos alunos) quando o mesmo aponta como assunto de pauta o comportamento do 
professor em sala de aula.

No sexto questionamento, os entrevistados foram indagados quanto à existência de alguma 
preparação/formação específica para os membros do Conselho de Classe atuarem enquanto mem-
bros do colegiado. As opções eram sim ou não e espaço para comentários.

Quanto aos pais, houve unanimidade em afirmar que não existe preparação ou formação 
para atuarem enquanto conselheiros, conforme falas a seguir: 

NÃO – Eu não tive acesso à tal formação ou informação (MÃE 1, 2017).

NÃO – Existe apenas uma votação para a escolha de pais/representantes da turma 
que é realizada entre os pais/responsáveis e participantes (MÃE 2, 2017).

NÃO – Se existe formações específicas para membros do conselho de classe, eu não 
participei (PAI 1, 2017).

As afirmativas dos pais quanto à não existência de formação específica reflete uma fragi-
lidade ainda existente na organização dos conselhos de classe do campus Caicó, uma vez que, na 
perspectiva de fortalecimentos dos conselhos, Wittmann et al (2006) afirmam a necessidade de se 
pensar espaços formativos na escola, a partir de estudos sistemáticos que promovam a reflexão 
mediante um processo de formação continuada, com vistas à formação da comunidade escolar para 
uma efetiva atuação nos conselhos.

Os alunos responderam a partir de compreensões distintas: 3 (três) afirmaram que sim, e 3 
(três) afirmaram que não, conforme exemplificações a seguir.

SIM – Um pouco. É feita uma breve reunião explicativa sobre o que ocorre no con-
selho de classe, e como os membros devem se comportar diante dele (ALUNO 2, 
2017).

NÃO – A escolha é feita pelos alunos, mas depois disso não há nenhuma preparação 
para os alunos escolhidos (ALUNO 4, 2017).

NÃO – Há apenas uma conversa com as pedagogas para que não fiquemos desnor-
teados e elenquemos o que será falado no conselho de classe (ALUNO 5, 2017).

SIM – Existe uma reunião a qual as pedagogas explicam sobre o conselho e sua im-
portância (ALUNO 6, 2017).

Desta feita, conclui-se que a percepção dos alunos aponta para uma carência de formação 
ou preparação específica para atuação nos conselhos de classe, pois mesmo os alunos que afirma-
ram haver alguma preparação, a mesma se resumia a uma breve conversa com a ETEP sobre a im-
portância do conselho e da atuação de seus membros, não ficando claro nas falas ser este momento, 
um momento de formação com detalhamento mais aprofundado sobre a ação dos conselhos de 
classe, estudo de documentos oficiais, oficinas de formação, dentre outros instrumentos que pode-
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riam fortalecer os conselhos de classe enquanto espaços também de formação política na escola.
Na pergunta de número sete, buscou-se saber se os membros do Conselho de Classe se co-

locam como corresponsáveis para a realização das ações propostas pelo grupo, com opções de sim 
ou não, e espaço para comentários.

Todas as respostas, tanto de pais como de alunos, foram positivas, conforme transcrições 
a seguir:

SIM – Em cada encontro do conselho é esclarecido que todos têm vez e voz para se 
posicionar diante de todas as questões abordadas (MÃE 1, 2017).

SIM – pois ser membro de um Conselho de Classe não se resume apenas em par-
ticipar das reuniões; é preciso assumir a responsabilidade de colaborador desse 
conselho (PAI 1, 2017).

SIM – Os representantes que participam dos conselhos acolhem as ideias e repas-
sam para a turma (ALUNO 4, 2017).

SIM – Todos os membros sempre se mostram bastante engajados no processo de 
melhora em sala de aula (ALUNO 5, 2017).

Da perspectiva de participação e co-responsabilização por parte dos membros dos conse-
lhos de classe estudados, ficou visível que há uma compreensão de que para participar dos conse-
lhos é preciso assumir a responsabilidade pela discussão e, sobretudo, pelas decisões tomadas, en-
quanto colaborador do processo de reflexão e ação quanto aos processos de ensino e aprendizagem. 

A fala do pai 1 aproxima-se da tese defendida por Sordi e Freitas (2013), quando estes colo-
cam a necessidade da responsabilização participativa dos que fazem parte da escola, com vistas à su-
peração dos entraves que atrapalham o desenvolvimento das ações do projeto educacional escolar.

Sendo assim, trazer para os conselhos de classe a responsabilidade participativa faz do co-
legiado um espaço de vivacidade que o distingue das relações históricas dos conselhos de escola, 
como espaços reservados para assinatura de atas ou confirmação das falas dos gestores, tornando-o 
um lugar onde se faz presente o sentido mais forte da prática democrática e da experimentação de 
formas não autoritárias de exercício de poder, que oportuniza os cidadãos, que daquele grupo fazem 
parte, intervir nas decisões da organização e definir coletivamente o rumo dos trabalhos (LIBÂNEO; 
OLIVEIRA; TOSCHI, 2012).

E, na última pergunta, de número oito, indagou-se se, enquanto pai, mãe, responsável ou 
estudante, os entrevistados se consideravam abertos às críticas elencadas pelos membros do conse-
lho e buscavam realizar mudanças na sua ação educativa perante os conselhos de classe.

Novamente, e não diferente do grupo dos gestores e dos professores, os pais e alunos se 
dizem abertos e receptivos às críticas.

Dessa forma, a mãe 1 traz que é a partir das experiências trocadas nos conselhos de classe 
que o aprendizado se constrói naquele espaço. Portanto, encontra-se receptiva a possíveis críticas, 
“pois acredito que toda experiência é válida e traz consigo algum aprendizado” (Mãe 1, 2017).

Percebendo a possibilidade de mudança na prática enquanto sujeito pertencente aos con-
selhos de classe, o aluno 5 entende que “para que as ações sejam efetivas e o processo de ensino e 
aprendizagem seja melhorado, as mudanças são necessárias, [pois] quem não colabora, não ajuda 
nas transformações” (Aluno 5, 2017).

Assim, as indagações dirigidas aos pais e aos alunos representaram o fechamento da pes-
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quisa empírica quanto ao desafio de ouvir os sujeitos envolvidos nos processos participativos dos 
conselhos de classe do Curso de Informática do Campus Caicó.

O estudo de caso, deixa para análise elementos importantes juntamente aos questionários 
dirigidos aos gestores e docentes. A pesquisa permitiu a compreensão da dinâmica de funciona-
mento dos conselhos de classe já consolidado na cultura institucional do IFRN Caicó enquanto locus 
agregador de conhecimento e de produção de ação prática para a resolução de conflitos individuais 
e coletivos quanto aos processos de ensino e aprendizagem que influenciam na qualidade das me-
diações praticadas pela instituição. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A discussão teórica em autores que sustentam as análises em torno das temáticas edu-
cação profissional, participação colegiada e gestão democrática, bem como, o estudo de caso em 
educação realizado, possibilitaram a compreensão da experiência colegiada dos conselhos de classe 
do IFRN/Caicó, especialmente nos cursos de Informática do Ensino Médio Integrado. O referido con-
selho caminha na direção da efetiva participação dos sujeitos que formam a comunidade escolar, ao 
dialogar sobre as problemáticas relativas aos processos de ensino e aprendizagem no IFRN.

Na teoria discutida fez-se apontamentos em direção ao aspecto da participação intrinseca-
mente ligada à condição de superação da fragilidade historicamente construída em torno da gestão 
democrática nas instituições de ensino no Brasil, se faz presente nos discursos construídos pelos 
autores. 

Importantes nomes como Lück (2013), Gadotti (2014) e Richter (2008), dentre outras, ao 
trazerem a perspectiva da efetivação da gestão democrática mediada pela participação apontam 
para a possibilidade de melhoria na educação a partir da visão do conselho de classe como um 
espaço dialógico da escola, caracterizado pelo trabalho interdisciplinar que propicia a discussão da 
dinâmica da sala de aula como meio articulador para as mudanças necessárias para o cumprimento 
dos objetivos educacionais baseados na participação da comunidade escolar.

Nesse contexto, pensar a participação através do engajamento dos sujeitos nas ações cole-
giadas trazendo ideias, opiniões e analisando interativamente as questões típicas de ensino e apren-
dizagem na escola, traz a discussão da gestão democrática para próximo da prática da participação, 
direcionando para a efetivação as ações e decisões tomadas coletivamente.

A compreensão sobre os aspectos práticos existentes no conselho de classe do IFRN/Caicó, 
parte da visão sistematizada das entrevistas e questionários que trouxeram elementos para se com-
preender como a participação dos sujeitos que compõem os conselhos de classe, logo, a comunida-
de escolar, tem sido decisiva para a construção de um espaço dialógico de reflexão e ação colegiada.

Dessa forma, não se podem negar os importantes avanços em direção à concepção de 
gestão democrática, trazida pelos documentos institucionais do IFRN, já que a prática dos conselhos 
de classe da referida instituição caminha para a materialização de uma possível conquista emanci-
patória, tanto dos sujeitos como dos conselhos, propiciada pela discussão e pela tomada de decisão 
partilhada e orientada pelos documentos que regem o referido colegiado.

Quando feitas comparações entre o que está institucionalizado nos documentos oficiais, as 
referências utilizadas e os resultados da pesquisa de campo é possível inferir resultados que por um 
lado distanciam a teoria da prática, por outro, e em maior grau, aproxima-os.

Tais aproximações se destacam pela seriedade com que é tratada a questão dos conselhos 
de classe do IFRN/Caicó, como também a busca por um constante aperfeiçoamento das reuniões 
que são sempre pautadas na legislação que rege a instituição seguindo os ditames regimentais e 
manutenção de uma agenda anual para as reuniões. Nesse espaço, percebe-se o compromisso dos 
que fazem o referido colegiado quanto às discussões, encaminhamento e ações propiciados pela 
participação colegiada.

Os distanciamentos estão mais concentrados na forma como a realização dos conselhos é 
interpretada naquele espaço uma vez que são realizados individualmente por turma, oportunizando 
o maior aproveitamento das questões trazidas à discussão e que necessitam de uma decisão mais 
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acertada.
Também se torna visível que a busca pela resolução de conflitos inerentes ao processo de 

ensino e aprendizagem proporciona certa autonomia na medida em que é trabalhada a participação 
constante dos sujeitos mediada pela discussão e pelos encaminhamentos emanados dos conselhos 
de classe.

Desse conjunto de percepções, a participação da gestão, da ETEP, dos docentes e dos alu-
nos aparece como importante mecanismo de promoção dos objetivos dos conselhos de classe, fi-
cando a participação dos pais restrita, segundo a pesquisa, motivada pela baixa participação dos 
mesmos nas reuniões.

Assim, sendo percebidos como espaço já delimitado na cultura institucional do IFRN/Caicó, 
os conselhos de classe buscam na discussão colegiada sanar os problemas mais reincidentes nas 
pautas de reuniões, implementando os encaminhamentos sugeridos com vistas à melhoria do ensi-
no praticado na instituição.

Porém, a efetivação por completo desse espaço formativo, por onde circulam saberes cien-
tíficos, pedagógicos, legais e políticos, requer uma melhor preparação dos participantes, principal-
mente pais e alunos, para, assim, promover efetivamente a gestão democrática escolar, e nesse 
sentido, o Campus Caicó ainda não efetiva uma agenda de capacitação que dê conta de atender às 
demandas formativas quanto à função de participante dos conselhos de classe, haja vista não ter 
sido identificada uma formação continuada nesse sentido.

De forma geral, os resultados apontam para um conselho de classe vivo no IFRN/Caicó que 
tem na institucionalização da sua prática um diferencial mediado pela participação da comunidade 
escolar nos processos de ensino e aprendizagem, típicos dos conselhos de classe com a participação 
de todos os segmentos.

Por fim, apesar do esforço dos pesquisadores para analisar e produzir conhecimento sobre 
a riqueza dos achados do estudo de caso em educação realizado, reconhece-se a necessidade de 
outras investigações para dar conta do estudo dos conselhos de classe em educação profissional. O 
conteúdo socializado neste livro serve como subsídio para novas pesquisas na medida em que so-
cializa bases para futuros estudos sobre conselhos de classe em contexto de educação profissional.
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APÊNDICE A - TERMO DE ANUÊNCIA PARA PARTICIPAÇÃO DO IFRN 

CAMPUS CAICÓ NA PESQUISA

Eu, BERNARDINO GALDINO DE SENA NETO, estou desenvolvendo a pesquisa cujo título pro-
visório é: A EXPERIÊNCIA DOS CONSELHOS DE CLASSE DOS CURSOS DO ENSINO MÉDIO INTEGRA-
DO NO IFRN/CAICÓ: MOVIMENTOS EM DIREÇÃO DA CONCEPÇÃO DE GESTÃO DEMOCRÁTICA?, 
do Programa de Pós-graduação em Educação Profissional do Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia do Rio Grande do Norte/IFRN, e para tanto, solicito autorização e sua anuência para 
desenvolver a pesquisa junto aos diretores, coordenação pedagógica, professores, estudantes e pais 
que participam dos conselhos de classe do curso de informática do IFRN Campu¬s Caicó.

Outrossim, o pesquisador assume os seguintes compromissos:

• Utilizar as informações obtidas no âmbito da pesquisa, exclusivamente, para os fins a 
que se destinam.

• Preservar integralmente o anonimato dos sujeitos que participarão da pesquisa.

• Fazer a devolutiva dos resultados dessa pesquisa, à toda comunidade acadêmica na oca-
sião de defesa da dissertação, a ser publicada em site oficial do IFRN.

Caicó/RN, ____ de _______________de 2017.

_______________________________________

Diretor Geral do IFRN Campus Caicó

Bernardino Galdino de Sena Neto

Pesquisador

Drª. Andrezza Maria Batista do Nascimento Tavares

Orientadora
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APÊNDICE B – CARTA CONVITE

Caicó/RN, ______ de _______________de 2017.

Caro participante

Apresento-me como mestrando do Programa de Pós-graduação em educação Profissional 
do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte – IFRN, responsável 
pela pesquisa, cujo título provisório é: A EXPERIÊNCIA DOS CONSELHOS DE CLASSE DOS CURSOS 
DO ENSINO MÉDIO INTEGRADO NO IFRN/CAICÓ: MOVIMENTOS EM DIREÇÃO DA CONCEPÇÃO DE 
GESTÃO DEMOCRÁTICA?. A referida pesquisa tem por objetivo geral, analisar a experiência dos con-
selhos de classe como mecanismo de participação no IFRN campus Caicó, destacando as dimensões 
de ensino e de aprendizagem na modalidade de Educação Profissional, no período de 2012 a 2016, 
percebendo seu movimento em direção à concepção de gestão democrática informada pelo IFRN 
nos documentos oficiais.

Tendo em vista o perfil definido para os participantes desta pesquisa, o incluímos na amos-
tra dos sujeitos a serem ouvidos. Nesse sentido, pedimos que responda o questionário (no caso do 
estudante, pai/mãe ou responsável e professor) que participam dos conselhos de classe do curso 
de informática e participe da entrevista (no caso dos diretores e equipe técnico pedagógica) para 
contribuir com essa pesquisa.

Desde já agradecemos a sua contribuição e contamos com sua presença, conforme segue:

DATA: ____/____/____.

LOCAL: ___________________________________.

HORA: ____:____.

Bernardino Galdino de Sena Neto

Pesquisador

Drª. Andrezza Maria Batista do Nascimento Tavares

Orientadora
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APÊNDICE C – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
(GESTORES E PROFESSORES)

O Sr. (ª) está sendo convidado (a) a participar da pesquisa, cujo título provisório é: “A EXPE-
RIÊNCIA DOS CONSELHOS DE CLASSE DOS CURSOS DO ENSINO MÉDIO INTEGRADO NO IFRN/CAICÓ: 
MOVIMENTOS EM DIREÇÃO DA CONCEPÇÃO DE GESTÃO DEMOCRÁTICA?”, desenvolvida pelo pes-
quisador Bernardino Galdino de Sena Neto, com a anuência do Diretor Geral do IFRN Campus Caicó.

A pesquisa parte do pressuposto de que a gestão democrática preconizada nos documen-
tos oficiais, na prática, nem sempre se desenvolve de forma efetiva, principalmente com relação ao 
quesito participação nas decisões políticas, no âmbito dos sistemas de ensino. 

Desta feita, o objetivo geral desta pesquisa é analisar a experiência dos conselhos de classe 
como mecanismo de participação no IFRN campus Caicó, destacando as dimensões da participação, 
do ensino e da aprendizagem na modalidade de Educação Profissional, no período de 2012 a 2016, 
percebendo seu movimento em direção à concepção de gestão democrática informada pelo IFRN/
Caicó nos documentos oficiais. Para essa investigação, será feita entrevista com diretores e equipe 
técnico pedagógica do IFRN Campus Caicó e aplicação de questionários aos estudantes, pai/mãe ou 
responsável e professores que participam dos conselhos de classe do curso de informática.

Os dados obtidos serão utilizados pelo pesquisador, exclusivamente para fins acadêmicos. 
Será mantido o sigilo das informações obtidas e dos nomes dos participantes envolvidos. Esclarece-
-se, ainda, que a participação é voluntária e que este consentimento poderá ser retirado a qualquer 
tempo, sem prejuízos à continuidade do tratamento.

A participação na pesquisa não implicará em nenhum risco aos sujeitos e, com ela, se espe-
ra contribuir para a melhoria da ação educacional da Instituição, uma vez que há pouca produção no 
meio acadêmico sobre o objeto de estudo.

Não há previsão de nenhum tipo de indenização.
Diante do que foi pontuado e esclarecido, declaro que concordo em participar voluntaria-

mente desta pesquisa, mediante assinatura abaixo.

_________________________ _________________________
Nome legível assinatura – matrícula:

  
Data: _____/______/__________.
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APÊNDICE D – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
(PAIS E ALUNOS)

O Sr. (ª) está sendo convidado (a) a participar da pesquisa, cujo título provisório é: “CONSE-
LHOS DE CLASSE E SEUS MOVIMENTOS EM DIREÇÃO DA PARTICIPAÇÃO, DO ENSINO E DA APRENDI-
ZAGEM NA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL”, desenvolvida pelo pesquisador Bernardino Galdino de Sena 
Neto, com a anuência do Diretor Geral do IFRN Campus Caicó.

A pesquisa parte do pressuposto de que a gestão democrática preconizada nos documen-
tos oficiais, na prática, nem sempre se desenvolve de forma efetiva, principalmente com relação ao 
quesito participação nas decisões políticas, no âmbito dos sistemas de ensino. 

Desta feita, o objetivo geral dessa pesquisa é analisar a experiência dos conselhos de classe 
como mecanismo de participação no IFRN Campus Caicó, destacando as dimensões de ensino e de 
aprendizagem na modalidade de Educação Profissional, no período de 2012 a 2016, percebendo seu 
movimento em direção à concepção de gestão democrática informada pelo IFRN nos documentos 
oficiais. Para essa investigação, será feita entrevista com diretores e equipe pedagógica do IFRN 
Campus Caicó e aplicação de questionários aos estudantes, pai/mãe ou responsável e professores 
que participam dos conselhos de classe do curso de informática.

Os dados obtidos serão utilizados pelo pesquisador, exclusivamente para fins acadêmicos. 
Será mantido o sigilo das informações obtidas e dos nomes dos participantes envolvidos. Esclarece-
-se, ainda, que a participação é voluntária e que este consentimento poderá ser retirado a qualquer 
tempo, sem prejuízos à continuidade do tratamento.

A participação na pesquisa não implicará em nenhum risco aos sujeitos e, com ela, se espe-
ra contribuir para a melhoria da ação educacional da Instituição, uma vez que há pouca produção no 
meio acadêmico sobre o objeto de estudo.

Não há previsão de nenhum tipo de indenização.
Diante do que foi pontuado e esclarecido, declaro que concordo em participar voluntaria-

mente da pesquisa, mediante assinatura abaixo.

N° NOME ASSINATURA DATA DA APLICAÇÃO

1
2
3
4
5
6
7
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8
9
10

N° DISCENTE ASSINATURA ASSINATURA DO 
RESPONSÁVEL

DATA DA 
APLICAÇÃO

1
2
3
4
5
6
7
8
9
10
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APÊNDICE E – ROTEIRO DE ENTREVISTA COM A GESTÃO 
(DIREÇÃO GERAL, DIRETORIA ACADÊMICA E ETEP)

CARACTERIZAÇÃO

Direção Geral (    ) Direção Acadêmica (    ) Equipe Técnico-pedagógica/ETEP (   )
Idade: _________
Tempo de serviço no IFRN:______________
Tempo de serviço (em anos) na diretoria (direção/ coordenação / ETEP): ____________
Escolaridade (especificar): _________________________________________________
Pós-graduação (especificar):________________________________________________

EXPERIÊNCIA DE GESTÃO

1) Considerando o prescrito nos documentos institucionais do IFRN (Estatuto, Regimento Geral, Re-
gimento Interno dos Campi, PPP e PDI) sobre gestão democrática e o formato de Conselho de Classe 
adotado no IFRN campus Caicó, na sua percepção, quais as aproximações e distanciamentos encon-
trados? 

2) De que forma a prática dos conselhos de classe o IFRN campus Caicó, busca a resolução dos 
problemas de ensino e de aprendizagem, e como essa prática se aperfeiçoa na medida em que se 
efetivam os encaminhamentos?

3) Você percebe autonomia, participação, emancipação e reflexão por parte dos membros do Con-
selho de Classe nas discussões e ações que possam contribuir para a melhoria do ensino e aprendi-
zagem na oferta de Educação Profissional do ensino médio integrado do IFRN campus Caicó? Justi-
fique.

4) Como você avalia a participação de cada membro do conselho de classe no IFRN campus Caicó.
a) Diretor Acadêmico
b) Equipe Técnico Pedagógica/ETEP
c) Docente
d) Discente
e) Pais

5) Qual o espaço do Conselho de Classe na cultura institucional do IFRN/Caicó? (Conjunto de valores, 
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crenças e princípios que guiam uma organização)

6)  Enquanto membro do Conselho de Classe, como você avalia, considerando a organização e a 
dinâmica do Conselho de classe do IFRN campus Caicó na perspectiva da gestão democrática, os 
aspectos de: 

a) Ensino
b) Aprendizagem
c) Educação Profissional

7) Qual(is) o(s) ponto(s) mais discutidos na pauta do conselho de classe?
(    ) Dificuldade de aprendizagem dos alunos
(    ) Relação aluno-professor em sala de aula
(    ) Relação aluno-escola
(    ) Comportamento do aluno na sala de aula
(    ) Outros. Qual (is) ___________________________________________________

8) Os assuntos tratados nas reuniões no Conselho de Classe, são retomados nos conselhos subse-
quentes, quando necessário?

(    ) Sim
(    ) Não
Comente:

9) Na sua opinião, as questões discutidas no Conselho de Classe do IFRN/Caicó são decididas pelos 
membros do conselho de forma democrática?

(    ) Sim
(    ) Não
Por quê? ____________________________________________________________

10)  Você considera que as ações discutidas nos conselhos de classe e realizadas durante o ano letivo 
foram relevantes para a melhoria do processo de ensino e aprendizagem? 

(    ) Sim
(    ) Não
Comente ____________________________________________________________

11) Na sua opinião que saberes são necessários para a participação nos conselhos de classe?
(   ) Científicos



89

(   ) Pedagógicos 
(   ) Políticos
(   ) outros
Comente ____________________________________________________________

12) Enquanto gestor/ETEP você se considera aberto às críticas elencadas pelos membros do conse-
lho e busca realizar mudanças na sua ação educativa?

(    ) sim
(    ) Não
Comente ____________________________________________________________
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APÊNDICE F – QUESTIONÁRIO PARA DOCENTES

CARACTERIZAÇÃO 

Idade: ____________
Sexo: (    ) Masculino  (    ) Feminino
Escolaridade (especificar): ________________________________________________________
Pós-graduação (especificar):_______________________________________________________

1) Considerando o prescrito nos documentos institucionais do IFRN (Estatuto, Regimento Geral, Re-
gimento Interno dos Campi, PPP e PDI) sobre gestão democrática e o formato de Conselho de Classe 
adotado no IFRN campus Caicó, na sua percepção, quais as aproximações e distanciamentos encon-
trados? 

2) De que forma a prática dos conselhos de classe o IFRN campus Caicó, busca a resolução dos 
problemas de ensino e de aprendizagem, e como essa prática se aperfeiçoa na medida em que se 
efetivam os encaminhamentos?

3) Você percebe autonomia, participação, emancipação e reflexão por parte dos membros do Con-
selho de Classe nas discussões e ações que possam contribuir para a melhoria do ensino e aprendi-
zagem na oferta de Educação Profissional do ensino médio integrado do IFRN campus Caicó? Justi-
fique.

4) Como você avalia a participação de cada membro do conselho de classe no IFRN campus Caicó.
a) Diretor Acadêmico
b) Equipe Técnico Pedagógica/ETEP
c) Docente
d) Discente
e) Pais

5) Qual o espaço do Conselho de Classe na cultura institucional do IFRN/Caicó? (Conjunto de valores, 
crenças e princípios que guiam uma organização)

6)  Enquanto membro do Conselho de Classe, como você avalia, considerando a organização e a 
dinâmica do Conselho de classe do IFRN campus Caicó na perspectiva da gestão democrática, os 
aspectos de: 
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a) Ensino
b) Aprendizagem
c) Educação Profissional

7)  Qual(is) o(s) ponto(s) mais discutidos na pauta do conselho de classe?
(    ) Dificuldade de aprendizagem dos alunos
(    ) Relação aluno-professor em sala de aula
(    ) Relação aluno-escola
(    ) Comportamento do aluno na sala de aula
(    ) Outros. Qual (is) ___________________________________________________

8) Os assuntos tratados nas reuniões no Conselho de Classe, são retomados nos conselhos subse-
quentes, quando necessário?

(    ) Sim
(    ) Não
Comente:

9) Na sua opinião, as questões discutidas no Conselho de Classe do IFRN/Caicó são decididas pelos 
membros do conselho de forma democrática?

(    ) Sim
(    ) Não
Por quê? ____________________________________________________________

10)  Você considera que as ações discutidas nos conselhos de classe e realizadas durante o ano letivo 
foram relevantes para a melhoria do processo de ensino e aprendizagem? 

(    ) Sim
(    ) Não
Comente ____________________________________________________________

11) Na sua opinião que saberes são necessários para a participação nos conselhos de classe?
(   ) Científicos
(   ) Pedagógicos 
(   ) Políticos
(   ) outros
Comente ____________________________________________________________
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12) Você se considera um profissional aberto às críticas elencadas pelos alunos e busca realizar mu-
danças na sua prática educativa?

(   ) sim
(   ) não
Comente:
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_______________________________________________
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APÊNDICE G – QUESTIONÁRIO PARA OS ALUNOS E PAIS

CARACTERIZAÇÃO

Aluno: (  ) 
Pai/mãe/responsável: (  ) 
Idade: ____________
Sexo: (  ) Masculino  (  ) Feminino

1) Você conhece ou já leu algum documento do IFRN (Estatuto, Regimento Geral, Projeto Político 
Pedagógico, Regimento Interno dos Campi, Plano de Desenvolvimento Institucional), que trata sobre 
Conselho de Classe? 

(  )  Sim
(  )  Não
(  ) Desconheço 

2) Qual(is) o(s) ponto(s) mais discutidos na pauta do conselho de classe?
(  )  Dificuldade de aprendizagem dos alunos
(  ) Relação aluno-professor em sala de aula
(  )  Relação aluno-escola
(  )  Comportamento do aluno na sala de aula
(  )  Outros. Qual (is) ___________________________________________________

3) Os assuntos tratados nas reuniões no Conselho de Classe, são retomados nos conselhos subse-
quentes, quando necessário?

(  ) Sim
(  )  Não

4) Na sua opinião, as questões discutidas no Conselho de Classe do IFRN/Caicó são decididas pelos 
membros do conselho de forma democrática?

(  )  Sim
(  ) Não
Por quê? ____________________________________________________________



94

5) Você considera que as ações discutidas nos conselhos de classe e realizadas durante o ano letivo 
foram relevantes para a melhoria do processo de ensino e aprendizagem? 

(  )  Sim
(  ) Não
Comente ____________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
__________________________________________________________

6) Existe alguma preparação/formação específica para os membros do Conselho de Classe atuarem 
enquanto membros do colegiado?

(  )  Sim 
(  )  Não
Comente:
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_______________________________________________

7) Os membros do Conselho de Classe se colocam como corresponsáveis para a realização das ações 
propostas pelo grupo?

(  ) Sim 
(  )  Não
Comente:
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_______________________________________________

8) Enquanto pai/estudante você se considera aberto às críticas elencadas pelos membros do conse-
lho e busca realizar mudanças na sua ação educativa?

(  )  sim
(  )  não
Comente:
_____________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________
_______________________________________________
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POSFÁCIO

Luis Alcoforado
Universidade de Coimbra / Portugal

O conselho de classe se constitui em um espaço político de forte influência nas instituições 
de ensino e precisa ser pesquisado a partir de suas diversas possibilidades. Da leitura do manuscrito 
entendemos que os conselhos de classe de instituições de Educação Profissional são espaços asser-
tivos para o alargamento de formação de professores, licenciados e bacharéis, a partir de necessida-
des formativas apontadas nos desafios de suas rotinas de trabalho.

Os quatro (04) capítulos que compõem o e-book “O Conselho de Classe como lugar de fala: 
a experiência do IFRN Campus Caicó” nos proporcionam um passeio agradável, ao mesmo tempo, 
instigante e revelador por temáticas que expressam relevantes problemáticas da sociedade atual, 
como por exemplo, a aprendizagem e a formação de professores. Os pesquisadores vinculados ao 
Programa de Pós-Graduação Acadêmico de Educação Profissional (PPGEP) do IFRN, a exemplo dos 
autores deste e-book, têm realizado um importante esforço no Brasil para colaborar  com a oferta de 
educação profissional na perspectiva democrática, emancipadora e transformadora. 

 Instituído pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) 
e vinculado ao Ministério da Educação (MEC), o PPPGEP tem por finalidade formar o profissional 
da educação profissional para desenvolver atividades de pesquisas e relacioná-las com a educação 
profissional, em espaços formais e não formais, capaz de desenvolver soluções criativas que possam 
contribuir para a gestão democrática, a participação, o processo ensino e aprendizagem transforma-
dor. Os conselhos de classe, objeto de estudo deste livro, colaboram para o alcance de tal finalidade 
a partir do aprimoramento dos profissionais da educação.  

O referido Programa, aprovado pela CAPES para se desenvolver no IFRN desde 2011, é uma 
rica proposta para o fortalecimento do campo epistêmico da educação profissional. O PPGEP, na 
medida em que induz a formação em nível stricto sensu, promove investigações que colaboram com 
as redes públicas de educação que formam trabalhadores.

O estudo sobre os conselhos de classe em educação profissional foi objeto da investigação 
dos pesquisadores autores do livro desde a oferta do mestrado no PPGEP, tendo os mesmos optado 
por prosseguirem com a investigação em nível de doutoramento, aspecto que dignifica os resultados 
da investigação e o manuscrito. É sobre a investigação, realizada nos conselhos de classe do Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte, no campus Caicó, que o manus-
crito se desdobra. A intenção foi compreender a dinâmica dos conselhos de classe nos aspectos do 
ensino e aprendizagem dos alunos, assim como, difundir a cultura de participação no cotidiano da 
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educação profissional.
Por meio da operacionalização de metodologias científicas que vão desde os estudos teóri-

cos, aos estudos de campo e aplicação de entrevistas e de questionários, os pesquisadores percebe-
ram desafios relacionados aos processos da prática docente como: necessidades formativas, sistema 
de avaliação, relacionamento interpessoal entre docente e discente, dentre outros. 

Os resultados dos estudos apresentados nos capítulos, apontam para a constatação de que 
embora existam fragilidades em seu funcionamento, como por exemplo a frágil formação continu-
ada para os membros do coletivo, no IFRN Caicó há um conselho de classe vivo. O estudo de caso 
revelou que os Conselhos de Classe do referido Campus promovem participação ativa da comunida-
de escolar, aspecto que potencializam os processos de ensino e de aprendizagem dos estudantes a 
partir de um cotidiano escolar dialógico e emancipador.

lacunas formativas dos professores se apresentaram a partir das discussões nos conselhos 
de classe. As entrevistas demonstraram tal aspecto e justificaram a importância de tais conselhos 
para as práticas docentes, inclusive, por serem espaços que evidenciam lacunas formativas que os 
professores, licenciados ou bacharéis, vivenciam na atividade laboral da escola.

 Após a leitura atenciosa dos capítulos do manuscrito, atestamos que as reflexões teóricas 
colaboram para o desenvolvimento profissional de trabalhadores da educação profissional, uma vez 
que o conteúdo do e-book encoraja os leitores para irem além, argumentando sobre autonomia, 
práticas reflexivas, intervenção integradora, entre outros, que conduzem para o alargamento dos 
resultados dos processos de ensino e de aprendizagem.

Este manuscrito online, por um lado, privilegia a ampliação de espaços e tempos pedagó-
gicos voltados para a aquisição de conceitos, procedimentos e atitudes, exaltando os princípios e 
os fundamentos da educação profissional democrática, participativa e transformadora e, por outro, 
problematiza saberes necessários às práxis na sala de aula, defendendo a formação humana integral 
dos diversos atores escolares que se relacionam no chão da escola de educação profissional.

 É com clima de entusiasmo pelo debate sobre a escola de educação profissional so-
cialmente referenciada que recomendamos a leitura deste profícuo livro de agradável dialogicidade!
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A Faculdade Metropolina Norte Riograndense (FAMEN) é credenciada pela Portaria nº 665/MEC, 
publicada no Diário Oficial da União em 22 de março de 2019. Entre as atividades vinculadas ao 
ensino superior, a Faculdade oferece serviços acadêmicos da EDITORA FAMEN que objetiva a difu-
são de conhecimento por meio de e-books, livros impressos, periódicos (revista científica e jornal 
eletrônico), anais de eventos e repositório institucional, sendo vinculada à Diretoria de Pesquisa da 
Faculdade.

A EDITORA FAMEN é especializada em publicar conhecimentos relacionados ao campo da educação 
e a áreas afins por meio de plataforma on-line, como também em formato impresso. O endereço 
eletrônico para acessar as suas publicações e demais serviços acadêmicos é o www.editorafamen.
com.br. 

A EDITORA FAMEN realiza edição, difusão e distribuição de produções editoriais seguindo uma Po-
lítica Editorial qualificada e baseada nas seguintes linhas: acadêmica, técnico-científica, produção 
didático-pedagógico, produção artístico-literária e cultura popular.

http://www.editorafamen.com.br
http://www.editorafamen.com.br
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